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APRESENTAÇÃO 
Na introdução são apresentados os objetivos e as preocupações que este trabalho 
contém, relativos à caracterização das finanças do Setor Público Paulista na década de 80, 
por meio da identificação do padrão de financiamento prevalecente no período, e também 
procurou-se verificar quantitativamente seu desempenho no sentido da capacidade de 
geração de recursos disponíveis para o investimento. Nesta parte, discute-se ainda a natureza 
do objeto analítico setor público paulista no que se refere ao significado analítico de se 
trabalhar com estatísticas relativas a este conjunto de entidades públicas jurídíca e 
economicamente diferenciadas. 
No capítulo 1 procura-se resgatar as pnnc1pats características do padrão de 
financiamento estadual que se iniciou desde meados da década de 60, cuja desestruturação 
está na raiz dos problemas vividos na década de 80, na medida em que o processo político e 
econômico não redundou numa substituição formal daquele padrão falido, que equilibrasse 
novamente a estrutura de receitas ao padrão de gastos então prevalecente. 
No capítulo 2 analisa-se o comportamento de certos índicadores construídos com a 
finalidade de propiciar uma visão integrada da realidade econômico-fmanceira estadual nos 
. anos 80, a partir de certas relações estabelecidas entre as variáveis de financiamento e gasto. 
Busca-se identificar e evidenciar o desempenho deste ~padrão resultante .. da crise 
e ruptura do anterior, no que tange à sua capacidade de gerar recursos para o investimento. 
Ao final, de modo sucinto, são colocadas as principais conclusões da análise. 
Nos Anexos apresentam-se a metodologia de construção dos indicadores utilizados, 
a metodologia de consolidação das Contas do Setor Público Paulista e o conjunto de 
estatísticas utilizadas de receita e despesa do Setor Público Paulista. 
1 
INTRODUÇÃO 
l. O OBJETIVO DO TRABALHO 
Através desta dissertação, procura-se identificar as características do padrão de 
financíamento do Setor Público Paulista na década de 80, resultado de uma ruptura e 
di.."Stã.celamento, já no início daquela década. de um padrão anterior montado a partir de 
meados dos anos 60 pelo regime autoritário. 
Para tanto, procurou-se ínicialmente recuperar os traços básicos daquele padrão 
anterior e depois, com a ajuda de certos índicadores, captar os principais elementos da 
estrutura de financiamento nos anos 80 e para, assim. identificar o padrão de tinanciamento 
prevalecente e avaliar sua capacidade de geração de recursos para o investimento do Setor 
Público Paulista. 
Utilizou-se para tanto de um quadro estatístico bastante completo das finanças 
estaduais paulistas para as quatro instâncias administrativas componentes do Setor Público 
Paulista - administração direta, autarquias, fundações e empresas não- fmanceiras - sendo 
que o setor financeiro não foi incorporado. Mediante uma determinada metodologia de 
agregação das contas destas instâncias, foi possível chegar aos valores das fontes de receita e 
categorias de despesa referentes ao setor público paulista, da maneira como foi definido 
neste trabalho. 
Este "padrão resultante" da crise do inicio dos 80, se é que se pode asstm 
denomínar, é obra, entre outros fatores, dos esforços de adequação dos governantes às crises 
do período e das lutas políticas das denominadas forças democráticas em prol de uma 
descentralização de recursos e decisões, além de embates e quedas de braço entre 
governantes locais e autoridades federais em torno de débitos recíprocos e de adiamento de 
pagamentos. inserindo-se, portanto, uma componente eminentemente política nas formas de 
garantir recursos às necessidades estaduais. 
Não se trata de um padrão de financiamento fruto de formulações no campo fiscal e 
das relações federalistas provenientes das forças polfticas relevantes, de modo a chegar-se a 
algum argumento mais bem pensado e estruturado. A situação vivida nos anos 80 é de 
ausência de definições e equacion.amentos formais acerca das polfticas públicas estaduais do 
ponto de vista de seu financiamento, dos volumes de gasto correspondentes e de sua 
qualidade, dentro dos marcos de um regime democrático. que desde então o País vem 
procurando construir, pois o fim do padrão de financiamento criado a partir de meados dos 
anos 60 coincidiu com o infcio de um governo democrático em São Paulo, ou seja, eleito 
pelo voto direto e fora dos marcos e interesses do regime autoritário. 
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E a Constituinte de 1988, em seu capítulo tributário, manteve basicamente a 
mesma estrutura de receitas anterior, tendo havido um incremento derivado do aumento da 
base de incidência do ICM. Uma vez que o padrão de despesas não se alterou, pode-se 
concluir em linhas gerais que os problemas de financiamento do SPP, em sua essência, 
persistem após 1989, ano em que se encerra a análise feita neste trabalho. 
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2. AS DIFICULDADES FINANCEIRAS DO SETOR PÚBLICO PAULISTA (SPP) NA 
D~CADADESO 
A década de 80 caracterizou-se como um período em que a economia apresentou 
baixas taxas de crescimento do produto frente ao padrão manifestado desde os anos 50, forte 
instabilidade e tendências inflacionárias crescentes e recorrentes. 
De antemão, pode-se afirmar que para o Setor Público Paulista (SPP) nesse período 
houve uma nítida insuficiência de recursos frente ao seu padrão de gasto, principalmente 
nos momentos em que os fatores determinantes da crise econômica resultaram em queda do 
nfvel de atividade, recrudescimento do processo inflacionário, e no plano das medidas de 
política econômica, redução ou extinção das linhas de financiamento federais e restrições ao 
crédito em geraL 
No campo administrativo, deve-se observar que tal quadro dificultou a tomada de 
decisões que não sejam as de curto/curtíssimo prazo, o que colaborou para a desativação 
dos sistemas de planejamento. 
É certo que uma ação pública norteada por um sistema de plánejamento com 
objetivos de médio e longo prazo pressupõe, entre outras coisas, uma certa estabilidade em 
seus mecanismos de financiamento, além da visão e vontade dos dirigentes públicos. 
Essa ausência de uma ação pública determinada a partir de um mínimo de 
planejamento e, portanto, deftníção, integração e coordenação da ação de suas diversas 
entidades, explica em parte a queda de qualidade do gasto, ao lado de um série de distorções 
administrativas, e da relativa redução dos recursos frente ao volume e diversidade das 
demandas. 
Nestas circunstâncias, o poder do setor público de responder às necessidades e 
exigências da sociedade paulista por expansões quantitativas e melhorias qualitativas, tanto 
dos serviços sociais (educação, saúde etc.) quanto na infra-estrutura (energia, transportes 
ete.) sob sua responsabilidade, restringiu-se ainda mais. 
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3. O OBJETO DE ANÁLISE SETOR PÚBLICO PAULISTA 
Este trabalho vai além no que se refere aos estudos de finanças estaduais 
tradicionais, pois não abrange apenas a administração direta, mas reúne também as empresas 
nãcr financeiras, as autarquias e as fundações, formando o agregado denominado SPP. 
A agregação foi possível graças a uma determinada metodología desenvolvida 
desde meados da década de 80 por técnicos da Fundação para o Desenvolvimento 
Administrativo (Fundap). 
Em virtude da carência de trabalhos com este tipo de abrangência, considera-se de 
grande relevância esforços nesta direção. No entanto, é necessário observar que 
este tipo de agregação pode ser problematizada enquanto instrumento de análise. 
Na medida em que se agregam empresas e administração direta, e ainda autarquias 
e fundações, qual o significado analítico deste todo? Esta é a pergunta que evidentemente se 
coloca. 
Num plano meramente descritivo, é fundamental p<Xler dispor de tal agregação, que 
provê uma visão do todo e das partes no todo. No entanto, como as detenninações do 
financiamento e do gasto para a adminh'tração direta e para as empresas são tão distintas, 
qual o sentido em somar suas receitas e seus gastos (e das autarquias e fundações) e analisar 
o comportamento destes agregados? 
Em primeíro lugar, pode-se afirmar que existe um plano de análise mais geral, o 
qual contempla as determinações que atuam sobre o conjunto destas instâncias de governo. 
Tem-se as variáveis macroeconômicas básicas, como o nível de atividade da 
econontia que determina, em última instância, tanto a arrecadação tributária (!CM/ICMS) 
quanto a demanda por energia elétrica, água, tramportes etc., sendo que se deve adendar em 
relação a esta última relação, que nos períodos re<:essivos não chega propriamente a ocorrer 
uma reduç,lo nas quantidades vendidas - dada a natureza essencial destes bens e serviços -
mas, nos períodos de expansão, ocorre uma forte ampliação de demanda pelos mesmos 
motivos. 
Retomando o argumento: as acelerações inflacionárias corroeram tanto a-; 
arrecadações tributárias, quando não eram perfeitamente indexadas, quanto defasaram os 
preços e tarifas públícas das empresas, autarquias e fundações, em virtude da subordinação 
das políticas tarifárias praticadas em certos períodos aos objetivos da política econômica de 
combate à inflação. 
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Há ainda outros condicionantes gerais, derivados da política econômica e/ou das 
condições dos mercados nacional e internacional, que provocaram Hmitação creditícias 
internas e obstáculos ao crédito externo tanto para a administração centralizada quanto para 
a descentralizada. 
Em tese, portanto, poder-se-ia conectar o movimento das fontes de financiamento 
e do gasto do SPP ao ciclo do produto, ou da política econômica, sem esquecer o período 
administrativo próprio de cada governante no período. Ressalte-se que tal objetivo no 
entanto para ser rigorosamente cumprido, implicaria num nível de complexidade que escapa 
ao escopo deste trabalho. 
Em segundo lugar, em defesa do objeto de análise SPP, tem-se o fato que este 
constitui-se numa unidade político administrativa em que há uma nítida divisão de funções 
no sentido de fornecer os bens e serviços públicos necessários. cabendo às empresas (e 
autarquias, num segundo plano) praticamente a totalidade dos investimentos em infra~ 
estrutura, ao passo que as políticas sociais tradicionais são mantidas pela administração 
direta (educação, saúde, etc.) cujo gasto em custeio é muito grande. 
Isto resultou de uma opção admini~"trativa (nacional) pela descentralização, em 
virtude das vantagens que em tese traria ao setor público operar neste formato, em termos 
de flexibilidade, facilidades de financiamento, padrões de produtividade etc. 
Observa~se, entretanto, que com o agravamento das condições de fmanciamento nos 
anos 80, a solução para os sérios constrangimentos financeiros vividos por várias entidades 
descentralizadas (principalmente do setor elétrico). no campo do serviço do endividamento. 
foi obtida pelo governador através de difíceis negociações junto aos credores federais, no 
caso de dívidas internas junto às entidades federais de crédito, afora os empréstimos pontes 
concedidos pelo governo federal, no caso das dívidas externas de tais entidades. De modo 
que os esquemas de financiamento transcenderam em muito as dimensões econômico-
financeiras dos agentes envolvidos, passível de solução no âmbito de seus próprios 
dirigentes, e tornaram-se essencialmente dependentes de soluç()es arbitrárias definidas no 
jogo de forças políticas, basicamente entre o governador e seus deputados em Brasília e as 
autoridades federais envolvidas com o problema. 
Em terceiro lugar, o tesouro estadual (administração direta) transfere recursos a 
todas as demais instâncias administrativas de governo (autarquias, fundações e empresas 
públicas estaduais), que possuem diferentes graus de dependência de tais recursos. O inverso 
contudo não é possível, ou seja, um setor descentralizado do governo, mesmo que 
superavitário, não transfere recursos para a administração direta investir em educação, ou 
para outras entidades descentralizadas que estejam deficitárias. Ou seja, no campo das 
empresas por exemplo, não existe trânsito de recursos entre elas, ou uma espécie de 
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"holding" que as controle, repassando recursos de uma para outra. Sua atuação é individual 
e conectada unicamente ao principal acionista controlador, o tesouro, que efetua muito 
freqüentemente inversões fmanceiras (aportes de capital nas empresas) e algumas vezes 
recolhe dividendos. 
O elemento central na argumentação é que em termos lógicos, havendo tais fluxos 
do tesouro para as demais instâncias, tem-se a condição necessária e suficiente para que haja 
sentido analítico em perpetrar tal agregação. Uma vez que as empresas, autarquias e 
fundações não tivessem se tornado tão dependentes de recursos do tesouro (algumas desde 
suas origens, outras. a partir da crise de financiamento ocorrida) sobrariam mais recursos 
para a administração direta financiar suas próprias atividades. 
Portanto, as disponibilidades financeiras do tesouro estão condicionadas às pressões 
maiores ou menores que as unidades descentralizadas façam, e a capacidade de gasto destas 
últimas é função da capacidade de repassar recursos que o tesouro tenha a cada exercício. 
Deste modo, mesmo com diferenças econômicas e jurídicas notáveis, tais unidades 
estão integradas do ponto de vista do financiamento de suas atividades, não só política e 
administrativamente, como também financeiramente. 
É evidente que a integração acima aludida não é total, existe apenas por meio da 
mediação do tesouro. A realidade interna do SPP mostra vários circuitos compartimentados 
de receitas e despesas que transitam em seu interior. Os números agregados a que se chega 
pela consolidação e os índicadores construídos com eles revelam, portanto, uma sítuação 
que rigorosamente não existe; no entanto, mesmo assim possuem validade como instrumento 
de análise, dados os objetivos deste trabalho. 
Por exemplo, caso o indicador de margem de poupança revele que o conjunto da 
despesa de custeio do SPP aproxima-se cada vez mais de suas receitas próprias, ou que seu 
conjunto de despesas referentes ao serviço da dívida ultrapassa os créditos entrantes no 
exercício, ambas informações são úteis para apontar uma situação de colapso na capacidade 
de fmanciamento do SPP. 
Se a resultante conjunta mostra situações críticas, problemas de fmanciamento estão 
ocorrendo nas entidades de modo diferenciado, mas a primeira informação é valiosa para 
pensar, planejar e administrar politicamente este conjunto de pressões também 
diferenciados, principalmente no manejo das tranSferências do tesouro, uma vez que para a 
sociedade há um único responsável, o governador. 
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Capítulo I 
CARACTERÍSTICAS DO PADRÃO DE 
FINANCIAMENTO CRIADO COM AS REFORMAS DA 
DÉCADA DE60 
I. CONSIDERAÇOES GERAIS SOBRE SUA FORMAÇÃO 
Este padrão de financiamento do setor público brasileiro teve sua montagem 
iniciada a partir de meados da década de 60 e prosseguiu ao longo dos anos 70. A 
importância relativa de cada fonte de financiamento neste processo sofreu alterações e não 
se pretende remontar todas estas trajetórias. Não se dispõe de estatísticas consolidadas para 
o SPP neste período, de modo que é possível apenas apontar em tennos qualitativos a 
importância das principais fontes de receita. 
O novo esquema de poder montado no pós-64 empreendeu mudanças profundas nas 
legislações e instiruições econômico-fmanceiras do país, 1 dentre estas, situa-se como sendo 
de grande importância a reformulação promovida no sistema tributário, o que permitiu ao 
Estado obter um maior volume de recursos, mais adequado às novas atribuições que o 
desenvolvimento do capitalismo brasileiro em bases industriais requeria. 
Pode-se afirmar ("ex-post") que tais mudanças capacitaram o estado para melhor 
gerir o processo de acumulação de capital, que já avançava de modo intenso desde a década 
de 50 com o Plano de Metas, mas que, ao nfvel do Estado (e de outras, instituições de 
mercado) ainda encontrava~se insatisfatoriamente resolvido, frente as demandas emergentes 
deste processo (infra-estrutura, mecanismos de crédito e financiamento para uma política 
agrícola e industrial, mercado de capitais~ instrumentos para a política macroeconôrníca, 
etc.) 
Estas mudanças resultaram em grande centralização da receita tributária e forte 
aumento do poder decís6rio da União no campo fiscal, o que na verdade se inscreveu num 
movimento maior de centralização política, econômica, financeira e administrativa, cuja 
resultante significou um fortalecimento dos instrumentos de intervenção em mãos do 
governo federaL 
A contrapartida disto, ou seja, a perda de poder, de autonomia e de recursos 
próprios dos governos subnacionais foi equacionado nos marcos do regime autoritário 
justamente pela enorme capacidade de concentração e centralização de recursos em mãos da 
l, Além da tr1but.oir1a e das r•laçO•s 1'<10d..,ralistas, as P"'1n<:1pais mudanças 
f'or•m• 
ra~o ... ma admin1st,..at1va a dos apa,..a1hos da estado~ 
Po1it1ca tar1f'4r1a tendo como p,..1ncfp1o o autof'1nanc1amanto do sato,.. 
produtivo estatal; 
Endividamento público v1ab111ll:'ado com a crtaçllo do mecanismo da ,,,.,,..,..,.çao 
monatoir1a; 
ç,..1açllo do aanco central. do Sistema F1nanca1ro da Habltaç&o a do 
Conselho Monatá,..to N•ctonall 
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União, pois estes eram revertidos em parte aos próprios governos subnacionais por meio de 
financiamento concedidos no bojo das várias políticas setoriais e regionais; das costuras 
políticas que redundavam em diversos tipos de transferências negociadas ou voluntárias; 
garantindo assim um fluxo de recursos adicionais significativos que permitiam a consecução 
de uma série de obras, empreendimentos e políticas socíais, soldando-se assim os interesses 
políticos locais com as prioridades de Bras.Oia. De um modo sem dúvida centralizador e 
autoritário, garantido à União o comando sobre os recursos. 
Todas estas reformas gestaram um novo padrão de financiamento do setor público, 
em que seus componentes primários em parte são rambém formalmente novos, ou seja, no 
caso estadual, a principal fonte tributária, o ICM, foi criado naquele momento; o mesmo 
para as transferências constitucionais mais relevantes (o FPE); no campo do endividamento 
implementaram novos instrumentos para a dívida pública (baseados no novo mecanismo da 
correção monetária); foi também de grande importância a abertura de novos canais de 
financiamento a partir das agencias federais de crédito (em parte IJ!mbém recém criadas) 
em consonância com as novas políticas setoriais. 
Enfim. tratava-se da implementação de um novo esquema de financiamento das 
políticas públicas, que contou ainda com uma expansão da disponibilidade de crédito 
externo, cuja resultante conjunta foi muito positiva em termos de geração de recursos para 
os investimento, conferindo ao SPP grande poder de mobilização ftnanceira e de intervenção 
na vida social durante esse período. 
Neste sentido, nos itens seguintes procura-se resgatar as características básicas e 
importância destes comJ.xmentes básicos da estrutura de financiamento do SPP. 
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2. RECEITA TRIBUTÁRIA E TRANSFERBNCIAS 
À centralização fiscal correspondeu um esvaziamento da base de receita tributárias 
dos estados e municípios, que em certa medida procurou-se compensar por meio do 
fortalecimento das transferências federais regulares, em que as principais são as 
constitucionais além de outras não regulares (ou negociadas). o que no entanto não 
contrabalançou a tendência à centralização das receitas. Porém é certo que implicou em 
perda adicional de autonomia dos estados e municípios. pois constituía-se em mais um modo 
de ingerência do governo federal nas decisões de gasto das esferas subnadonais, pois as 
transferências neste periodo vinham associadas ao tipo de gasto a realizar. 
Os dois novos impostos, o ICM e o IPI, possuem bases de incidências que 
definem~se a partir dos valores adicionados nos processos produtivos, medida que em 
conjunto com a extinção do imposto sobre vendas e consignações que incidia 
cumulativamente ("em cascata")l conferiu ao sistema tributário o que se denomina 
vinculação à base e<:onômica real. "Somadas ao aperfeiçoamento técnico da arrecadação 
(administração e fiscalização), as alterações resultaram num sistema mais flexível e 
eficiente, tanto no que diz respeito à captação de recursos, quanto à possibilidade de 
manuseio de uma variedade de impostos nas de<:isões de distribuição da carga tributária 
conforme os objetivos definidos em cada período e para cada setor. A vinculação dos 
tributos à base econômica real propiciou, assim, maior funcionalidade e racionalidade 
administrativa ao sistema, tornando (X)Ssível sua utilização mais efetiva como instrumento de 
política econômica" (Cintra, 1982). 
2.L RECEITA TRIBUTÁRIA 
No campo tributário a refonna de 1966 criou vários impostos, outros foram 
extintos ou m.OOificados, coube à União os impostos mais produtivos e adequados enquanto 
instrumento de política econõmica,1 à exceção do ICM, que ficou para os estados, junto 
com o imposto sobre a transmissão de bens imóveis. 
Como resultado teve-se um maior número de impostos sob competência da União, 
a possibilidade de criação de outros novos e o direito de controlar as alíquotas e os campos 
de incidência dos impostos sob sua competência. Díreito que se estendeu aos governos 
subnacionais, de modo a poder alterar as alíquotas do ICM e definir isenções nos impostos 
estaduais. 
2. s&o el••: impo$"t.O d• r•nda • proventos d• qualquer natur<O>:a, p..-odutos 
1ndustriali%&do•. operaço•s ~1nanca1ras, transporto • comunic~çOas. 
combust fv•is • 1ubr i~ 1cantes. m1 n<~H"&is. propriedada t.,..,..,. i torilll 1 rur.a 1 . 
1mportaçOes a axportaçOes. 
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Por decorrência, para os estados a situação era justamente a inversa, sua autonomia 
no que diz respeito à arrecadação e aplicação de recursos reduziu-se drasticamente, ou seja, 
não podiam propor novos impostos ou adicionais sobre os existentes, mudar alíquotas e 
praticar isenções. Para isto passou a ser necessário um acordo com todos os demais estados 
da federação. 
Utilizando-se de suas prerrogativas, o governo federal intensificou as políticas de 
incentivos fiscais no período (basicamente por meio das ísenções fiscais e creditícias) com o 
intuito de dinamizar principalmente as exportações, a produção de bens de capitais e o 
mercado de capitais, fazendo da política tributária peça fundamental da política econômica 
voltada ao crescímento e/ou para socorrer setores em dificuldades durante as fases de 
desaceleração e crise, afetando assim significativamente as fmanças estaduais. "Os Estados, 
além das isenções de ICM nas exportl!ções de produtos industrializados, passam a arcar a 
partir de 1970 também com o crédito fiscal do ICM, do qual a União assumiu apenas parte, 
e têm as alíquotas do ICM reduzidas a partir de 1971, por d«isão federal (Cintra, 1982). 
2. L L A Sensibilidade da Arrecadação do ICM 
Esta vinculação do ICM à base real da e;;onomia (ou seja, um imposto lançado 
sobre o valor adicionado) no caso do Estado de São Paulo trouxe conseqüências peculiares. 
O ICM representou cerca de 9.5% da receita tributária e esta constituiu-se na principal fonte 
de receitas da administraçào cenrralízada. importância que se transfere ao SPP, pois as 
receitas próprias das empresas estatais estaduais não-financeiras não sobrepujam a 
arre<:adação de ICM ( com exceção do ano de 1983). Isto ocorreu devido à grande 
concentração da atividade econômica existente no território paulhia, e em especial, da 
industrial. 
Desta situação decorrem duas conseqüências. a primeira relativa a uma suposta 
autonomia relativa de gasto que o governo de São Paulo deteria {este ponto é visto adiante 
nos itens 5 e 6), pois a esta peculiaridade ou condicionante relativo às receitas do SPP é 
contraposta outra, relativa ao volume de despesas. A segunda refere-se à grande 
sensibilidade existente entre esse agígantado volume de recursos arrecadado pelo ICM em 
termos relativos aos demais estados e o movimento real da economia. Em graduação bem 
menor, mas também apresentando correlação com o nível de atividade da economia. situam-
se as receitas próprias das empresas (sendo que neste ca')O a política tarifária é o outro 
determinante fundamental da evolução destas receitas, dado sua subordinação à política 
econômica). 
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Tem-se, portanto, esta sensibilidade ampliada das finanças do SPP ao movimento 
geral da economia e, em decorrência aos fatores que sobre ela atuam a política econômica, 
a conjuntura internacional etc. O termo "ampliada" empregado acima procura destacar esta 
peculiaridade das finanças públicas paulistas, pois evidentemente nos outros estados ocorre 
algo semelhante, mas certamente não com a mesma intensidade. 
Estes condicionantes, relativos à receita aqui discutida e à despesa (item 5) são 
retomados no capítulo 2, para caracterizar as finanças públicas paulistas. 
2.2. Transferências Constitucionais 
No que se refere às transferências constitucionais, também denominadas de receitas 
partilhadas, a principal foi instituída em 1967, o fundo de participação dos estados (FPE) e 
municípios (FPM), com base em 20% da arrecadação do Imposto de Renda(IR) e do 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), sendo que a distribuição destes recursos teria 
como critério a população e a renda per capita. 
Além desta existiam as transferências de parte dos denominados impostos únicos ( 
!ULCLG, IUEE, !UM), da Taxa Rodoviária Única, do Imposto sobre os Serviços de 
Transporte Rodoviário Intermmticipal e Interestadual de Pessoas e Cargas, e de outros 
(salário-educação etc.). 
De acordo com a legislação, tais transferências são consideradas correntes porque 
destinam-se à cobertura de despesas correntes, ou seja. as de custeio. 
Na medida em que se consolidou o sistema autoritário, o FPE (e o FPM) foi 
diminuído e passou a ter rígidas normas para sua alocação, no sentido de fazer prevalecer 
os critérios estabelecidos pelo Poder Executivo Federal. "A vinculação dos recursos dos 
Fundos e das demais formas de transferências (impostos únicos e salário-educação 
totalmente presos a funções ou despesas de capital) implicou completa rigidez em sua 
aplicação, permitindo que o governo federal controlasse relevante parcela dos gastos em 
função da participação das transferências no total dos investimentos realizados pelo tesouro 
estadual" (Lopreato, 1992). 
No caso específico do Estado de São Paulo essas transferências não são 
significativas no total do orçamento da administração direta e muito menos ao SPP. 
Para os estados em que o FPE e as transferências do impostos únicos têm elevada 
participação na composíção do total da receita orçamentária, as reduções havida.~ nestas 
transferências e as isenções em parte foram revertidas, pois os percentuais de transferências 
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federais a partir de 1975 foram redefinidos de modo a chegar em 1979 com os mesmos 20% 
previstos na Constituição de 1967. 
2. 3. Outras Transferências 
Engloba~se neste item um conjunto de transferências a fundo perdido, a titulo de 
auxt1io, contribuição e também as que se denominam de negociadas, ou não~regulares. 
Parcela substancial destas eram voltadas a fmanciar gastos de natureza social e 
tiveram grande importância mesmo para o estado de São Paulo. Uma diminuta participação 
relativa na composição da receita total da administração direta, ou aínda menor no âmbito 
do SPP, não permite concluir simplesmente pela inexpressívidade desta fonte. O mesmo 
pode ser dito em relação às transferências regulares (constitucionais) correntes e de capital, 
dado que evidentemente tiveram impactos sobre a disponibilidade de receitas e o 
atendimento das demandas por bens e serviços a elas associados. Mas enquanto 
caracterização do padrão de financiamento, suas inexpressividades no cômputo geral da 
receita. em virtude da magnitude das outras fontes, lhes subtrai relevância. 
3. RECEITAS DE CAPITAL 
3.!. OPERAÇOES DE CRÉDITO 
No âmbíto das receitas de capital, o grande destaque é para as operações de crédito. 
Sua importância crescente no período e, particularmente após 1975, provém do fato que os 
recursos próprios em conjunto com as transferências (constitucionais e voluntárias) terem se 
tornado cada vez mais insatisfatórios para financiar os crescentes gastos do SPP, daí sua 
crescente utilização como forma de financiar os ínvestimentos. 
No âmbito do Tesouro. as seguíntes modalidades internas de endividamento eram 
praticadas: por meio de títulos, os Bônus Rotativos do Tesouro e as Obrigações Reajustáveis 
do Tesouro Paulista (ORTP), e também os contratos de empréstimos tomados em gr.mde 
parte de agencias estatais de crédito (havia também os chamados títulos antigos, de pouca 
relevância). 3 Quanto ao crédito externo, este efetivava-se através de contratos externos com 
bancos privados internacionais. 
3. var Mazzucchali, F. & Goorge, P.C.s, .,..., a$ Finanç•"' P!lbl1c&s Paul~sta'i 
d• 1967 a 1979, Cad•rnos Fundap. 
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Os Bônus Rotativo do Tesouro integravam a dívida fundada do Tesouro apesar de 
terem prazo de um ano devido ao fato de que em São Paulo passaram a assumir funções de 
financiar os investimentos e assim alargar as possibilidades de gasto do Tesouro, além 
daquela relacionada com o tradicional mecanismo de antecipação de receita, que neste caso 
compõe a dívida tlutuante. Embutiam correção monetária fixa e juros flutuantes. 
Quanto às Obrigações Reajustáveis do Tesouro Paulista (ORTP), de prazo maior (2 
a 5 anos), estas tinham propriamente a função de financiar déficits orçamentários 
(investimentos) e efetuar o giro da dívida pública. Funcionavam de forma semelhante ao 
Ululo federal (ORTN), com correção monetária variável e juros fixos. 
A partir de meados dos anos 70 houve uma liberalização dos controles creditícios 
sobre os governos subna.cionais, o que se constituiu num estímulo a tomada de crédito. 
Houve uma flexibilização dos limites legais ao endividamento através da mudança de seus 
critérios de ftxação máxima, sendo que estes limítes aplicavam-se as dívidas denominadas 
intra-limites (conúnham a colocação de títulos e a contratação interna de dívidas). Ou seja, 
ficaram fora destes controles duas modalidades de endividamento. aquelas provenientes do 
crédito externo e os contratos internos junto a certos canais de financiamento, o Fundo 
Nacional de Apoio ao Desenvolvimento Urbaoo (FNDU), o Fundo· de Apoio ao 
Desenvolvimento Social (FAS) e o Banco Nacional de Habitação (BNH), tais operações 
passaram a se chamar extra-limites (Resolução n. 93 do Senado). 
Havia ainda a possibilidade de descaracterização das operações de crédito, " o 
Banco Central poderia excluir, para efeito de cálculo do limite ntáximo de endividamento 
dos estados e municípios, os empréstimos vinculados a atividades tidas como prioritárias 
pelo governo federaL Ampliando portanto as possibilidades de endividamento das subesferas 
de governo além dos limites impostos pela Resolução n.93 do Senado Federal (dívida intra-
limite)" (Mazzucchelli, 1982). 
Tais possibilidades elevaram o endividamento da administração direta, com 
expressiva expansão da dívida externa, uma vez que as círcunstãncias de liquídez eram 
muito favoráveis no mercado internacional) nos moldes da Resolução 4131 e com aval do 
Tesouro Nacional, e também da dívida interna extra-limites. 
Na administração indireta, a questão do endividamento é relevante apenas para as 
empresas e, dentre estas, para aquelas situadas em setores economicamente relevantes (ver 
item 4.2), ou seja, as do setor elétrico, saneamento e tranS{X>rte. 
Para este agrupamento de empresas. o processo foí semelhante à administração 
direta, o endividamento foi intensificado a partir da segunda metade dos anos setenta. com 
especial ênfase nas operações externas. 
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Outra faceta fundamental do endividamento do SPP é sua articulação com o 
processo de descentralização administrativa, no sentido de viabilizar os investimentos 
necessários. 
Os recursos eram provindos da União e repassados aos Estados em grande parte via 
suas empresas públicas, recém criadas no bojo das polfticas setoriais de âmbito nacional 
implementadas pelo governo federal, que deram origem a um vigoroso movimento de 
descentralização administrativa, principalmente em São Paulo (ver ítem 4.1.) 
Esses recursos federais destinavam-se especificamente a cobrir despesas de capital, 
e eram gerenciados pelas empresas públicas. que se tornaram os principais agentes 
responsáveis pelo investimento público estadual, em conjunto com as autarquias e fundações 
em menor escala. .. A maior agilidade dessa estrutura de gastos certamente veio atender de 
modo mais adequado às demandas de gastos públicos colocadas pela expansão do setor 
descentralizado a partir de 1967, uma vez dadas as limitações impostas pela Reforma de 
!966 no que diz respeito à arrecadação de recursos pela esfera estadual" (Cintra, 1982). 
3.2. Transferências de Capital 
As transferências de capítal são provenientes praticamente das mesmas fontes que 
as transferências constitucionais vistas acima, porém prestam-se de acordo com a legislação 
a ftnanciar os despesas de capital. De modo geral, em termos de percentual na composição 
da receita total da administração direta não possuíram maior importância. 
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4. RECEITAS PRÓPRIAS DAS EMPRESAS 
4.1. A DESCENTRALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA EM SÃO PAULO 
O processo de descentralização administrativa que engendrou a criação de empresas 
públicas e de economia mista. além de autarquias e fundações, voltadas à prestação de 
serviços de utilidade pública (energia, transporte urbano etc.) e à construção de infra-
estrutura (saneamento, transporte rodoviário etc.) implicou numa forte expansão das receitas 
próprias (operacionais e não-operacionais) destas entidades, tornando-se, no caso de São 
Paulo numa fonte importantíssima de recursos ao -seu setor pu'blico. " Ressaltam pois. 
claramente, as funções desempenhadas pelo setor descentralizado, que possibilitaram ao 
setor público estabelecer novas formas de fmanciamento e de arrecadação de recursos, por 
um lado, e novas estruturas mais maleáveis e mais adequadas às necessidades econômicas e 
às diretrizes de desenvolvimento estabelecidas, por outro" (Cíntra, 1982). 
Não cabe apenas ressaltar a relevãncía quantitativa destes aportes de recursos, pois 
na verdade, uma vez instaurado este processo de descentralização, estamos diante de uma 
Mtável mudança em toda a organização, gestão, estrutura de poder e fmanciamento do 
setor público paulista. Neste sentido, torna-se necessário relatar algumas considentções de 
ordem qualitativa pertinentes a tal processo. 
"Esta tendência geral à descentralização expressou~se. inicialmente, através do 
aparecimento e desenvolvimento de autarquias, como desdobramento de organismos da 
administração direta. Mais recentemente, em especial após a segunda metade dos anos 60, e 
com redobrada intensidade após 1970, as empresas públicas tornaram-se os veículos 
dominantes da atuação descentralizada em setores economicamente relevantes, absorvendo 
as atribuições e esferas funcíouals das autarquias nestas áreas"(Mazzucchelli, 1982). Tendo 
sido o exemplo maior de esvaziamento o caso do DAEE e DER, o mesmo não aconteceu, 
todavia, nos serviços públicos mais tr'ddkionais e voltados ao social, como educaça:o, 
previdência social, saúde etc. 
A primeira observação é que houve uma transferência de poder institucional e 
financeiro para estas grandes empresas que se expressou notoriamente em sua atuação, 
passaram a traçar suas políticas e as de seu setor, empreenderam grandes obras, passaram a 
responder pela quase totalidade dos investimentos públicos e por grande parcela do 
endividamento, ou seja. detiveram comando sobre grande volume de recursos. A outra face 
disso seria a redução do controle da administração centralizada sobre tais gastos e inversões. 
O processo de descentralização, no caso da criação de algumas empresas, foi 
induzido a partir de programas federais, como conseqüência de um processo maior ocorrido 
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na administnlção federal que se reproduziu a nível estadual em algum grau, no caso paulista 
bastante intenso. "Nestes casos, as empresas ou entidades estaduais passam a operar dentro 
de um esquema verticalizado e padronizado pela respectiva entidade federal, esvaziando a 
capacidade estritamente estadual de formulação e definição de políticas." (Mazzuchelli, 
1982). O caso da Sabesp, em São Paulo, vinculado aos esquemas de fmandamento do 
BNH através da Planasa, foi bastante eloqüente enquanto exemplo desta "subsidiarização". 
"Este processo também implica conseqüências marcantes para o sistema de tarifação 
e financiamento, especialmente no caso de determinados programas de fmanciamento, çUjas 
taxas de correção, juros e amortização são determinadas por considerações estritamente 
financeiros atuariais da esfera federal" (Mazzuchelli, 1982) 
Há outra forma de ingerênda federal relacionada aos poderes regulatórios que esta 
esfera detém, institucionalmente, que não se confunde com a modalídade acima; é o caso, 
por exemplo, do controle que a Eletrobrás manteve sobre investimentos da CESP. Estas 
situações ocasionaram embates frequentes entre a autonomia pretendida pelas entidades 
estaduais e esta hierarquia superior de poder. 
4.2. Identificaçào das Principais Empresas 
Neste trabalho, o Setor Público Paulista foi divídido em dois agrupamentos de 
entidades, as denominadas "Entidades Típicas de Governo", composto pela administração 
·direta, autarquias e fundações. e o subconjunto das empresas não-fmanceiras (ver capítulo 2, 
ítem 1.1 ), o qual abarca entes públicos classificados como empresa; porém, do ponto de 
vista econômico e financeiro, bá uma enorme diferenciação entre eles. Este trabalho, ao 
analisar o agregado relativo ao SPP, e seus dois agrupamentos acima, não pretende adentrar 
no universo individual de cada entidade, porém, dado o grau de diferenciação presente no 
grupo empresas, torna-se fundamental identificar quem são as empresas de fato responsáveis 
por parcelas majoritárias do investimento, do endividamento, da geração de receitas próprias 
etc. 
A razões básicas que explicam essa heterogeneidade referem-se ao setor de 
atividade em que operam e o tipo de presença no mercado, se apenas residual em relação ao 
conjunto dos ofertantes, ou se tem uma atuação dominante, ou mesmo de natureza 
monopolista, por força de legislação. 
Selecionaram-se as sete maiores empresas, que juntas respondem por mais de 88% 
dos componentes principais das receitas ou das despesas no conjunto total das empresas. 
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A seguir. listam-se para cada um dos itens de receita e despesa; a seguir, as 
empresas em ordem decrescente de participação. Para tanto, calculou-se a média anual de 
participação no período 198111989. 
Deste modo, é possível ter uma clara idéia de "quem é quem" no grupo das 
empresas. E, ao longo do texto, quando são feitas afirmações sobre as empresas, pode~se 
qualificar melhor o que está sendo dito a partir das informações aqui prestadas. 
Dependendo do item considerado, as posições relativas em termos de percentual de 
participação no total se alteram. 
Os valores se encontram em US$ 1000 médios de 1988, e as empresas são 
apresentadas por suas siglas. 
Receita Própria 
- Eletropau1o ... 38,15% (1.960.536) 
- CESP .......... 24,95% (1.282.055) 
- CPFL.. ......... 9,36% (480.970) 
- Sabe;p .......... 7,32% (376.266) 
- Vasp ........... 7,19% (369.380) 
- Fepasa .......... 5,31% (272.687) 
- Metrô ........... 1 ,47% (75.450) 
-Demais empresas 6,10% (313.513) 
- TotaL. ....... 100,00.(5.138.946) 
Receita Total 
- Eletropaulo ... 26, lO% (2.261.782) 
- Cesp ........... 24,06% (2.080.250) 
- Fepasa ......... l2,44% (1.075.591) 
- Sabesp ......... 7,87% (680.450) 
- Vasp ........... 6,65% (574.891) 
- CPFL.. .......... 6,40% (553.382) 
- Metrô .......... .5,69% (491.754) 




- Cesp ............ 30,24% 
- Eletropau1o ...... 14,47% 
-Metrô ............ 14,07% 
- Sabesp ........... l3,22% 
- Fepasa ........... 7,68% 
- CPFL.. ........... 3,61% 
- Vasp ............. 0,46% 
-Demais Empresas .. 15,54% 
Despesa Total 
- E1etropau1o ...... 25,88% 
- CESP ............. 23,60% 
- Fepasa ........... 12,10% 
- Sabesp ........... 7,87% 
- Vasp ............. 6,70% 
- CPFL.. ........... 6,33% 
- Metrô ........... .5,42% 
~Demais empresas .. l2,12% 
5. CONSIDERAÇOES SOBRE OS GASTOS DO SETOR PÚBLICO PAULISTA 
Entre as considerações qualitativas cabe, ainda, fazer uma última, relativa ao grau 
de autofmancíamento destes novos entes públicos, criados neste processo de descentralização 
e suas implicações sobre os gastos do SPP. É o fato de que muitos deles são mais 
propriamente unidades de gasto, fugindo a qualquer critério de valorização do capital 
sernel.bante à orbita privada, portanto, existem na medida em que o tesouro os mantém (em 
alguns casos a administração federal), via a transferência corrente de recursos. 
Além destes que por natureza já nasceram dependentes, com o agravamento da 
crise nos anos 80, outras entidades públicas em princípio autofmanciáveis por atuarem em 
setores economicamente relevantes (energia, saneamento e transporte basicamente) e em 
"moldes capitalistas" deixaram de sê-lo, contnbuindo para intensificação das dificuldades 
financeiras do SPP. 
Assim, se é certo que a descentralização engendrou novas empresas, autarquias e 
fundações, que resultou em aumento expressivo das receitas provenientes de suas atividades, 
também implicou em forte expansão do volume de gastos do SPP. 
Há fatores de ordem histórica, vinculados ao desenvolvimento, diversidade e 
complexidade da economia do Estado de São Paulo, e de certo modo, específicos a ele, que 
em parte explicam esta intensa criação de novos entes públicos. Assim ao contrário do que 
acontece na maioria dos demais Estados, todos os sil>"temas básícos de serviços públícos 
funcionam em São Paulo com recursos do tesouro estadual. Das quatro universidades 
exístentes, as três maiores são estaduais. Considerando-se as grandes rodovias, com exceção 
de apenas três, as demais são estaduais. O sistema ferroviário de passageiros, o de carga e o 
metrô são bancados pelas finanças do Estado. O mesmo acontece em relaçâo às despesas no 
setores de habitação, saneamento básico, saúde (mesmo considerando-se o SUDs a partir de 
1988) e educação. 
Portanto, este condicionante sobre o padr'âo de gastos advém destas inserções em 
tOOos estes setores, que veio se estabelecendo em razão da necessidade de suprir pelo menos 
parte das carências existentes, que de outro modo permaneceriam sem solução, 
estrangulando o vigoroso movimento de industrialização do Estado. 
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6. A AUTONOMIA CONSUMIDA 
O tópico anterior enseja a alusão mesmo que passageira a um ponto freqüentemente 
presente nas discussões sobre o SPP, relativo a uma pretensa autonomia de gasto derivada 
da forte participação das receitas próprias da Administração direta no total da receita, 
proveniente da grande arrecadação de ICM existente em São Paulo (ver item 2.1.1.). 
A conclusão que imediatamente é possível fazer é que se esta autonomia de fato 
tenha existido, principalmente nos períodos de expansão da atividade econômica nos anos 
70, a sua própria utilização seja neste processo de descentralização em que o tesouro 
repassou recursos para a constituição das novas entidades públicas, seja na expansão e 
custeio da administração direta (novas instalações, aumento do gasto em emprego, material 
de consumo etc.), terminou por consumar e extinguir essa autonomia. Pois, a partir daí só 
restou a manutenção de toda esta estrutura de gasto, dado que o fechamento de unidades de 
gastos que se julgue prescindíveis nunca ocorreu de modo significativo. E no que tange à 
administração direta, tem-se também uma forte rigidez do gasto para baixo (por razões 
legais e polfticas). 
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Capítulo 2 
ANOS 80, A RUPTURA E AS SOLUÇOES ENCONTRADAS 
PARA O FINANCIAMENTO DO SETOR PÚBLICO 
PAULISTA 
l. O "NOVO" SETOR PÚBLICO PAULISTA E SUA HERANÇA 
Em termos abstratos é possível conceber cinco fontes formais básicas de recursos 
que uma unidade subnacional de um país federativo qualquer pode lançar mão para financiar 
suas atividades: a tributação de impo:l.1os e taxas sob sua competência; as transferências de 
recursos tributários de outra esfera de governo também denominado de partilha de receitas; 
as transferências regulares ou não a fundo perdido de outra esfera de governo; o crédito (e 
financiamentos) em suas diversas modalidades interno e externo; e os recursos provindos da 
venda de bens e serviços, se houver empresas públicas, ou t:1tes públicos prestadores de 
serviços mediante a venda. 
As mudanças ocorridas a partir de meados da década de 60 significaram a 
constituição de um novo padrão de financiamento, a partir da gestação de toda uma nova 
estrutura de receitas estaduais quase totalmente nova. inclusive em termos formais, em todas 
as cinco fontes listadas acima. 
Como se observou no capítulo 1, nestas cinco fontes asststtu-se a profundas 
reformulações: novo imposto básico sob competência estadual (ICM); definição de nova 
estrutura de transferências, em que a principal, o Fundo de Participação de Estados e 
Mwúcípios (da União para os Estados e Municípios) foi concebida com recursosj cuja 
origem em parte vem de um novo imposto, o IPI; novos instrumentos de crédito (títulos) 
para os tesouros estaduais (Bônus Rotativo e ORTPs); novas linhas de financiamento 
creditícios a partir da União para fimmciar os investimentos (principalmente em infra-
estrutura) dos Estados e Municípios; houve circunstâncias de grande liquidez nos mercados 
tinanceiros internacionais a partir de meados dos 70, o que deu um papel relevante ao 
crédito externo e, por fim~ a constituição de inúmeros novos entes públicos: empresas 
públicas, autarquias e fundações, que propiciaram um grande salto das receitas próprias 
destas unidades (operaciouais e não-operacionais), 
Ou seja, a constituição deste novo padrão de financiamento não se fez a partir de 
um mero reammjo a rúvel federativo das mesmas fontes em suas formas pré-existentes, com 
algumas variações em percentuais de transferências, realocações de base de incidéncia dos 
impostos etc., enfim algo semelhante às mudanças ocorridas com refonna tributária de 1988 
no bojo da nova constituição de 1988. 
Pode-se ir mais além, e afirmar que este padrão de fimmciamentn, além de marcar 
uma profunda mudança em relação ao anterior, esteve na origem mesma da formação do 
SPP tal como existe atualmente, ou melhor, a partir do início dos anos 80. Sua confonnação 
recente difere em muito da anterior as reformas da década de 60, o volume de recursos que 
transita por ele, as funções que desempenha, as novas fonnas de fazê-las associadas aos 
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novos entes públicos criados etc. Seria ínteressante poder comparar o volume médio de 
recursos mobilizados pelo SPP no primeiro qüinqüênio da década de 80 com o mesmo 
período da década de 60, inclusive enquanto percentual do PIB paulista. Certamente deve 
ter havido uma variação positiva considerável. 
Este processo de formação do SPP, como se observou no capítulo 1, processou-se 
em meio a um movimento de descentralização administrativa, viabilizado em função da 
capacidade de transferir recursos para estes investimentos (e inversões financeiras) que o 
tesouro estadual detinha, devido à forte arrecadação do ICM (capacidade de gasto 
autônomo), e do poder decorrente de angariar recursos creditícios, oriundos do mercado 
financeiro interno e externo (com aval do tesouro estadual ou nacional), e também com 
grande importãncia os empréstimos de agencias de crédito da União (Fundos e Programas 
Setoriais). 
O fato é que este processo que se iniciou a partir de meados dos 60, estendendo-se 
por toda a década do 70 e início dos 80, não só criou um •novo• SPP, como inseriu vários 
condicionantes, seja no campo de suas fontes de financiamento, conforme visto no capítulo 
l (item 2.1.1.), referente ao volume e sensibilidade da arrecadação de ICM ao nível de 
atividade, seja na magnitude inserida em seu padrão de gasto, particularruenie no campo do 
custeio, também tratada naquele capítulo (item 5). 
Cabe neste item aprofundar tais questões. Assim, em relação ao fmanciamento, no 
caso es-pecífico do Estado de São Paulo, incrementaram-se em grande magnitude as receitas 
próprias do SPP (constituída basicamente pela arrecadação do ICM e receitas das empresas), 
que apesar de seu volume, no entanto, mostrou-se insuficiente para fazer face ao padrão de 
gasto: 
Esta insuficiência, no entanto, não é constante como a receita própria tem sua 
evolução atrelada aos ciclos econômicos e o custeio geral do SPP apresenta forte rigidez 
para baixo e uma até então incontrolável tendência a crescer, dadas as pressões atuantes, o 
fato decorrente é que nas recessões acentuadas como 1983, ou estagnações do período pós 
1986, aquela insuficiência adquiriu contornos críticos, pois não há mecanismos institucionais 
endógenos que vinculem a totalidade dos componentes do custeio às fontes de receitas 
próprias. 
No ano atípico de 1986, em que a economia cresceu mais de 8% e houve 
estabilidade forçada, ocorreu o inverso; nesta ocasião, praticamente inexü.tiu carência de 
recursos. 
a.. No "'""'o da adm1n1straçAo dtr .. ta, por e><•mplo, ,. .... gasto •m 
SA ap.-o><ima.ndo do volum• d• ICI"I arr•c.•dado • nas .. mpr•s•s. 
ap~O><imou-s• das rec•itas prdpr1as. 
Pli>S$Oal ve~<> 
,. .... ,. c:ust.. .. l<> 
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Deste quadro portanto desponta a relevância que possuiu o crédito na viabilização 
desse padrão de gastos do SPP. As operações de crédito e financiamento realizadas pela 
administração direta e principalmente pelas empresas (setor elétrico, transporte e 
saneamento) no mercado interno (junto às agênclas da União e ao BANESPA) e externo, 
tiveram papel chave para alavancar recursos para os investimentos e rolagem do 
endividamento passado. Os atrasos de pagamentos feitos pela estatais, tornou~se uma espécie 
de crédito informal ou forçado (visto no item 1.2. a seguir e discutido no item 3) tendo sua 
magnitude crescido intensamente na década de 80. 
No campo das despesas, têm~se outros dois condicionantes além daquele referente 
ao custeio. O primeiro diz respeito ao conjunto de novos entes públicos criados ao longo dos 
70 e inicio dos 80 (Eletropaulo); a sua entrada em plena operação oão só traduziu-se por um 
aumento do custeio, já tratado, mas também incrementou~se o patamar de investimento do 
SPP. 
Por sua natureza, vários desses empreendimentos tinbam período de maturaçân 
muito longo, principalmente aqueles do setor elétrico (várias hidroelétricas iniciadas) e 
também do transporte (metrô, por exemplo), atravessando conjunturas favoráveis e outras 
que quase impediram suas continuidades, ou o fizeram passageiramente, aumentando ainda 
mais seus custos. Deste modo, houve a introdução de certa rigidez também neste tipo de 
gasto, em princípio de natureza mais flexível, trazendo problemas no caso de ser preciso 
proceder a uma imediata contenção, como se viu em 1983, por exemplo. Adicionalmente, 
ressalte-se a conseqüência natural dos gastos em investimentos referente ao seu rebatimento 
sobre o custeio, quando entram em operação as novas atividades e expansões. 
O segundo é que todo o fluxo de empréstimos tomado redundou num estoque de 
dívida (no âmbito da adadrtistração direta, mas principalmente das empresas e, dentre estas 
as do setor elétrico - CESP), cujo volume do serviço passou a requerer uma entrada 
crescente de novos créditos, de modo a poder garantir a rolagem das dívidas e assim manrer 
alguma funcionalidade do crédito, ou seja,· poder constituir-se numa fonte líquida de 
recursos. 
Portanto, o que se verifica é que enquanto todas estas condições favorávt.'is no 
campo do financiamento existir.un, o processo de expansão dos gastos do SPP nestas bases 
foi sendo mantido, sem preocupações com a fragilidade de sua su~'tentação baseada numa 
excessiva dependência de recursos de terceiros, uma vez que apesar, de substanciosos, os 
recursos próprios encontravam-se comprometidos de modo crescente com o custeio da 
grande "máquina" que se tomou o SPP pelo menos para o período que a série contempla 
(1979 em diante), seja no âmbito das empresas (como demonstrd o indicador construído 
para tal, ver ítem 2.1.1), seja no campo das Entidades Típicas de Governo (Administração 
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direta, autarquias e fundações), uma vez que, apesar de terem uma maior margem de 
poupança, as transferêncías que o tesouro efetua para as empresas reduziram-na 
significativamente. 
A história é conhecida e aquele padrão de fato não póde se manter. Já no início da 
década de 80 os acontecimentos no plano internacional obstaculizaram a sua continuidade. 
Sem adentrar em sua análise, o fato é que a elevação das taxas de juros 
internacionais pela atuação do Federal Reserve (Banco Central norte-americano) e a ruptura 
definitiva do fluxo voluntário de recursos externos a partir de 1982 (moratória mexicana) 
explicitou cabalmente a fragilidade daquela estrutura de financiamento. 
Na verdade, a desestruturação do padrão de financiamento do setor puôlico 
brasileiro, enquanto processo, não ocorreu de modo imediato, mas iniciou-se nos final dos 
70 devido a fatores internos (magnitudes dos investimentos do li PND, a ausência de uma 
reforma fiscal, o volume de incentivos etc.), sendo que as sérias dificuldades e 
constrangimentos financeiros vividos pela administração puôlica já no início dos anos 80, 
dados as circnnstãncias apontadas acima, permitiram apontar "aquele momento• como 
indicativo da falência definitiva daquele padrão. 
Os condicionantes presentes na estrutura de financiamento e padrão de gastos 
discutidos acima (e no capítulo 1) evidentemente determinaram a conformação dos esquemas 
de financiamento que se procurou forçada e urgentemente montar após a explicitação da 
crise, que extinguiu o fluxo voluntário de créditos ao país, e assim tentar contornar os 
constrangimentos financeiros emergentes, principalmente no campo do serviço do 
endividamento, dar continuidade de algum modo aos investimentos em andamento e manter 
todo o gasto em custeio dn SPP, dado a incapacidade de diminui-lo ou mesmo de atenuar 
sua expansão de modo duradouro (além de um exercício). 
LI. OS INDICADORES 
Nesta parte dn trabalho, cabe introduzir três indicadores, de concepção bastante 
simples, mas capazes de fornecer uma visualização em termos agregados, tanto da ruptura 
do padrão de financiamento criado a partir das reformas de meados dos 60, como do 
"funcionamento• do SPP, nos anos seguintes a esta crise (itens 2.1 e 3.2) 
Dado um certo patamar de ínvestimento praticado a cada exercfcio, os indicadores 
demonstram como foi viabilizado tal montante de recursos investidos, a partir de suas três 
origens possíveis: recursos próprios (primeiro indicador), recursos de terceiros (segundo 
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indicador) e o déficit orçamentário das Entidades Típicas de Governo (que na verdade é o da 
administração direta). 
O primeiro indicador relaciona-se ao conceito de margem de poupança. É 
construído contrapondo-se a receita efetiva (reunião de todas à exceção das creditícias) com 
o total das despesas de cu~teio mais alguns itens (não entram despesas derivadas do 
endividamento - juros. amortizações e outros encargos; e as de investimento). Se a 
r~ultante é positiva significa que aquele corYunto de receítas - basicamente as próprias - foi 
capaz de cobrir aquele conjunto de despesas - basicamente as de custeio, e ainda sobraram 
recursos que se destinaram ou apenas ao investimento ou também ao financiamento do 
serviço da dívida, dependendo se houve ou não necessidade para isto, o que é determinado a 
partir da existência ou não de "funcionalidade do crédito•. 
A funcionalidade é dada pelo segundo indicador, que contrapõe todas as despesas 
derivadas do endividamento (juros e amortizações) aos novos créditos entrantes, de modo 
que se a resultante foi positiva, tais recursos líquidos foram também usados para o 
investimento. Se negativa, houve a necessidade de utilizar recursos próprios para cobrir as 
despesas com o serviço da dívida, que excederam aos fluxos de novos crédit:Ds. 
O primeiro indicador denontinou-se grau de cobertura (COB) e expressa assim a 
geração interna de recursos. Não foi designado por margem de poupança, pois não coincide 
rigorosamente, uma vez que, dado o esquema simplificado que foi adotado, nas receitas 
estão contidas inclusive receitas de capital, o mesmo acontecendo nas despesas; o segundo, 
o indicador de funcionalidade do crédito (IFC), expressa a geração externa de recursos; e o 
terceiro é a soma de ambos, e manifesta portanto a geração total de recursos (GTR) 
disponíveis para o investimento e, por construção, é igual ao investimento realizado mais o 
déficit orçamentário da administração direta, que como se viu acima é a terceira maneira de 
financiar investimentos. Ver Anexo IV que contém as fórmulas usadas. 
Como por construção estão todos sobre o mesmo denominador, à receita total do 
SPP é possível somar por exemplo o indicador COB das ETG com o COB das empresas e 
assim obter o COB do SPP, o mesmo valendo para o indicador IFC e GTR (ver gráficos 2, 
2.1 e 2.2). 
Por outro lado, os gráficos podem ser montados de outra maneira. Pega-se o 
indicador COB do SPP junto com o IFC do SPP e tem-se a curva resultante GTR para o 
SPP. o mesmo ocorrendo para os outros dois subconjuntos de entidades formadores do SPP, 
as ETG e as empresas (ver gráficos I, LI. e 1.2) 
O gráfico 3 traz as curvas relativas ao déficit orçamentário das ETG, os atrasados 
das empresas e uma terceira curva resultante da soma das duas, que é apenas um indicador 
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do que seria uma apro:úmação do déficit total do SPP. Esta última curva tem validade não 
tanto como valor absoluto de tal déficit, mas certamente presta-se a avaliar sua taxa de 
variação, ou seja. o quanto variou percentualmente com certeza pode ser tomado como uma 
variável pro:tis do quanto variou uma medida do déficit total do SPP construída com maior 
ngor. 
Por fim, as tabelas 1, 2, 3 e 7 apresentam os valores usados nos gráficos, e as 
tabelas 4, 5 e 6 trazem as médias por período administrativo para tais indicadores. 
Além disto, ressalte-se que nos Anexos I, li e III tem-se todas as tabelas contendo 
os valores de receita e despesa de todas as maneiras possíveis, abertos por fontes de receita, 
por instâncias administrativas, médias por perfodo administrativo etc. 
1.2. Os Atrasados 
Optou-se por expor num item próprio a questão dos atrasados das empresas, dado a 
sua importância em seu financiamento. 
A resultante do volume de gallto praticado pelo SPP contraposto à disponibilidade 
de recursos resultou em déficits, que no caso das ETG podem ser mensurados em termos 
orçamentários pela simples diferença entre seu conjunto de receitas e de despesas. 
No caso das empresas, entretanto, a questão é mais complexa, na medida em que se 
tem os pagamentos atrasados. Estes revelam outro importante componente das práticas 
financeiras do SPP. a possibilidade de adiar pagamentos para o próximo exercício em 
magnitudes substanciais. como forma de solução provisória ao fmanciamento dos déficits de 
caixa ao fmal de cada exercício. Estes atrasos significam simplesmente contas a pagar 
vencidas no exercício contábil e não pagas. Concentram-se principalmente no que se refere 
ao serviço da dívida junto às agencias de crédito federais e, em menor escala às empreiteiras 
e fornecedores no pagamento de despesas relativas ao investimento e a outros fornecedores 
no campo do custeio (ver no Anexo I a tabela 20). 
Tal tipo de operação em função dos volumes incorridos, no que se refere à 
empresas (basicamente as dos setor elétrico) deixou de ser apenas um resíduo de contas não 
pagas no exercício, para se converter numa forma de acomodação do SPP às suas situações 
de insuficiência recorrente de recursos ao longo dos anos. 
A partir da ocorrência do atraso inicia-se todo um processo de negociação e de 
duros embates visando alguma espécie de acordo. Sua grande concentração deu-se no item 
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serviço da dívida, assim com tais credores - basicamente o governo federal - tais 
negociações e acordos tiveram enorme-importância. Este ponto é retomado no item 3. L 
Os attas.ados possuem a seguinte dinâmica: ao serem remetidos ao próximo 
exercício (t+ 1), permitem ~fechar" as contas do exercício em curso {t), no entanto, sem não 
se chegar a algum acordo, vão tirar graus de liberdade do gll!>to do exercício (t+ 1), o que 
implicará num novo montante de pagamentos a serem deslocados para o exercício (t+2), e 
assim por diante. Ressaltando-se que quando se chega a um acordo sobre seu pagamento, 
tais valores são subtraídos do computo dos atrasados. 
Resta acrescentar que o trabalho não discute o mérito de tais práticas fmanceiras 
relativa aos atrasados, o quanto interferem oa autonomia do gasto ou na já miagnada 
capacidade de planejamento do governo a cada gestão, o fato é qne se considera 
fundamental inclui-las na análise, a despeito das dificuldades adicionais que acarretam e da 
precariedade dos dados, pela sua importãncia e as limitações de uma análise das finanças do 
SPP, ou de suas empresas, sem sua presença. 
- A Construção dos Indicadores e a Questão dos Atrasados 
A existêncía de pagamentos que não são efetuados no exercício, ou seja, são 
atrasados, procedimento utilizado principalmente pelas empresas, implicou no 
desenvolvimento de um esquema analítico que lhes confira um adequado tratamento, pelo 
fato de poderem ser considerados como uma modalidade adicional de crédito, de cunho 
informal e algumas vezes compulsório, concedida por vários tipos de agentes econômicos 
que interagem com as empresas (fornecedores, empreiteiras, e principalmente agentes 
fmanceiros). 
Em termos contábeis, sua existência deveria conectar-se a alterações patrimoniais, o 
que não acontece na medida em que são informaís e, há um acordo impücito de serem 
cobertas com as receitas entrantes dos próximos exercícios. 
No que se refere à construção do Indicador de Funcionalidade do Crédíto (IFC), às 
receitas creditfdas formais acrescentou-se o montante de pagamentos atrasados, na medida 
em que são considerados como um crédito informaL Esta situação corresponde portanto à 
realidade financeira de fato vivida pelas empresas. 
Os atrasos verificados nas várias categorias de gasto aparecem como um crédito 
informal. ou um adicional de recursos que foram adicíonados às operações de crédito, 
propriamente ditas, ou formais. Os indicadores de "funcionalidade do crédito" e ~geração 
total de recursos" foram assim elaborados. 
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2. A RUPTURA DO PADRÃO DE FINANCIAMENTO 
Os desequilíbrios envolvendo o balanço de pagamentos e as finanças do setor 
público marcaram a evolução da política econômica brasileira em toda a década de 80 em 
' que pesem as diferentes conjunturas vividas, vicissitudes políticas e as distintas políticas 
empreendidas. 
A política econômica no período 1979/82 é marcada pela explicitação de modo 
veemente do desequilíbrio no Balanço de Pagamentos e, caracterizou-se basicamente por um 
conjunto de medidas visando seu ajustamento, o que contemplou o desenvolvimento de uma 
intensa bateria de incentivos fiscais e creditícios visando a expansão das exportaçôesJ 
Embora não houvesse ainda uma subordinação formal aos ditames do FMl, a orientação da 
polftica econômica. após a malograda tentativa de partir para o crescimento econômico 
(agosto de 1979 a novembro de 1980), voltou-se a medidas semelhantes às preconizadas por 
aquela instituição. 
Buscava-se uma redução da absorção interna dentro da perspectiva de redirecionar a 
et."'nomía ao exterior e o equacionamento das contas pu'blicas implicava na queda do ga.'!.to e 
ampliação das receitas (havia aioda a questão energética, dado o segondo choque do 
petróleo). 
A eficácia das medidas de contenção adotadas neste período foram limitadas, na 
medida em que não houve o declínio esperado dos gastos públicos e, em 1982, em função 
da dísputa eleitoral houve notória elevação de gastos. 
A política de propiciar a constituição de um "d.rive exportador" encontrou relativo 
sucesso a partir de 1984, ajustando-se às contas externas por meio de superávits comerciais 
substanciais, o que viabiliwu a retomada do crescimento a partir de meados de 1984, após a 
queda abrupta de 1983. Porém, o desequilibrio íntrojetado nas contas públicas neste 
processo de ajustamento do balanço de pagamentos foi muito profundo. 
Visto de modo geral, nesta primeira metade da década ocorreu um processo de 
adequação da economia brasileiro às novas condições de financiamento então prevalecentes. 
em que os capitaís externos, financeiro e também produtivo em menor escala, saíram de 
cena e, adentrou-se à etapa de pagamento do serviço do endividamento passado, tornando-se 
assim o país num exportador líquido de capitais. 
O ajustamento do setor privado a estas novas condiçôe'i se deram basicamente 
através de políticas que embutiram grandes ônus aos cofres públicos (repasse do passivo em 
dólar das empresas ao Banco Central. para evitarem o risco cambial. exemplo de um dos 
mecanismos criados que oneraram o Estado), ou seja, as empresas reduziram drasticamente 
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seu perfil de endividamento, procllllllldo tornar-se cada vez mais líquidas neste ambiente de 
instabilidade. Simultaneamente o endividamento interno (títulos) do setor público federal 
caminhava a passos largos, para cobrir as diminuições da carga fiscal líquida e a ausência de 
créditos externos. 
A necessidade de solucionar os passivos externos do setor público subnacional 
(operações de "relending", avisos MF e outras) e do setor privado fez com que por diversos 
mecanismos tais débitos fossem carreados para o Tesouro Nacional e Banco Central, 
·Através de subsídios creditícios ou de preços, repasses para capitalização, 
refinanciamentos. assunção dos encargos em moeda estrangeira, entre outros, houve 
crescente estatização dos débitos a nível da economia e. internamente ao setor público, 
violenta concentração no governo central e na autoridade monetária. A responsabilidade do 
tesouro e Banco Central no total da dívida externa pública, por exemplo, passou de 25,4% 
em 1980 para 57,65 em 1987, (Paula, 1989). 
A desestruturação das formas de financiamento do setor público brasileiro montadas 
a partir da reforma tributária de meados dos 60, em que os capitais externos tinbam um 
papel fundamental, acarretou um nível de incerteza e instabilidade, cuja conseqüência mais 
imediata foi, além da depressão súbita no patamar de investimentos público e privado, uma 
redução do nível de atividade, já a partir de 1980, cooforme mostram os grJficos 4 e 5 
relativos ao Pm paulista. A forte aceleração das taxas de inflação já a partir de 1979 
(gráfico 6) conduziu a taxas anuais elevadíssimas comparando-se ao padrão dos anos 70, 
contribuindo para a deterioração das receitas tributárias, uma vez que a utilização de formas 
de indexação mais perfeitas só ocorreu no final da década. 
No campo das relações federalistas assistiu-se a algumas conquistas no já final da 
década de 70 e iofcio dos 80 em favor de uma descentralízação das finanças do nível federal 
para os subnacionaís por meio da recomposição dos percentuais do Fundo de Participação de 
Estados e Municípios; o ressarcimento pela União do ônus advindo do crédito prênúo do 
!CM nas exportações de manufaturas; desvinculações do recursos do FPEM. Houve também 
a elevação da alíquota do ICM nas operações internas e alíquotas diferenciadas para as 
operações intereStadoa.is. Eram medidas que buscavam atenuar a situação financeira dos 
estados e municípios e representavam no plano da autonomia local um importante avanço 
qualitativo. 
2.1. UMA V1SÃO DO PEJÚODO !97911982 A PARTIR DOS INDICADORES 
A visão do que ocorreu com os indicadores até 1982, a mudança súbita em 1983, e 
o comportamento distinto que se instala após 1983 são bastante elucidativos acerca dos 
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impactos sobre as finanças do SPP das mudanças na conjuntura externa e interna discutidas 
acima. os indicadores praticamente falam por si mesmo. 
Apesar de não se dispor de tais dados consolidados para o SPP na década de 70, os 
anos iniciais da série disponível, de 1979 até 1982 (coincidentes com a administração 
Malut), ainda contém em parte as características do período anterior em termos de padrão 
de financiamento, embora a crise já estivesse instalada. Assim, o gráfico 1 evidencia que a 
geração total de recursos (GTR) disponíveis para o investimento neste subperíodn 1979/82 
foi a maior de toda a década (ver também tabela 6). 
O percentual de participação das empresas no dispêndio deste volume de recursos 
(em investimento) foi muito maior do que o das ETG, correspondendo a 74% do total. No 
entanto, há que se considerar que parte considerável de seu financiamento advém da 
Administração Direta (ver gráfico LI), na forma de repasses do tesouro às empresas. Pode-
se afirmar, deste modo, que é pelas empresas que se concretiza o potencial de investimentos 
do SPP e que é suportado em hoa parte (cerca 15% de sua receita total no período, ver 
Anexo 1) com base em recursos fiscais. 
Tal montante de investimento encontrava-se viabilizado, mesmo com um nível de 
atrasados das empresas relativamente baixo embora crescente (ver gráfico 3 e tabela 7) com 
média de 4,2% da receita total (deve-se considerar entretanto a possibilidade de haver 
subestimação no cômputo dos atrasados das empresas e também não se dispor de qualquer 
estimativa para 1979) e, um saldo orçamentário das ETG levemente negativo, resultando 
num total para o SPP bem inferior ao resto da série, que pode se repetir de modo efêmero 
apenas em 1986. 
A performance da receita efetiva e o patamar de gasto em custeio praticado, ao lado 
de uma ainda baixa desfuncionalidade do cré<lito ou mesmo funcionalidade, como em 198 l , 
garantiram portanto, a manutenção deste ritmo de geração total de recursos, e de 
investimento. portanto, com um reduzido montante de atrasos. 
Neste subperíodo, já se denota, entretanto, além de um declínio da geração interna 
de recursos, o infcio da ruptura do cré<lito formal enquanto fonte provedora liquida de 
recursos ao SPP, tendo sido positiva graças aos créditos informais (em 1979, foi posítiva. 
mesmo sem os informais), ainda que em valores não tão expressivos, se comparado com o 
que aconteceria no período pós-82. 
O investimento do SPP, apesar do patamar mé<lio elevado, é cadente nos três anos 
trnctats do subperíodo. Deve~se lembrar que o indicador GTR, representa os recursos 
disponíveis ao investimento enquanto proporção da receita total do SPP. país em termos 
absolutos aumentavam, (ver Anexo I, tabela 5); partind<>-se de 22,6% da receita total do 
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SPP em 1979 chegou-se a 18,7% em 1981, sendo que em 1982 ocorreu uma ligeira 
recuperação. 
2. 1. 1. O Grau de Cobertura do Custeio pela Receita Própria 
O grau de cobertura do SPP teve neste subperíodo uma média de 17,3% da receita 
totaL Ressalte-se que em 1981 este índicador atingiu o maior valor de todo o período, 
20,5%, devido ao comportamento do indicador para as Entidades Típicas de Governo. 
A participação das Entidades Tfpicas de Governo (ETG) e das Empresas (EMP) na 
formação deste grau de cobertura do SPP pode ser apreciada no gráfico 2. 1 e na tabela 1 . 
Verifica-se que diferem muito de patamar, as ETG participam com uma média de 13,1 %, 
ao passo que as empresas com apenas 4,1% (tabela 4). 
Deve-se considerar ainda o substancioso e estável fluxo de recursos repassados do 
Tesouro para as Empresas, que aparece individualizado na curva de dependência do tesouro, 
"dep.tes/emp." (gráfico L!), que no subperíodo em questão situou-se oa média de 7,5% da 
receita total do SPP'. 
- Entidades Típicas de Governo 
Para as ETG, este patamar de cobertura da receita efetiva sobre o seu custeio é 
resultante, no campo das receitas, basicamente da tributária (administração direta), dado que 
o nível de recursos proveniente das receitas próprias das autarquias e principalmente das 
fundações é pouco significante. 
No que concerne à receita tributária. a arrecadação de ICM é a categoria de receita 
responsável pela quase totalidade do montante obtido. Quanto às despesas, o custeio da 
administração direta responde pela maior parte do dispêndio das ETG e, dentro desta, o 
subitem Pessoal e Reflexos da administração direta, situa-se como o mais relevante (70,1% 
em média).) 
-Empresas 
5. ~ess~lta-sa que tais racursos n&o ast&o computados no 'nd1cador da 
cobel"tura das ETG anqu•nto daspas• da custa1o. • "'""' no da-'1 omprcos41.s 
enquanto recursos próprios, a 1d41a 4 ~ustamanta avidanciar a dapandAnc1a 
das emprasas ao tesouro • suas var1açôas. 
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O comportamento do indicador de cobertura para as empresas neste subperíodo 
denota uma retração em relação ao patamar prevalecente em 1979, de 5,1% da receita total 
do SPP. Apesar dessa queda, esse subperfodo foi o que apresentou maior cobertura do 
custeio geral pela receita efetiva, ou seja, melhor capacidade de autofinanciamento, já que, 
apesar da grande elevação havida no custeio, este foi acompanhado pela receita efetiva. 
As Receitas Próprias das empresas demonstraram uma forte expansão no período, 
após permanecerem estáveis em 1980. Cresceram 60% em 1981 e mais 11% em 1982, no 
entanto, isto deveu~ se fundamentalmente à entrada em operação da Eletropaulo. 
Por outro lado, o Custeio teve grande expansão a partir de 1981, pelo mesmo 
motivo que a Receita Própria. Em 1982, atingiu um volume cerca de 61% maior que no 
primeiro ano da série. 
2. I. 2. A Funcionalidade do Crédito 
O indicador de funcionalidade (IFC) foi positivo em todos os anos e teve média de 
3,2% da receita total do SPP (gráficos 2.2 e tabela 2). Este indicador, conforme foi 
montado incorpora as soluções informais praticadas pelas empresas (atraso de pagamentos) 
para poder assim evitar maiores reduções de seus gastos em custeio e investimento. Estas 
práticas é que conferiram urna entrada líquida de capitais, pois, uma vez circunscrito apenas 
aos créditos formais, estas seriam negativas a partir de 1980. 
Em termos da participação das ETG e das empresas na determinação dos números 
globais para o SPP, verifica-se que a importância das empresas tanto na obtenção do crédito 
como no serviço do endividamento é fundamental. Considerando-se seu volume de crédíto 
informal, a média de 3,22% da receita total que o indicador IFC apresentou, resultou 
praticamente da atllaÇão das empresas no campo do crédito formai e informal, dado que as 
ETG tem um indicador negativo, com exceção de 1981. 
- Entidades Típicas de Governo 
A observação deste indicador no subperfodo 1979/82 revela uma situação de 
desfuncíonalidade em todos os anos com exceção de 1981, quando foi positivo em 1,3% da 
receita total do SPP (gráfico 2.2). Isto se dá apesar do Serviço da Dívida da Administração 
Direta ter sido cadente durante todo o subperíodo, chegando em 1982 a um valor 38,8% 
inferior em relação ao de 1979, ou, de USS 730 milhões passou a US$ 447 milhões. 
Concorreu para tanto a política de prefixação das correções monetária e cambial em 1980. 
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Por outro lado, contribuiu para esta desfuncionalidade das ETG o serviço da dívida 
das autarquias que cresceu ao longo do subperíodo. De um patamar inicial de US$ 140 
milhões chegou a US$ 187 milhões. 
O elemento explicativo principal, no entanto, reside nas operações de crédito da 
Admirústração Direta (as que realmente importam, uma vez que as autarquias obtém pouco 
t'Tédito e as fundações praticamente nenhum). Elas tiveram um comportamento oscilatório: 
em 1980 houve uma diminuição significativa, de 30%, decorrente principalmente da 
evolução de seu ~'"Ub~item "títulos .. , seu mais importante componente. Embora não tão 
significativo no cômputo geral do crédito, contribuiu para a desfuncionalidade a queda de 
54,2% dos contratos externos. 
Em 1981, o crédito foi funcional, devido à recuperação promovida basicamente 
pela ascensão dos títulos e também dos contratos externos. Mas no ano segninte volta a 
desfuncionalidade em virtude da nova reversão na colocação de títulos. 
-Empresas 
Para as empresas a situação é semelhante, após o ano de 1979, quando o crédito foi 
funcional em 5,4% da receita total do SPP. A situação evoluiu para uma crescente 
desfuncionalidade nos anos seguintes. Diferentemente da administração direta, aqui essa 
situação advém basicamente do vigoroso aumento no Serviço da Dívida, que, dado seu 
contínuo crescimento no período, alcançou em 1982 um valor 86% superior ao de 1979. 
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3. A IDENTIFICAÇÃO DO PADRÃO RESULTANTE PÓS-82 
De modo totalmente distinto à constituição do padrão de financiamento erguido a 
partir das reformas dos anos 60. em que as instituições eram fruto da visão de um grupo 
hegemônico, que se tornara dirigente e implementava as suas propostas (de modo ditatorial); 
o que se procura caracterizar enquanto padrão de fmancíamento nos anos pós-82, é fruto de 
um lado das ruínas desse modelo anterior, e de outro, resulta das lutas das denominadas 
forças democráticas (sem qualquer hegemonia), que uma vez tendo chegado ao poder, como 
no caso do Estado de São Paulo com Franco Montoro, tiveram pela frente sérias 
dificuldades em administrar as fmanças do SPP neste período, dada a desestruturação total 
havida, a necessidade de encontrar soluções emergenciais aos constrangimentos financeiros. 
e também garantir a autonomia decisória para implementar seus próprios programas de 
governo, que afinal tinham grande importância após 1antos anos de autoritarismo. 
Os objetivos da política macroeconôntíca no período em análise estiveram voltados 
à busca do reequilíbrio nas contas externas, conforme já apontado, sendo que quando tal 
política começava a dar seus frutos a partir de 1984, permanecia e intensificava-se a questão 
do equacionamento do profundo desajuste das contas públicas. Os dois objetivos rebateram 
em necessidades de controlar os gastos dos governos subnacíonais e, portanto, em medidas 
contencionistas, basicamente na esfera creditícia. 
As relações verticais entre o SPP (e denntis estados) e a União nesta fase de agruras 
financeiras do país foram marcadas por um complexo e conflituoso jogo de interesses, de 
um lado as diretrizes federais voltadas em termos gerais aos propósitos acima e. de outro os 
interesses locais. marcados pela busca de maior autonomia financeira e administrativa, 
depois de todos aqueles anos de excessívo centralismo autocrático. A tônica dos governos 
e;uduals eleitos em 1982, grande parte de oposição era justamente definir e empreender 
suas próprias políticas e decidir sobre seu gasto. 
A natureza das negociaçiSes entre as duas esferas freqüentemente deslocou-se para 
uma espécie de barganba. De um lado os estados cedem politicamente aos interesses do 
governo central em busca de certas concessões imprescindíveis, referentes à renovação de 
convênios, a renegociação de suas dívidas, a garantia de aval federal para a obtenção de 
novos empréstimos etc. 
De outro lado, a política contencíonista precisava restringir os créditos, entre outras 
medidas. Assim, além do esquema constitucional que concede poderes ao Senado para 
regular o endividamento dos governos subnacionais (resolução 62), coube ao Banco Central, 
cujas ações evidentemente fogem ao poder dos governos estaduais, tornar medidas que 
propiciassem a contenção nos gastos estaduais, o que ocorreu basicamente através do 
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controle e limitação do crédito corrente e da imposição de determinadas condições para 0 
refinanciamento das dívidas passadas, o que acarretou em alguns momentos fones 
con~trangimentos à gestão ftnanceira. 
Para o SPP, a adequação a condições existentes no campo creditício, já ruins no 
início da década e que deterioraram-se intensamente após 1982, consistiu principalmente em 
encontrar fórmulas junto ao governo federal (já que as suas agências de crédito são os 
principais credores) para poder rolar as dívidas, dada a total impossibilidade de pagá-las 
com novos créditos formais no mercado voluntário de crédito seja interno ou externo. A 
rolagem em condições favoráveis passou a ter importância vital. A outra alternativa teria 
sido canalizar volumes substanciais de recursos destinados ao Custeio e Investimento para 
servir a dívida, o que também se mostrou inviável econômica e politicamente. 
A afirmação acima fica perfeitamente inteligível ao se verificar o volume de 
atrasados relativos ao serviço da dívida das empresas (gráfico 3 dos indicadores, ou tabela 
20 dos Anexo 1). Conforme apontado no item 1.2. deste capítulo, a existência dos atrasos 
motiva o inicio de negociações com o credor, que no caso. retirando-se as próprias 
instituições de crédito estaduais - BANESPA, Badesp e Caixa Econômica Estadual - o 
restante dos atrasos no item serviço da dívida, em sua quase totalidade é junto ao governo 
federal. Uma parte relativa às dívidas internas com suas agências de crédito (BNDS, Caixa 
Econômica Federal, Banco do Brasil) e outra derivada do passivo externo destas empresas, 
que foram refinanciadas em parte pelas operações de •releruling" até 1985, e Avisos MF-30 
e sucedâneos posterionnente. 
Portanto, a característica básica do padrio de financiamento resultante da crise do 
início da década foi a grande relevância que passaram a ter tais atrasos e suas negociações e 
acordos decorrentes com o governo federal. Não se esquecendo os atrasos no item custeio 
com os fornecedores e no item investimento, junto a outros fornecedores e empreiteiras, que 
também foram resolvidos de diversas maneiras através de negociações. Para constatar isto, 
basta verificar o volume de recursos a que se cbegou por exemplo em 1988, tanto em 
termos absolutos, US$ 5.164,4 milhões (Anexo I, tabela 20) ou como percentual da receita 
total do SPP- 23, I% - (gráfico 3, tabela 7). 
No campo da dívida interna cabe destacar também aos atrasos junto às próprias 
agências locais, pois embora não seja possível precisar qual o seu percentual no total dos 
atrasados a cada ano, é certo que são significativos, sendo este um dos principais fatores que 
levou o BANESPA a socorrer-se por falta de liquidez junto ao Banco Central em várias 
ocasiões. 
Estas mudanças de natureza das fontes crediúcias: fim dos créditos voluntários 
externos e diminuição e restrições aos internos, substituídos pelos créditos forçados e 
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negociados junto ao governo federal e outros agentes, foram sem dtlvida as mais importantes 
para caracterizar, tanto a ruptura, como a constituição do "novo" padrão. Evidentemente, as 
outras duas fontes básicas continuaram a ser as tributárias (ICMS) e as receitas próprias das 
empresas (setor elétrico, transporte, e saneamento, basicamente). 
Em relação à primeira, destacou-se a já assinalada luta dos estados e municípios 
com o poder federal visando uma melhor partilha do bolo tributário dentro do movimento 
maior objetivando a conquista de autonomia político administrativa. 
A maior participação nesse bolo foi buscada de diversas maneiras, dado a grande 
heterogeneidade das forças políticas envolvidas, e deu-se basicamente através do aumento 
das transferências constitucionais e negociadas. Foi também importante a obtenção de 
autonomia por parte dos estados para legislar sobre o ICM e seu modo de arrecadação. 
Pode se dizer que a Emenda Passos Porto (1983) foi um momento importante desse 
processo e a constituinte de 1988, em seu capítulo referente à reforma tributária. foi uma 
espécie de corolário, na medida em que consolidou uma razoável descentralização de 
recursos da união para o estados e principalmente municípios, por meio do aumento das 
transferências constitucionais e das competências de certos impostos que foram trazidos à 
orbita estadual e municipal. 
Em relação à segunda fonte básica de financiamento do SPP - as receitas próprias 
da empresas - cabe apenas assinalar o controle tarifário utilizado pela União como 
instrumento de combate à inflação durante vários ocasiões. No caso de São Paulo, na 
medida em que cerca de 70% do total das receitas próprias das empresas paulistas são 
provenientes do setor elétrico (sob controle da Eletrobrás esta situação trouxe problemas de 
defasagem tarifária por períodos consideráveis de tempo. 
Por fim, cabe fazer uma indagação que perpassa inda a década, relaciona-se ao 
modo como o governo central, dentro da institucionalidade vigente, pôde (ou não) impor 
certas condições às polfticas fiscais estaduais. Visto que reequacionar os esquemas de 
financiamento e gasto do setor público, tornou-se uma imperiosa necessidade em virtude dos 
enormes ctesequilibrios nas contas públicas. 
A conquista de uma situação de ajustamento fiscal duradoura, no que evidentemente 
incluem-se os setores públicos estaduais e municipais implicaria pois na existência de uma 
institucionalidade que abrigasse mecanismos que sobre eles atuassem de modo efetivo, sem 
ferir o espúito de federação e sem voltar ao centralismo ditatorial. 
Ou, formulando-se de outra maneira, no contexto da inexistência de fontes de 
fmanciamento estáveis e não-inflacionárias para as políticas públicas, quais os instrumentos 
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concretos que dispõe o poder federal para enquadrar as políticas fiscais estaduais (e 
munidpais) em suas diretrizes de política econômica? E qual foi sua eficácia no período, 
principalmente no período pós plano cruzado? 
3.1. O SETOR PÚBLICO PAULISTA E AS POLITICAS DE ESTABILIZAÇÃO 
Se o subperíodo anterior marcava o irromper dos desequilíbrios presentes na 
economia brasileira, neste, sem dúvida, viveu-se a plena manifestação de seus efeitos, a 
produção experimentou um grande declínio em 1983 com forte desemprego e fechamento de 
empresas e o ritmo inflacionário avançou a níveis até então inéditos, ou seja, a década de 80 
já mostrava de modo cabal a sua face. 
A política econômica em 1983, agora formalmente monitorada pelo FMI, 
promoveu um ajustamento fortemente recessivo, adotando de fato a orientação do FMI. 
Tratou-se assim de aprofundar o que já se esboçara anteriormente, maior contração da 
absorção doméstica, aumento do excedentes exportáveis e intensificação do declfnio das 
importações. A política cambial acelerou as desvalorizações do cruzeiro 
(maxidesvalorização de 30% já em fevereiro) e, em relação ao setor pu1>lico.lançou-se mão 
de mudanças tributárias procurando elevar suas receitas (que foram neutralizadas pela 
recessão e o repique da inflação). Houve sucesso passageiro no corte dos gastos pu1>licos e o 
controle creditício dos Estados e Municípios para limitar seu endividamento foi 
significativo. A resolução 831 do BACEN determinava um crescimento dos créditos ao setor 
público abaixo das correções monetária e cambial. 
Por outro lado, a ·partir do tipo de ajustamento obtido no balanço de pagamentos 
(constituição do "drive exportador" para obtenção de "megasuperávits" comerciais) e dado 
que o profundo desequilíbrio que ia se embutindo nas contas públicas ainda não se 
manifestara inteira e explicitamente para os agentes econômicos, o que pertubaria ainda 
mais o nível de instabilidade (ainda não houvera a unificação dos orçamentos monetário e 
fiscal), a economia pôde recuperar o nível de atividade nos anos seguintes, 1984, 1985 e 
principelmente em 1986, em virtude do Plano Cruzado. 
O ano de 1987 é marcado não só pela mudança de administração no governo 
estadual, mas também por uma reversão do quadro mais favorável às finanças do SPP que 
havia perdurado em 1985 e principalmente 1986. Os indicadores desenvolvidos neste 
trabalho explicitam bem essa nova inflexão nas condições econômico-financeiras com que 
operou o governo do estado. 
Depois do esgotamento do Plano Cruzado e o agravamento da situação de 
instabilidade, ingressou~se numa fase da política econômica em que mais dois choques 
41 
foram aplicados face às expectativas de eminente hiper-inflação se avizinhando, ante 
uma situação de incapacidade crescente e recorrente de fechamento das contas do governo 
federaL Ficou claro nessa época a incapacidade política de se proceder a um ajuste fiscal 
profundo, que em tese implicaria em redefmições das políticas públicas, das formas de 
financiá-las e também do próprio papel do Estado. 
O controle do déficit público na perspectiva de assim reverter as expectativas e 
estabilizar a economia transformou-se na variável central da política econômica de 
estabilização, tornando-se ao mesmo tempo que indispensável para o sucesso dos planos, 
impossível de ser alcançada, dada a profundidade das transformações necessárias, que 
incluíram evidentemente as relações federd.Hstas e a fiscalidade dos estados e municípios. 
Não obstante, as tentativas feitas implicaram em limitações para as esferas 
subnacionais, notadamente no campo do crédito formal, que como se viu tem efeitos 
limitados, dadas as possibilidades advindas da modalidade informal. Assim, a limitada 
autonomia dos Estados nos campos da tributação e captação de recursos no mercado 
financeiro, foi ainda mais comprimida nestes anos pela necessidade de redução do déficit 
público. A partir de 1987 a atividade econômica apresentou sinais de forte estagnação, o que 
em conjunto com os efeitos Tanzi negativos decorrentes da aceleração da 'inflação trouxe 
sérios problemas para a administração financeira do Estado, via queda de suas receitas 
tributárias e das receitas operacionais das empresas. 
A partir de 1987 houve a opção política de se manter o patamar de investimentos 
(em termos de valores absolutos) conquistado no último ano da administração Franco 
Montoro, da ordem de US$ 3,0 bilhões anuais, num contexto de deterioração ainda maior 
das condições econômico-fmanceiras, conforme observado acima. 
A saída que se consolidou como viabilizadora daquele patamar de investimentos foi 
a prática do atrasos de pagamentos em magnitudes inusitadas por parte das empresas, 
concentrados principalmente na categoria de despesa serviço da dívida e com alguma 
expressividade também na categoria investimento. Além do aumento do déficit orçamentário 
da administração direta. 
Em 1989, a sustentação do endividamento via atrasados contou com a preservação 
de um certo clima de confiança quanto à continuidade dos investimentos e término de obras. 
Para tanto, foi decisiva~ além dos efeitos da reforma tributária constitucional, a decretação 
do "Plano Verão" em janeiro de 1989, que propiciou certos ganhos financeiros, advindos do 
efeito Tanzi positivo sobre a arrecadação e de ganhos na condição de devedor, dadas as 
alterações nas relações de débito e crédito, favoráveis aos primeiros (mudança de 
indexadores). 
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3.2. Uma Visão do Período Pós-82 a partir dos Indicadores 
O indicador de Geração Total de Recursos (GTR) praticado situou-se em 12,1% da 
receita total no período 1983/89, o que denota primeiro o substancial declínio em relação ao 
período anterior, quando esteve em 20,5% e, segundo, o intenso papel que tiveram os 
atrasados das empresas neste subperfodo, para que se sancionasse este patamar de gasto, ao 
lado de uma elevação também substancial do déficit das ETG (ver gráfico 3). Verifica-se 
que a queda explica-se tanto pela redução do indicador de cobertura, quanto pela queda do 
indicador de funcionalidade do crédito. em que pese a expansão dos atrasados. 
Em termos de participações dos dois agrupamentos distintos de entidades na 
evolução da geração total de recursos do SPP, verifica-se que a queda na capacidade de 
geração interna e externa pelas empresas foi o principal determinante do quadro descrito 
actma. 
3.2. L O Grau de Cobertura do Custeio pela Receita Própria 
A queda que se verifica na média do indicador de cobertura do SPP neste período é 
significativa, de 17,2% da receita total do SPP no período anterior (1979182) passou para 
apenas 11,7%. 
EÍttretanto, este período como pode ser visto nas gráficos foi muito heterogêneo, 
em virtude da intensa recuperação da econontia em 1985 e 1986. 
Em termOs das participações dos dois agrupamentos de entidades públicas adotados 
neste trabalho, verifica-se que as ETG promoveram um ajustamento maior à crise, no 
sentido de corte de custeio vis-à-vis à queda da receita efetiva, posto que seu indicador de 
cobertura caiu para a média de 9, 7%, enquanto para as empresas a média ficou em 1, 35%. 
Houve desta forma uma participação ainda maior das primeiras na formação do grau de 
cobertura do SPP. 
- Entidades Típicas de Governo 
Este período de governo foi marcado por três etapas distintas. Nos dois anos 
iniciais, devido à forte recessão, houve um grande retrocesso da receita efetiva, derrubando 
o iodicador de cobertura das ETG (ver tabela 1 dos indicadores) nos anos de 1985 e 1986 
uma substancial recuperação da atividade econômica e do indicador e novamente queda em 
ambos nos anos seguintes. Entretanto, devido aos impactos da reforma tnbutária de 1988, já 
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presentes parcialmente em 1989, houve o ínicío de recuperação, o indicador indica um 
percentual de li% da receita total do SPP nesse ano, contra 8,4 em 1988. 
Adentrando-se nos componentes do indicador, verifica-se que o ICM experimentou 
um retrocesso de 14,6% em 1983 e mais 1,4% em 1984. Como fator coadjuvante do 
declfnio da arrecadação real, tem-se os efeitos Tanzi negativos, que foram combatidos 
reduzindo-se (em 1983) os prazos entre o fator gerador do imposto e seu recolhimento pela 
Secretaria da Fazenda, que era de três meses aproximadamente e, passou a cerca de 45 dias 
em média. 
Acrescente-se ainda o estreitamento da própria base do imposto, em função do 
aumento das exportações, dados os incentivos fiscais existentes. 
O indicador de cobertura para as ETG atingiu assim um dos patamares mais baixos 
da série, 8,7% em 1983 e 8,8% em 1984 da receita total do SPP. A Receita efetiva regrediu 
bruscamente e o custeio, procurando ajustar-se, também, a primeira em maior proporção. o 
que explica a queda do indicador. 
As Outras Receitas da administração direta, que chegaram a , ser uma fonte 
considerável em 1982, tiveram uma diminuição em 1983, da ordem de 75,8%, dado que o 
Fundo da Dívida Pública praticamente não existiu neste ano. Além disso, caiu em 16,9% a 
receita própria das autarquias. Alusões à receita das fundações nem são feitas devido à sua 
diminuta participação na formação das receitas das ETG. 
No campo do Custeio, a queda em 1983 do item Pessoal e Reflexos da 
Administração direta em relação à 1982 foi de 14,6% e em 1983, outros 8% em relação à 
1983. 
Nos dois anos seguintes o indicador volta a crescer, chegando a 12% da receita 
total do SPP em 1986. A recuperação da receita efetiva foi tão intensa nestes anos que pôde 
compensar a expansão havida no custeio, que após uma compressão, apresenta uma 
tendência a pressionar fortemente por sua recuperação. 
O principal destaque no crescimento das receitas ficou para aquela que é a maior fonte de 
financiamento para as ETG e também para o SPP, o ICM. Para isto, contribuiu, além da 
elevação do produto, a denominada Emenda Passos Porto, que elevou a alíquota deste 
imposto em 1 ponto percentual; o incremento do FPEM que passou a compor-se a partir de 
1985 por 15% do IR e 15% do IPI e aumentou-se os percentuais dos estados (14%) e 
municípios (16%) neste fundo; aumento da participação em tributos federais (Imposto Único 
sobre Lubrificantes e Combustíveis Uquidos e Gasosos); incluiu a alíquota do IPI na base 
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de cálculo do lCM sobre cigarros; e extinguiu a isenção dos bens de capital importados de 
incidência do imposto estadual. 
Voltando ao lCM, sua elevação é inusitada, sendo que em 1986 atingiu a cifra de 
US$ 6,889 bilhões, 33% a mais que em 1985, ano em que já se havia recuperado o patamar 
médio de arrecadação da administração anterior. Neste ano, um fator imJX>rtante foi a súbita 
contenção do processo inflacionário que garantiu um ganho expressivo na arrecadação do 
tributo, ou seja, houve um forte efeito Tanzi positivo. Este, mais raro, existiu apenas nos 
momentos iniciais após a aplicação dos planos de estabilização, em que houve congelamento 
de preços. 
A categoria Outras Receitas da Administração direta também apresentou um 
excepcional crescimento, e do mesmo modo as transferências federais. Este comportamento 
da receita efetiva sancionou assim a expansão do custeio igualmente intensa, em especial do 
item Pessoal e Reflexos da Administração direta. 
No biênio 1987, 88 o desempeobo do ICM vioba sendo sofrível, comparado ao 
pico atingido em 1986. Caiu significativamente em 1987 (14%) e mais 3% em 1988. Além 
das causas relativas à retração da produção e efeitos Tanzi, deve-se consíderar no caso do 
lCMIICMS, o aumento das exportações de produtos manufaturados. Para impedir uma 
queda ainda maior houve nova diminuição dos prazos de recolhimento, de 45 para 30 dias 
em média e, posteriormente, a indexação dos débitos para com a Secretaria da Fazenda. 
Nesses anos, o índicador COB não se reduziu ainda mais, uma vez que as outras 
fontes de financiamento tiveram um comportamento positivo, descrito abaixo. Também, 
deve-se ressaltar o fato das despesas de custeio terem ficado contidas, ou mesmo tornado-se 
cadentes, como o ítem Pessoal e Reflexos da Adntinistração direta, que em 1988 teve uma 
forte contração de 18,5%. 
Voltando às receitas, é digno de nota o substancial aumento das Transferências 
Federais em 1988, da ordem de 77%, em virtude dos recursos repassados ao Estado para a 
área de saúde por conta do programa SUDS implantado em meados de 1987. 
Destaca-se também a continuidade da trajetória de crescímento do item Outras 
Receitas da Administração Direta, com mais 36% em 1987, em função basicamente da 
expansão do Fundo da Dívida Pública em 26% neste ano. Caracterizou-se desta forma uma 
mudança de patamar deste subitem, que após experimentar um forte recuo em 1988, atingiu 
seu ápice em 1989, ultrapassando então o marco de um bilbão de dólares. Este desempeobo 
em 1989 foi possível devido à política monetária que o Banco Central praticou, em que a 
moeda esteve totalmente indexada, permitindo grande rentabilidade aos detentores de sobras 
de caixa (liquidez). 
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Por fim, a recuperação do indicador no último ano da série deveu-se principalmente 
ao aumento da arrecadação de ICM em 15% relativamente a 1988, por conta do aumento de 
sua base introduzida pela reforma tributária de 1988 (que entrou em vigor em abril de 1989, 
quando passou a denominar-se ICMS) e dos efeitos do efeito Tanzi positivo nos meses 
iniciais deste ano. O indicador de cobertura aumentou em 1989 mesmo com a intensa 
elevação do custeio ocorrida neste ano. 
-Empresas 
O indicador de cobertura para as empresas aponta para a profundidade da crise 
vívida em 1983 e 1984, quando se tornou negativo neste último ano. Em 1983, a receita 
própria reduziu-se em 15% e, em 1984 em mais 8%. Seu subítem fundamental, a receita 
operacional, após cair 13% em 1983, já iniciou uma recuperação em 1984. 
No campo das despesas, o custeio das empresas caiu em 1983 na tentativa de 
adequar-se ao retrocesso geral das fontes de financiamento. No entanto, a sua recuperação 
em 1984, motivada pelo ítem Outros Custeios, e a continuidade do declfnio receita própria, 
fez com que o indicador de cobertura se tornasse negativo. Ou seja, foi n'ecessário tomar 
recursos de terceiros ou transferências do tesouro para pagar uma parte do custeio. 
A queda da receita própria ocorreu devido à política de contenção de tarifas, como 
in~trumento de controle do processo inflacionário e, é claro, em função da redução do nível 
de atividades da economia, que implicou numa redução do montante de bens e serviços 
trdllsacionados pelas estatais paulistas. Este último efeito é agudizador sobretudo da situação 
de empresas do setor elétrico, o mais importante para as flnanças do SPP. dado seu volume 
de receitas e despesas. 
Deve-se ressaltar aínda que as receitas oriundas de repasses da administração direta 
para as empresas (Recursos do Tesouro) tiveram uma forte queda nos anos de 1983 e 1984. 
Nos dois anos seguintes, houve uma recuperação notável da cobertura, determinada 
pela expansão da receita própria, em seu componente operacional e não-operacional, em 
proporção superior à verificada no Custeio, apesar da contenção tarifária praticada na gestão 
Dornelles. A explicação reside nas quantidades transacionadas de servíços, em função da 
recuperação do nfvel de atividades já iniciado em meados de 1984. 
A partir do pico atingido em 1986 de 3,2% da receita total do SPP, o indicador 
COB das empresas voltou a cair nos últimos anos da série em que houve uma manutenção 
do elevado patamar que a receita efetiva alcançou em 1986, com uma leve retração em 
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1988, que pode ser explicada mais pelo arrefecimento do nível de atividade do que pela 
política tarifária. 
No campo do custeio, houve uma expansão significativa em 1987 e 1988, com um 
recuo em 1989. Na média, a expansão foi superior à das receíta efetiva determinando a 
baixa geração de recursos internos para o investimento. 
3.2.2. A Funcionalidade do Crédito 
Com uma média de apenas 1,05% da receita total do SPP no período 1983/89, 
alcançada devido a uma forte expansão dos atrasados das empresas revela-se o quanto foi 
desfuncional a administração creditícia neste subperfodo. Embora se verifique uma 
recuperação a partir do baixíssimo patamar atingido em 1983, (·1,1) o fato é que as 
condições para o endividamento mudaram radicalmente em relação aos anos 70 e início dos 
80. Reside aqui, portanto, a origem do desequillbrio fioanceiro do SPP, em termos das 
magnitudes de recursos envolvidas. 
Sem subestimar a queda na geração interna de recursos, vista acima enquanto 
importante fator explicativo no declínio da capacidade de gasto autônomo do SPP, o fato é 
que é a pronunciada desfuncionalidade do crédito a causa preponderante para a ruptura do 
padrão de financiamento do SPP, conforme se discutiu em item anterior. 
Nos últimos anos da série a desfuncionalidade do crédito sofreu um agravamento 
substantivo, ap6s a relativa melhoria ocorrida em 1986. Em 1988 esse indicador para o SPP 
chegou a 1,2% negativo. apesar da forte expansão dos atrasados, denotando aquele que foi o 
pior momento na relação entre operações de crédito e serviço da dívida. Além da retração 
creditícia promovida pelo próprio mercado financeiro, a resolução 1469, que determinava o 
congelamento dos empréstimos concedidos aos governos subnacion.ais nos mesmos níveis 
prevalecenlj:S em 31112187 acarretou este quadro. 
Hoove deste modo uma explosão nos atrasados relativos ao Serviço da Dívida, 
atingind<:>-se a marca dos US$ 5,084 bilhões no total, quase o dobro do já elevado valor 
verificado em 1983. Em 1989, a situação teve uma razoável melhoria. Novamente, foram 
as empresas que determinaram o cocportamento dos indicadores para o SPP, int1uindo 
muito pouco as ETG com seus relativamente baixos volumes de operações. 
- Entidades Típicas de Governo 
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Para as ETG, embora numa escala bem menor que para as empresas, partiu-se de 
uma situação de grande desfuncionalidade em 1983, que veio se reduzindo até tornar-se 
funcional em 1986 e 1987, voltando a tornar-se em 1988 e 1989. 
Houve um forte retrocesso no crédito da administração direta em 1983, de 53%, 
em virtude de uma queda aguda dos Títulos, da ordem de 44% e, dos contratos externos {de 
95,1 %), que praticamente inexistiram neste ano. 
Quanto aos contratos internos: dada sua insignificância enquanto aporte de recursos 
à administração direta, suas variações positivas em grande escala, como em 1983, em nada 
mudaram o quadro desolador do crédito. 
Este movimento do crédito em conjunto com a elevação do serviço da dívida da 
administração direta provocou a desfuncionalidade observada em 1983. Nos anos seguintes 
o serviço da dívida da administração direta cresceu muito pouco e o das autarquias chegou 
mesmo a declinar. o que em conjunto com a recuperação dos créditos arrefeceu aquela 
desfuncionalidade inicial. 
A recuperação do crédito foi intensa: cresceu 112,9% em 1984, ~ mais 14% em 
!985, em virtude de um novo avanço na colocação de Títulos. 
Em 1986, quando o crédito foi funcional, sua expansão foi da ordem de 41 %, 
alcançando um volume de USS 896 milhões, promovida em sua maior parte mais uma vez 
pela expansão dos Títulos em 35%. 
Após o ano de 1987, em que ainda houve funcionalidade para as operações de 
crédito das ETG, verificou-se nova desfuncionalidade. Esta foi determinada de um lado pelo 
crédito da Administração Direta que voltou a declinar de modo significativo em 1988, com 
uma redução da ordem de 32%, sendo que a diminuição de 72% ocorrida na colocação de 
Tftulos foi a principal responsável. E de outro pela intensa elevação do Serviço da Dívida a 
partir de 1988 e, em especial 1989, quando apresentou uma expansão da ordem de 24%, 
chegando ao pico no volume de recursos utilizados para servir à dívida (US$ 916,484 
milhões). 
O crescimento havido na colocação de Tftulos em 1989 não impediu, portanto, a 
situação de desfuncionalidade ocorrida. 
-Empresas 
Devido ao grande volume de crédito infonnal que se teve de praticar 
prindpalmente nos anos iniciais deste subperíodo, o indicador para as empresas foi p<>sitivo, 
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porém decrescente à medida que o crédito informal foi caindo, chegando a um valor mínimo 
em 1986, quando tal prática, que evidentemente tem limites, tomou-se não necessária, 
inclusive tendo sido o ano em que foi possível resolver grande quantidade das pendências. 
Por outro lado, apesar dos volumes de atrasados terem crescido vigorosamente, o 
indicador de funcionalidade das empresas tornou-se negativo, devido à ígualmente 
avassaladora expansão do serviço da dívida. 
Esta evolução ocorreu também em virtude de uma redução do créditos formais 
nestes anos de modo a se chegar em 1989 com um volume de apenas US$ 1, 367 bilhão, seu 
mais baixo valor da série, após aquele de 1983. Por outro lado, o serviço da dívida, após o 
leve recuo de 1987, ampliou-se muito em 1988, atingindo os US$ 3 635 bilhões, o ápice da 



















- - - - ---
- ........ 
o Olll . ""' 






















... .... 11113 .. 
- - - - -

















- - - - -
""' - -
c ca!l + I'C • 011\ 
52 
Gráfico 2 

















Gráfico 2.1 53 














- """ - 1002 - - - - - - -
+ ........... . ..... 
Gráfico 2.2 

















INDICADOR DO SALDO ORCAMENTARIO 



























































ll!IJCI4)(f llE 8100 llE C~El1\IIA ICOil 
H+HHIIUIUUfllllliiHfHIIIliiiiiiiUIIIUiUIIIUUUUUUUIUUUUUIHIUIIIIIliUIIIIIIIIItiiiiiiH 
w - - - - - ~ - w - -IUIIJiflillliiUIIIIHIUUUUUIIIIfHI11HHlUUJfiiHIIIIIIIIIUIUUIIJIJIIIIIIHIHHHHHIHHHHfll 
17,9 11.5 11,9 1,7 1,a lt,5 12,1 8,9 a,l 11,t 
El\PIESAS S,1 l,S 1,9 1,1 3,1 1,! 2,6 -1,9 
R ~ ~ ~~ Y~ ~ U ~ ~ ~ U,1 ~1 
UlflUIIIIIUUUUUUUIIIIIIIIHUUIIIliiUIIUUUUUillUIIHIIIIUUIIUUlUUUlHIIIIIIUlHHHflf 
TABElA 2 
llllllCAOOII DE fli!:lOIW.lDA!IE 110 CIEDJTI 
lfHfUII.IHIIIIIIIIUifHHtttfHftHfHiiiiiiiiiiHttfflfHHttfilflllfililfiUIIIIIIIIIIIIIHIUfffUHtfH 
~ ---- - . -- ~ -IIIIIIUUUIUUIJIUUIUIUUfHffHtflUUUUUUUIIUJUIIIlliUHKUUUfHIUIIUIUlUIIfllllltfilll 
~t,9 1,3 -t,J ~3,4 ~1,1 -1,7 1,7 
Elif!ES!S l,l l,S 2,9 2,l 1,9 -1,1 1,7 -t,.4 3,7 
1,2 2,4 -1,1 1,7 1,2 1,1 2,! -1,2 3,3 
fHHUHIUIIIIifiUUUUIUUUIIIIIUIIIIJIIIUIIfUUUliUifHHHHtflHHHIIfHH+HfiHfHfHHHHH 
7,1 7,1 7,1 !,l !,5 7,7 7,9 1,2 
Tlli!L\3 
OOICAOOII OC Sf.IN:AO TOTIL DE IEClJSOS 
HIIJUIUU11111111iUIUiiii!IUIIIilfiiUIIIIIUIIilllflflllllllllllflllllliHHHHIHHtflflfffltfHHHH 
~ - --- - ~ -- ~ -iiiUIJIIIIUUUiiiUUIIIIUIIIIlliJiiiiiiHHIIHHUN1flllllllllilltlftHHHHHffi-lfilllllllliHIIIIUH 
E1S. 1,1 I,J 4,7 3,! ~t,1 1,2 1,9 1,8 1,6 -t,J 2,! 
E..Jidl~fSAS 17,! 13,2 lU 15,4 ít,é 1,1 11,1 11,8 11,1 11,2 H,t 




!MllCAWI OE 61!AU OE COOEIM! !CO!l 
~O ESTATISiiCG ~ IIC!AS 
HHHIHUHfffitHHilHffflfHltHifHHHUUH 
79192 93/U 87 !89 71i89 
lfiHflHfftffl+HHHflfHfJtHHHfHUfHUfflH 
E!Gs i3,1 it,l 
'·' 
li,t 




llll!t!OOI OE flii(JOIIAI.!D!IIt 00 C!Eil!O 
iiWIII EST!HSTJCO - iiEIIlt..i 
HllllllfllflflffUiffiHfllfiiiJIIIIIIHUlniHH 
7Y/9l 83/a.\ 11/19 7YIB'I 
fffHU'flU~UHI·U~UHI•II~IIH<HU>HIIfHHHfffi+HIIHHHHI 
-1,3 -1,2 -1,1 







lllll- !i! GEI!CAO TOTAl. OE IECliiSIIS -
1011110 ESTAT!STTCO - iiEII!AS 
1,4 
IIIIUIUUIUUUIIIUUUUIUIUUUUIUIUU:H 
19/il. 83/B.I ~m 1•m 
lllllliUIUHHfltffifl:HlUlUUffUUUlUIIUU 
ETGs 5,4 1,1 !,2 3,1 
EMIIESAS ~~.1 it,J tt,a 12.2 





!HO!CAOOI 00 S/iDO OICNE!ITAII!O 
ET6 EI'IIESAS SP9 
UHfHfff#UUIHfHtHftHHHHHHHifHHIIHIHHUIHHIUNfi:HHUfJHHfHfHtHUHIUHHHHIHtHH 
!li% 1979 1~ 198! 1932 191!3 19114 !915 1986 19!1 1900 iiJ89 
HffflUflHIHHHHHHfffHHHHffUlKtUUilHHHffHUHHUfHffffltHIHIHIIfllllfiiiiiUHffUHKHII 
Off. OIC. ETG (f, ti 1,3 <I,J) (t,ij} (-4,(} (f,ll 1,3 (f,U 12,9> (5,5) {J,il 
ATlAS. !!I 1,1 (J,4J 13,6) ll,ll ll9,4) m,n !9,9) (3,81 í9,7l 123,1) (!7.~) 
D!f, OIC. " (l,fl (1,1) {4,1) (&,ll 113.6! {16,-41 (9,S) (3,9) H2,b) (28,6} 12!,!1 
ffHHHHHHIHIUIIIlllllfUHUUIHHIUilllfllftlflfiUIIIIIflllllllllllllllllllllllliliiiiiHifiUIIfliiiH 
CONCLUSÕES 
O Setor Público Paulista realizou ao longo do período 1979-89 um gasto médio 
anual da ordem de US$ 17 bilbões (de 1988) algo próximo a 6% do PIB brasileiro daquele 
ano. 
Além da expressividade desse volume de recursos. é notável sua trajetória 
expansionista, em que pese seu ritmo oscilatório, quando se considera que se trata de um 
período marcado no campo da política econômica, pelas diversas tentativas de estabilização 
e controle das contas públicas por meio de medidas de natureza contencionista e pelas 
condições econômicas gerais do país, cuja tônica foi uma relativa estagnação frente ao 
padnlo histórico desde o pós-guerra. 
Nesse contexto em que se evidenciou uma ruptura do padrão de financiamento da 
economia e do Estado brasileiro instaurado a partir de meados dos 60, esse volume de 
gastos praticado que teve que calcar cada vez mais em fontes próprias, a partir da 
impossibilidade de se contar com os recursos creditícios externos, em fluxo semelhante ao 
dos anos 70, tendo em vista o colapso no mercado internacional de crédito e, internamente, 
devido às restrições promovidas pela política econômica e pelo próprio mercado. 
O fluxo de novos créditos formais debilitou-se, e o serviço do, endividamento 
passado cresceu muito, uma vez que se adentrou a etapa de vencimentos dos créditos 
passados com encargos crescentes, determinando, pois, uma aguda desfuncionalidade do 
crédito (conforme apontam os indicadores de funcionalidade do crédito utilizados neste 
trabalho- lFC -),principalmente após 1982. 
Nesse contexto, os recursos próprios evidentemente adquiriram um papel 
fundamental no financiamento das atividades do SPP. O que se verificou, entretanto, por 
meio de sua contraposição aos gastos de custeio, foi seu crescente comprometimento com 
este último ao longo da década passada, tanto na Entidades Típicas de Governo 
(administração direta, autarquias e fundações) quanto nas empresas, resultando em 
diminuições na margem de poupança (que neste trabalho denominou-se indicador de 
obertura das despesas de custeio pelas receitas próprias - COB). 
A conseqüência disto, em conjunto com a diminuição do créditos formais internos e 
externos apontada acima foi, uma inusitada expansão dos atrasos de pagamentos vincendos a 
cada exercício por parte das empresas (basícamente as do setor elétrico), principalmente no 
que se refere ao serviço do endividamento e, em segundo lugar nos gastos de investimento 
com empreiteiras e fornecedores. Conduzindo-se, portanto, estas situações de inadimplência 
ao encontro de saídas pela via política, por meio de quedas de braços com o poder federal e 
suas agências de crédito, buscando-se por meio de várias negociações, acordos que 
possibilitassem o remetimento para o futuro destas pendências vencídas. Devido à sua 
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importância este ponto será retomado adiante. E no contexto da administração direta houve 
um aumento do déficit orçamentário. 
Este é o elemento básico para a compreensão do desempenho das finanças do SPP 
na década de 80, que marca tanto a desestruturaçào do padrão de financiamento criado a 
partir das reformas da década de 60, quanto identifica uma característica essencial do 
.. novo" padrão de financiamento prevalecente no período pós-ruptura. 
Deve-se acrescentar outras duas facetas relevantes presentes nas finanças do SPP: a 
primeira é relativa à grande concentração econômica e principalmente industrial exístente no 
território paulista, que gera tanto uma grande capacidade de arrecadação tributãría 
(ICM/ICMS) como também um volume substancial de receitas operacionais por parte das 
empresas públicas estaduais (deve-se acrescentar aqui, a capacidade de angariar créditos a 
partir deste fluxo de recursos próprios). O SPP poderia ser considerado assim, como um 
ente financeiramente autônomo, se comparado à realidade de quase todos os demais estados. 
No entanto, constata-se~ conforme visto no parágrafo anterior, que esta pretensa autonomia 
já foi utilizada em passado recente e não está mais disponível, restando apenas continuar a 
cobrir o igualmente avantajado gasto em custeio que o SPP incorporou em seu padrão de 
gastos. 
As causas da expansão do custeio ao longo da década são inúmeras e vinculam-se 
basicamente às legítimas necessidade de expansão de serviços públicos. 
Constata-se por outro lado a existência de um conjunto de distorções que não 
poderiam deixar de ser ao menos listadas quando se trata deste tema como, por exemplo, o 
empreguismo acentuado em vários órgãos, vencimentos substancialmente elevados (junto 
com uma série infindável de outros benefícios extra-salários) em outros, entre outras razões, 
devido à própria atuação do sindicalismo oficial, além daquelas provenientes dos 
diretamente beneficiados. Há fatores de elevação do custeio também presentes em seus 
outros itens~ como o de material de consumo devido a compras com preços elevados e na 
contratação de serviços de terceiros. E na categoria de despesa Investimento também 
denunciam-se com freqüência os altos custos das obras e da aquisição dos equipamentos e 
materiais diversos. 
Pode-se depreender disto tudo a inexistência de uma efetiva racionalidade de mais 
longo prazo por parte daqueles diretamente envolvidos com o setor público (políticos, 
quadros dirigentes, sindicatos, tribunais de contas etc.) relacionada a compromissos com o 
patrimônio público em si mesmo, com a qualidade e quantidade dos serviços públicos 
prestados, vis-à- vis os custos correspondentes. Não sendo incorreto afmnar que no contexto 
da institucionalidade vigente, no sentido das legislações e das práticas administrativas, 
operacionais e de controle, esta racionalidade está longe de ser atendida. 
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Apesar das dificuldades políticas de toda a ordem para a reversão deste quadro de 
baixa margem de poupança pelas razões invocadas, é obvio que uma real reestruturação da 
capacidade de financiamento do SPP, independentemente das medidas no campo tributário e 
tarifário que possam ser pensadas, passa necessariamente por uma profunda mudança no 
quadro descrito acima, de modo a se ter um controle efetivo do gasto independente dos 
mandatários de ocasião, de modo que se interrompa esta vocação altista aparentemente 
írrefreável do custeio. 
O segundo ponto refere-se à extrema sensibilidade das fontes de financiamento 
próprias às flutuações da atividade econômica e ao ritmo inflacionário, impregnado de 
acelerações no período analisado. Daí decorre que as finanças do SPP foram (e são) 
relativamente mais suscetíveis aos impactos da regulação macroeconômica e a conjuntura 
econômica. Esta, por ter sido caracteristicamente marcada pela imprevisibilidade na década 
de 80, criou freqüentemente situações de grande incerteza para a administração financeira 
do SPP. 
Uma vez que se têm estas daas variáveis, uma com grande rigidez para baixo e com 
tendência sempre crescente (as despesas de custeio), e outra, com tendências ocasionalmente 
crescentes, mas sujeita a forte oscilações para baixo ou estagnações como ein 1983, 1987 e 
1988 (as receitas próprias). Esta situação levou a grandes dificuldades na execução 
orçamentárias naqueles anos e a severos constrangimentos financeiros, o que sugere a 
existência de mecanismos institucionais que associem seus comportamentos acima de 
quaisquer outras determinações. 
Retomando a questão dos atrasados, sua ampliação por parte das empresas se 
verificou em vários exercícios, juntamente com a elevação do déficit das Entidades Típicas 
de Governo, apesar de acarretarem um enrijecimento posterior na gestão financeira. 
tornaram-se uma fonte corrente de financiamento, como apontam os indicadores. 
Verifica-se que a parte mais substancial dos atraSados concentra-se na rubrica 
serviço da dívida e advém da rolagem (não- pagamento) de amortizações de empréstimos 
com as agências oficiais de crédito e com os bancos internacionais assumidas pela União 
(operações de •re1ending" e avisos MF-30 e sucedãueos), cabendo ao setor eléttico, 
basicamente a CESP, parcela majoritária destes débitos. Estão também dentro destes valores 
relativos aos atrasos apresentados no trabalho o vencimento de obrigações junto ao sistema 
financeiro estadual (Banespa, o extinto Badesp e Caixa Econômica Estadual), que 
implicaram em sérias dificuldades de liquidez a estas instituições, as quais. no entanto, 
puderam também se socorrer no Banco Central. 
Esses atrasados, por se constituírem em termos econômicos numa espécie de 
crédito, mesmo que involuntário da parte do credor, permitiram a concretização de um 
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determinado nfvel de investimentos médio no período pós-1982, que seria absolutamente 
impraticável de outra maneira, ou seja, sem os atrasos. 
O apelo a essas formas de financiamento do gasto, que representam maneiras de 
sancionar níveis substanciais de déficit, denota mais que uma opção de gestão orçamentária. 
Indica, sobretudo, uma insuficiência estrutural do padrão de financiamento do SPP, 
evidenciada na década, e que implicou neste tipo de solução de natureza essencialmente 
política, num jogo complexo de pressões e contrapressões junto àss instituições federais, no 
sentido da prorrogação de tais débitos, permitindo assim carrear recursos para investir e 
cu;tear as políticas públicas do Estado. 
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WS1!!1 53.1 51,1 51,4 51,9 58.9 55,4 51,9 54,9 5íl,t \0,! OI,! 
ifiLllAI!O 53,! 51,1 51.9 51,! ~.1 54.3 51,4 54,2 ~.s 55,! !1,2 
!liASAilll 1,1 1,6 1,5 1.1 1.1 1,! 1.4 1.! 1.4 1.1 M 
PESSOii. E EltCAI605 42,3 39,2 3<,1 31,2 311,5 31,3 31,4 31,1 36.6 31.3 36,4 
IOOl/110 42,3 39,2 3<,1 3:1,! 311,2 3!,5 31,4 3:1,! 36,6 l!,l 36,4 
ATIASAilll 1,1 ... l.l I,! l,l 1,1 1,1 1.1 1,1 1,1 1,1 
0011115 OISTEIIIS 11,6 tl,S 17,~ !7,! 21,3 23,8 2!,5 !9,! 22,3 2~.1 24,2 
IOOl/110 !!,6 !2,9 !7,1 !7,1 !8,9 22,8 2!,1 !9,! 2!,9 23,8 23.8 
·-
1,1 1,6 M 1,6 !,3 !,! 1.4 1,6 ••• !,1 1,! li!I!STIIEiiTIIS 23,1 21.5 !9,8 21.1 !l,2 12,4 !5,2 U,4 !6,7 !11,1 21,! 
IDLll/110 23,1 21,! 18,8 18,7 12,8 12.1 14,4 15,1 !5,! iM 16,3 
·-
1,1 1.4 1,1 2,2 3.1 1,3 1.6 1,5 1,1 2.7 3,6 
S!IIJICO UI\ DIVIDI\ !7,3 22,3 21,5 21.1 3<,2 J'M 3:1,8 23,6 2S,9 (1,1 29,1 
IDLll/110 !7,3 21.6 1!,7 11,5 21.4 l/,6 l/,2 21,2 ,2M 24.3 15,4 
AliASAilll 1,1 1.1 1.1 2,3 13,8 11,8 8,6 2 •• 5,5 23,6 13,6 
0011!5 5.8 8,1 11,1 11,3 !3,7 11,3 8,1 !,2 9,1 5,2 11.4 
if/Lll/110 5,8 7,2 !I.! 9,7 9,7 u 6,8 8,8 5,2 4,5 1,1 
AliASAilll 1,1 1,8 l,l 1,6 4,1 1.3 !,3 
'·' 
3,9 1,7 2.1 
lllllllillfiiiUitlillllllilffllliiiUIIIEII!iiiUIIIUIIIIIIIIIIIIIIIIUIIiilllllllllllfflllllilllllllllfllllfllllliiiiUiíllfflfHHHIH 
Tatil SlitnSillos ltt,t 11M itt,t iH,t itt,t itt,t iH,t itt,t itt,t itt,t itt,l 
lri:nsados 1,1 3,6 3,8 5,8 22,f !8,5 11,1 !,I 11,5 21.1 21,1 
Total C/atmidos !M,I 113.6 !13,8 !15,8 !22.f U8,5 111,t i toM iit,S 1211.1 !lt,! 
UtlllllJIIIUIIUUUIUIIIIillllllllllllliiUIIIIIIIIIIIIIIIIIIUIIIIUfllUIIIUIIIUIUIIIflfi!IIIIUHHHHHIIIJIIfiUIJllUIIII 
F~< ial>!Co len! do !st ... , FI"" dt C.i"' hs ÚO""'- C!Ef!SEI, CE«'/CIOJS8'. 
E!Jti~: Wn Sttor Publiu htlista ~ IESI'!FlMW". 
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T!I!ElA 08 
IIEli'ES.I TOTii. Sl'P POI CATE6ililA Eti!OIUtA 
llllliT D[ Ellll.li:M 
1979 o !!I 
HfllltiHIIIHUUUUIIIIUUIUIIIIIIffiiiiHIUUUUIIUUUUUHIIUIIHUUtHHUIIIUIHIIIUIUIUUIIUIHIIIIUllHHHfll 
l!OO 1979 1981 19111 19112 1913 i !1M 19115 191!6 1987 19118 1!111 
lUlllllllllfiiiUUUIIlllllUUIIJIKIUIUIIIUUIIUIIfllllfliUIUUUUJUIIIUIIUIIIIllilllflllllllllllllllllifiUllllliUIIIl.f 
lliSl!lO 111 91 1M 111 96 97 118 143 1~3 147 15! 
iEii.l!AIIO 111 ,. !13 UI 93 95 117 142 132 1« iSS 
!TIASI.IlO 
PESS!Al E OCAiOOS 1!1 Só 1111 94 6t 71 1111 117 111 i l-I 1!9 
REii.l!AIIO i li Só 1111 94 79 71 1111 ii7 121 iH 1!9 
ATIASI.IlO 
0111105 lliSl!IOS !!I 119 i!l 173 154 195 22'1 2# 111 313 291 
iEii.llliliJ 111 1M 1!1 111 114 !Só 224 233 26.1 291 2Bl 
lliASAIII 
J!i\IESTDmOS 111 H3 94 113 !2 Si 81 111 111 1!5 121 
!Bl.!Zfilll 1!1 81 119 92 49 5I 78 97 97 9! 9! 
lliASI.IlO 
S!IV!CO 1111 DIVllil\ 111 121 136 143 174 215 Zli 193 211 m ll2 
REii.!!AIIO 111 111 124 1111 1M 151 193 ill !bl 19! 114 
!TIASI.IlO 
001115 111 121 li! 213 218 184 172 226 ~~ 127 251 
IEii.llliliJ 111 115 218 192 141 !7 145 215 126 111 1119 
!liASI.IlO 
ffllifiiiiiUIIIUIIIIIIJJIIIUiflllllllllllfiiiiiiiiiiiiUIUllltllliiUfUlUIIIUIIIllfllllltHHfl!llllllllllllllHHHIUUUIIIU 
Totil.l S/atrnidos 111 93 119 114 1111 94 1l3 141 Hl 141 1311 
Mnwlos 
Totill Clttnsados 111 !6 113 121 1111 112 136 H) 155 !Si 160 
tUIUfllllffiUIIIIUIIUillllllllfiUIJIIIIIIIIIUIIIUUlUiliUIIIUUIIIUIIUUIIIIUIIIUIIIIIIIIIIIIillllllllllfUUliiiiHUH 
FOHJt: blanco íirral do Eshdo, fllX1l5 H Caixa du [lprfSi3- CIEF/SEP, CECf!C'OISEP. 
EI..MOiliQt}: frn Setor Mlico ha1isb- IESPt'flJIW'. 
.J 
Gráfico 6 85 















o !V AliCII.S. 
Gráfico 7 
EVOLUCAO DAS DESPESAS DO SPP 















- - - - - ---» 01115. IJdwll • Ab:• I 
+ ....... I) Swv»tr. 
I 
Gráfico 7b 
EYOLUCAO DAS DESPESAS DO SPP 
Pl CA1'IOCIUII. ~
- - - - - - - - - - -Obs: Inclui os iltnsados das eurtns. 
+ ...... <O 51rr.t'llf. 
Gráfico 7a 
EVOLUCAO DAS DESPESAS DO SPP 
SII!I.ATlYA P/ CA'I'IOOIIIA I!IX>I«lYCA 
·+---.---.---.--.---.---.--~---.---.--~ 
---- - ,.. - - - - -
Obs; Inclui os atnsidos das mrtsa.s. 
+ ~ * ~.Plv. 
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GRAFIC08 
SETOR PUBLICO PAULISTA 
DESPESAS POR CATEGORIA ECONOMICA 
PARTICIPACAO RELATIVA MEDIA NOS PERIOOOS ADMINISTRATIVOS 
Dffil'lli TOTM. DO SI'!' Dffil'lli 7al'M. DO 5I'? 
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1 RE:_L,l;!,IA ;~.:;R ·:A.íeooq~ - !o{D!A 19/89 ',; ~tt.ATNA ;:(>;! CAl!GOl(!A - \,~!;DIA 79/92 
CU!!TEO (51, lX) 
Dffil'lli TOTM. DO 5fl' 
X II:E'!.MM\ POR CAl!OORIA: ~ KOIA !3/86 
Dffil'lli TOTM. DO 5fl' 
ll RE1)]'1'/,\ POR CATt:OOi!~ - t.{QIA 97 /!!9 
SER\'. DMG\ (2!1,JX) 
CUSTSO (-4i,5X) cusrno c +9,1X) 
* OBS. Inclui os atrasados 
88 
Gráfico 9 
EVOLUCAO DAS DESPESAS DO SPP 













- - - - - - - - ---Obs= Mio Inclui os atnsaios das n~~~resas. 
+ ...... <) S...Dtr. 
Gráfic:o 9b 89 









"" ~ DO 







- - - - - - - - - - -Obs: Hão Inclui os iltrasados das nprms • 
o .,_ ... ....... * ,...,.av. 
Gráfico 9a 
EVOLUCAO DAS DESPESAS DO SPP 
s R.I!I.A'JiYA P/ CA1"''CJJOUA IC.OHOYiCA 
.. 
Obs: Hão Inclui os atrasados das HPrtsu. 
+ ~ 4- ........ 
GRAFIC010 
SETOR PUBLICO PAULISTA 
DESPESAS POR CATEGORIA ECONOMICA 
PARTICIPACAO RELATIVA MEDIA NOS PEAIOOOS ADMINISTRATIVOS 
DF3PESA TOT.AL DO 51'1' DF3PESA TOT.AL DO 51'1' 
1 RElAl'M\. POR OO!OOR~ - loeiA 79/19 X l!tlRla POR C'.A.l!OORIA. - '-EDIA 79/12 
SIR'l OMll< (2l,2ll) 
CUSliiQ (H,SX) cusmo (52JX) 
l!M!mi:NTO 
DF3PESA TOT.AL DO 51'1' DF3PESA TOT.AL DO 51'1' 
I REI.ATtA 1101 CATIOOIM- loGI.\ 13/115 l Rlõi.RM\ POli CAl!OORII\- 1&:011\17/89 
!SE!i!v. DM!l'. (20,111.) 
cusmo (S+,>Xl 
CUSTOO (57,9X) 




!VII.OCM li!S IE!II!AS DA l<ll<lHlSTi~ Dli!l! 
llSI KJII((S DE 191l8 
HUifffUIIIIIIIIIIUIIUIIIUIUUillllliiUffiiiiiUIIIItllllllfUUIIIUIUIIIIIIIIUUUIIIJIIIIUUIIl.IIUIIlUIIliiKI 
IITJIS !979 1991 1991 19112 !!83 !984 1915 !91!4 1997 !111!! 1m 
UifHHfllllllllll~lllflllli~IJUUIIUUUIUUfllllllUIIIIIIllillllllllllllfffllUIUJIIIIfi~UfiUUJIIllJHIIJil.IJl.H 
IEct!T! Ti!BilTAII! 5,45.1,3 5.499,3 S.Hf,l ~.231,6 4.-469,2 Mt-4,9 5.31'1,8 7.!7!,8 !.13!,1 5.937,1 4.S:l!,7 
!OH'! 5.1!1,7 5.31!,4 4.837,2 s.m,t 4.311,5 4.279,t 5.157,1 6.889,2 5.93l,! 5.796,3 6.617,7 
ITIHI'E 51,3 1.1,3 'J/,1 69,~ 4!,1 41.1 43,1 58,6 '!I ,7 31,4 1,1 
~l'lrllf 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 aa,5 4t,l 1!!,5 18,7 
I. R!lt!llt!PRIIImOS 1,1 1,1 1,1 1.1 1,1 1,1 1,1 1,1 1.1 1,1 121.~ 
Tll!S 143,3 !33,! ll5,! !Jó!,l it9,S 85,1 119,! 1-44,5 118,9 at,! !5,1 
ilfruoi!S DE I:I!DITO 844,6 591,t 11111,! 5l4,1 257,8 :li!!,! 637,2 89&,1 854,1 615,5 1!3,4 
nTili!S!OilP! W,! 461,6 Ui,l 33!,2 19t.I 314,5 542,4 75.1,4 821,2 23i,t 8lil ,I 
I:!I!!TIATOS !!!!mOS 1,1 48,8 1,! J,! 57,1 73.1 '!I ,6 S8,7 26,9 3«,4 11,3 
ClliiiiATOS Ell!ll!!lS 114,t 7'1,7 141,5 214,7 11.6 l4t,S 'JI ,2 111,9 1,1 31,1 IM 
liWEIEII:IlS FOOAIS 714.! 542,5 511,! 591,! 41!,1 l'/9,! ~51,5 5!5,3 SS!,l 9!9,1 m,8 
11'-fPE l/,1 ll,l 22.1 :111,8 23,& li,S ll,! 112,3 7t.t !1,! 79,1 
11'·1511 11,8 5,1 14,7 ii,f 8,1 8,1 1,9 11,1 11,2 14,9 3,3 
11'-IWl.G 43,7 IlM 36,1 J:i,l l/,3 15,1 H,S 11,1 31,4 31,5 !,4 
II'·III.Cll/141ltl14!14. l1!.4 1t,3 !,I 4,l 3,1 1,11 !,ó 1,3 M' 1,9 1,7 
11'-l!EE 7ó,4 5!,5 69,8 74,5 &1.2 51,5 lll,l 73,l 51,! :111,7 !,8 
11'·1111 18,1 1~.4 it,t 18,8 !,B 7,1 8,4 11,1 16,:i 4.8 2,2 
11'-1111 !3.1 14,5 31,8 31,1 71,1 l!,ó 19,2 1,3 1,1 1,1 
'·' 111! 1,1 1,1 41,1 51.1 33,7 ll,8 15,3 3,4 1,1 1,1 1,1
i'IOOI!SS 2l,l ll.B ll,l 24.4 13.1 8,1 3,l 1,8 1,1 1,1 1,1 
II'E-IIl/i!O EIIOCIU<II !11,4 161,6 157,9 21!,1 ll3,1 143,1 122,5 188,7 16M 155,7 UJ,J 
i'·llf ,S/1111. 1:1!1). 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 
!HOO! !27,3 1H,2 82,1 89,5 82,! 91,4 151,9 1J:i,l 118,5 135,6 2t7,S 
CliMJIIOS ll,! it,l 3,7 ,. !,B 4,8 ll,i 11.1 11,8 513,! :;:;8,2 
fiiiiiES 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 I, I 1,1 st7,B 5õ!,B 
IJIIAII X U ll,! 1t,3 l,l !,4 9,8 4,6 11,8 '0,7 11,8 5,3 1,4 
OOlili5 I!C<ITAS 2ló,2 249,3 341,3 452,1 itii,S 14t,1 542,1 183,4 1.333,7 7N,J 1.3?7,9 
IA!IIJ!IIIlli. !1,2 9:1,1 215,2 311,1 i9,9 52,3 l<ll,l HM 1.132,2 SIII,S 1.277,2 
fllllll OIV. Pflllt.l 8,9 11,3 lll,l 231,! 1,1 1,1 353,5 685,9 866.~ 378,7 1.!34,1 
OllTIAS 51,3 lí.B 53,! 79,5 19,9 52,3 94,9 63,2 165,7 21t,a 143,1 
llllllilllll. 3'1,1 41,1 U,6 29,! 1,5 1,! 1,3 1,! 2,1 2,4 I,! 
S!MCIS 1,1 1,1 1,1 1,1 !,9 8,1 72,5 97,4 256,! 45,! 38,2 
A!JiO!Etliiii!A 1,1 1,1 1,1 1,1 11,! 3t.l 2,1 3,1 2,1 l,l !,1 
DMISIS i&',t 113,1 73,4 111,4 S'/,3 %,9 'JI ,! 132.1 41,8 !1,1 7M 
tUfUiii!UUIIUHHHHIIIIIIIIIIIIIUIUIIIUIHHIUIIIIIIIUiiiiiiUUIIUJIHHHfHlfl-HfliUJUIUHHIH'fH-fUtHffH 
TOTI< 1.282,1 !.!12,1 !.114!,8 !.828,3 $.256,5 ~.5tl,6 6.!!!,! 9.651,5 8.871,8 8.2!8,1 11.111,9 
UlifHtHHHHHfHIUiflllllililflUIIIIIIIIIIItllllltfllilllllUIIIfllltlllltllfiiiiJIUIUHHIIHHtHfHHUfHHfl:iHH 
FOifE: hlwo Girai 6o Esh4o. 
Ei..*fflAO: ffu Sehr Publico halisb- IESI/f'I.QIIW. 
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TABELA lO 
EWLOCAO !MS lll:rl!AS O< Ai>ll,lS!IAú\11 DilETA 
IM!JC!IACAII RELAfl\\1 
{ t1 I l 
llitifltlllfllllllllllUiflllflfllUIIIUIIllllllflllffiiiUIIIIIIJllUfUIIIIIJfllfiJIIIIIIlUlllllllllliiiiiiiJUHIIIffiH 
!IDiS !919 !91!1 1981 1982 1983 19111 19'd5 1986 1987 19113 198'1 
UUIUIIlUUUIHlUUUlllllillllllliiHilUiiiiUIIIUIIUIUHHIHHHHUUIIIUIIIIUIIIUUUIIIIIUIIliUIIUliiiH 
IEII!TA lR!!lllMJA 7~.9 1?,1 ll,2 76,6 as,t l!t,l 16,2 ~~.~ 69,1 72,2 &7 ,6 
lOHI'E 72,3 TI,! 72.7 73,6 112.1 T/,7 lM 71.~ 
"·' 
11.S 65,5 
!TBl-ll! 1,7 1,7 1,6 !,1 1,9 1,7 1,6 1.6 ... l,l 1,1 
IF!JHPE 1,1 1,1 
"' 
1,1 1,1 1,1 1,1 1,9 I,S 1,3 1,2 
!. 1<!0< E 710\mOS 1,1 I, I 1,1 1,1 M 1.1 1,1 1,1 M 1,1 !,3 
!AIAS 2.1 !,9 1,9 !,9 2.1 1.6 1.6 1,5 !,3 !,I 1,1 
llf!l/LIIES IIE lliE!lllO 11.6 8,6 12.2 8,1 4,9 11,1 9,1 9,3 9,6 1.~ S,i 
Illll.OS!IIill'l 9,2 6,7 9,9 4,9 3,6 6,3 8,1 1,8 9,3 2.8 8,6 
COOli!TOS lii1Eil!OS 1,1 1,7 1.1 1.1 !,! 1.3 1,5 1.6 1,3 4,2 1,1 
CII(JJA!IIS OOEIIOS 2.4 !,2 2,2 3,1 1,2 2,6 1,5 1,8 I, I ... 1,1 
liAIISf!l!ll:lAS FOO!IS 9,8 8,1 7,5 8,7 i,l 7,3 6,6 6,2 6,2 11,8 9,7 
11'-fi'E 1,4 1,1 1,3 1.6 l,l 1,3 1,5 1,1 1,8 I,B 1,1 
11'-!SJI 1.2 1,1 1.1 1,2 1,2 1.1 1,1 1,3 1,2 1.2 1,1 
11'-lll.ll.G 1,6 1,3 1,6 l,l 1,6 1,3 1,2 1,2 ... 1,5 1.1 
11'-llllli/Nl!C!CIM. 1,6 1,1 1,1 1,1 1.1 1.1 1,1 1,1 1.1 I, I 1,1 
11'-llfi 1,1 1,8 1,1 1,1 1.2 1,1 1.8 1,8 1,6 1,5 I,! 
11'-1111 1,2 1,2 1,2 1,3 1,2 1,1 1,1 1.1 1,2 1,1 1,1 
IP-!IU 1,9 !,! l,l l,l 1.6 1,4 1,3 1,1 1.1 1,1 1.1 
Pi'I 1,1 1,1 1,1 1,7 1,6 1,5 1,2 1,1 1,1 1,1 1.1 
PRilGII!SS 1,3 1,2 1,3 1.4 1,2 1.1 1,1 1.1 1,1 1,1 1,1 
II'E-5/i.MIO w:t.ÇAII 2,1 2,3 2,1 3,1 1.2 2,6 1,8 2,1 1,9 1,9 !,! 
11'-!li',S/IIfEI. CIEl}. 1,1 1,1 1,1 1.1 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 
11-FOOE 1.7 I,S 1,2 1,3 1,6 1,6 2,2 1,4 2,1 1,1 2,1 
COfJEJIJOS I,S 1,1 1.1 1,1 1,2 1,1 1,3 1,3 1,1 6,2 s.s 
FliiiS 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 
'·' 
6,2 1,5 
II!IIllll H 1,5 1,1 1,1 1,1 1,2 1,1 1,3 1,3 1,1 1,1 1,1 
C1i1iAS i!IIITAS 3,7 3,! 5,1 6,6 2.1 2,5 8,1 11,2 15,1 1!,! 13,8 
Plli!IIOIIIM. 1,1 1,4 3,4 4,! 1.4 1,1 !,4 7,8 11.~ 7.2 12.1 
fllllO Ol'l. MUI:A 1,1 1,4 2,! 3,4 ••• 1.1 5,1 1,1 9,8 4,6 1!,2 
01111!5 1,7 1.1 1,8 1,2 1,4 
'·' 
1,4 1,7 1,9 2,6 1,4 
!lllJSJII!L 1.5 ... 1.1 1,4 1,1 1,1 1,1 1.1 1,1 1,1 1,1 
SEIVICIS 1,1 t,l 1,1 1,1 1,1 1,2 1,1 !,I 1,9 1,1 1,4 
!Gtii'!C1l\IIA 1,1 1,1 1,1 1,1 1.4 1.6 1.1 1,1 1,1 1,1 ••• 
OI \USAS 2,3 1,6 1,1 !,& l.l 1,1 t.5 1,4 1,5 1,8 1,8 
HillEIUif!tlilliiiJIJUIUUliUIIillllttiWUUHUfiiiUHiHfftifHI111111JJiiltlfUIUIIJilllfillifH:HifHHtHIHflfl 
!OTM. 16M itM 111.1 tto.t 11M itt,t ill,t itt,t 1tt,t 1tt,t itt,t 
KUIIIIIIlllllllUIIIIUIIIIIIIIIIIIUIIIUUIUIIIIIIIJIUIUUUIJ~fUIUJIUillliillltfHIIHIIIl!llllllfiiiHIIIIIIIIIIill 
Foot: hlw:o &rnJ do Estido. 
Elttmf!CAO: Arn Setw P$litt1 h11H~h- Irn:'/f!B. 
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!MEU\ [[ 
E1KlltM !MS iEilli!S O! !i!IJNJS1IIiAII DlifJA 
OOJCE llE E1KlOCM 
197"'11! 
fUfffiiHUIUfHIHIHifHHHlUIIIIIHfiHUJHHHIUUJ'UIJJUUJfJJUUJJUJJUUlU:IfliH:I1JJHJ!IIIIIIIIIUIIlflilll 
111NS 1979 19111 198! llll2 l!ilJ 199< 1985 19111 19117 191l8 tm 
HfUIIIIUillllllltHIIUIIIIJI,IliiJIIUIIIltlliUitiUillllllfiiUIIIlltllllllllllfiiilUlllllllll!lflllllliiUillHHHH 
IEliiTA TiliUTIIIl! li! li! 92 96 82 Bt 'f/ 132 1!2 11'1 125 
JCIHIE li! !li 92 96 112 Bt !9 131 ltl 111 126 
llii-ifE 11! 91 73 ll5 96 81 84 IH 14 61 
' !PVHE 
I. 1001. E 110\WI)S 
liXAS 111 1'3 87 92 16 81 76 91 113 56 jj 
OPEIItlm DE Ci!D!TO 111 11 96 6ó 31 6ó /; 116 111 12 116 
l!lll.I)SIOI1Pl til 69 99 5I :!11 l2 li! ltl 124 l5 131 
tlllffllli)S Illl!lliOS i li 11'12 4 Ul 2195 2682 1:1111 1154 m 12M3 416 
tlllffiAli)S EXT!JIIOS 111 46 ~ !23 6 IH 21 li I 11 i 
llliiiSfEIOCI!S FEIIIlAIS i li I! 71 13 59 Só M 13 li 136 lll 
V-fiE 111 87 ll !31 I! 59 111 :HS 136 229 266 
ti'-ISTI i li 43 i2l ill 1'1 81 16 2ll ili 126 :!11 





3 2 i 2 2 i 1 
11'-IIE IM ll 9! !9 ii ll li 96 81 Si 9 
11'-JIIl 111 85 61 i!! 14 l! 46 6i 9! 26 11 
11'-l!U iM 111 5I q Si 3i 31 I I I I 
91( 
IIOiliESS i li 59 I! U3 61 38 16 13 I I I 
II'E-IIUilO - IM 9l '12 UI 66 114 71 i! I 99 91 66 
IP-llf.SIOPEI. CIED. 
IHOillE i li I! M 11 ;:; li ii9 116 iH 117 163 
CIIMJIII)S IM 31 i! 'O 111 H Si 81 i4 1 llll UH 
RJ«S 
llíl!O I GEll' 111 31 li 'll 111 13 SI 81 3l iS 4 
0011!5 i!II!T!S i li 9l il!l 111 li 53 IH 369 511 165 :i25 
P!lllllllllliC. ill ill lll 511 33 87 714 1114 !lU 91! 211! 
FliiiO 0!'1. PIIUCA 111 316 19!6 2111 I • ma 7/JI 9611 42lS 12682 
OOli!S 111 131 115 !55 l! it2 11!5 123 m U1 '/19 
ll!!l!llllt 1M 116 111 76 l s 3 s s 6 l 
SE!VICIS 
!liillt!ctl'tl!A 
DMIS!S 111 611 H ll J:í :!11 23 7'1 24 li lll 
UllftHillUiffllltiiiHiHIUIIUIUIIIIIUIIUUIHHiflfHHftHHIHHIIIifliUIIHIUIIIIIiHHJiUHHHiHUHHmH 
lOlli. 111 91 91 91 12 16 96 133 122 113 13'1 
lUIHfllfHillfllUIUHIIUHUfliJHUJIUUUHJJJUillillUIUUIIIftlfflliHHfliHtHHHttiHUllUIIJIUIHHUtHH 
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RECEITAS POR CATEGORIA ECONOMICA 
PARTICIPACAO RELATIVA MEDIA NOS PERIOOOS ADMINISTRATIVOS 
REcriT.A.'IllA.S E!.f'RESAS REcriT.A.'IllA.S E!.f'RESAS 
X Rt:IATM. PCi OOEGOIU - WED~ 79/89 lC llf!ATM. POR CATEGOIM - MEIWIS 79/82 
""""' (JJ,SX) 
CRE0110 (l2,6X) 
REcriT.A.'IllA.S Df'RESAS REcrrr.A.'IllA.S E!of'RESAS 
lC R:Et.ATM. POli: rA'EGOAA - IIKOV..S 13/16 X mATIVA POR CA.TiOO~ - IOWil 17-19 
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RECEITAS POR CATEGORIA ECONOUICA 
PARTICIPACAO RELATIVA MEDIA NOS PERIODOS ADMINISTRATIVOS 
RECmAS DAS Dl'flE5AS RECmAS DAS Dl'flE5AS 
,91 RELAJN\ POR CRtoolaA - W(DI'.S 79/S:9 li: RriATM\ POR CATEOOIIA - IIIEDI'S 79/12 
_,..(57,1X) 
RECBrAS DAS Dl'flE5AS 
X RE1A1l'.fl PCt 00[00111\- WEDN 13/116 
RECBrAS DAS E!.I'RESAS 
X Rii.Al'M ~ CATtliOJM - WED~ 17/89 
CREDITO 
-(>>.011) 
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ARASo\110 1.1 1.1 !2,2 12,5 36,9 1.1 1,1 1.1 1,1 1,1 1,1 
OOTIOS llJSTEIOS ll58,! 951,3 1.734,9 1.1l86,1 1.685,1 1.2!1,1 2.621,9 l.ltl.l 1.921,3 3.H6,3 2.511,1 
IEN.Jlt<lll ll58,9 882,2 1.673,7 1.798,4 1.532,1 2.116,1 2.551,1 2.498,5 2.84'1 ,8 1.11!7 ,I 1.441,3 
AliASo\110 1,1 n,1 61,2 87,6 153,1 132,2 11,1 117,5 71,5 188,-4 71,7 
!IMSHID!OS 2.192,8 1.697,6 2.tl3,t 2.319,3 1.437,7 1.241,3 1.97?,3 2.179,6 2.UI,4 1.179,4 2.294,7 
IWlt<lll 2.192,8 1.646,2 1.!311,3 2.167,5 I,M4,1 1.211.1 1.877,7 1.979,2 2.t34,S 1.781,3 1.643,5 
!liASo\110 1,1 51,4 134,6 331,8 3'13,5 39,1 111,6 1H,4 13:i,8 495,1 óll,1 
5tJIIICIIIil DIVlllil 1.319,9 1.829,5 2.415,7 2.589,8 3.161,1 Ut7,t 4.111,2 3.533,7 3.954,4 7.98?,5 ~.232,4 
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!liASo\110 1,1 1t2,8 73,4 87,6 4:1'1,3 654,7 1111,4 112,5 7tl,l 126,2 lól,l 
tUIIiillllflllfllllllllUIIIIIIIIIIIIIIIIUIIUIIIIIIIIIIIIIIIUIIIIIUIIIIIIIIIJIJIIIIUIIIIIfflllllllllflllffiiiiiiiiiiiiUHI 
TOTI<. Si Mra- !,336,4 5.968,5 8.316,8 8.871,! 6.Zi/,6 7.391,5 !,971,8 9.11'11.1 9.1!1'11,3' 11.186,! 8.2JU,I 
AtrmliD< 1,1 436,9 5.111,! ~.7 2.!2'1,4 2.271,8 1.7!2,9 736,4 1.9!6,1 5.164,4 3.637,1 
!011<. C/ Mr.- 6.336,4 6.415,3 i.ll«i,4 !.729,6 i.ll86,9 9.668,3 !1.733,7 11.634,3 11.1115,1 1l.lll,l 11.915,1 
flllfllllllllflllllllllllfliUIUUIIIIIHIIIIIIIflllllllllllllllllllllJilfllllltiUHtHflllfiJIUJIUHIIfHHHHiftlfHiftflf 
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[1XIJ(jO 11!5 IIESI'Elo\5 11!5 Eli'i!SAS 
Plllll!CIP!Ul ifl!ll'M 
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IIIIIIIIUIIIIIUHIUUIIIUIIUIIIUIUIIIIIIIIIIIIIIIIUIIIIIUIIIIIIIIlifftllllllllllllllfiiiiUillUIUIIlllflllllllllllllll 
IITIS !W'I 11'81 !981 19!:! 1'193 1914 19115 198! !987 1968 1989 
UlilUIIIU111111UIJIIIIIllllliiJUIIIIIIIUIUUIIIIIIfflli1111UIIIIfiiUIIIUKIUIIIIIIIIIIIUiliiiUUIIUlflliiJJIHftHHt 
C\ISl!ll 31,1 32,1 33,2 3M 32,! :H,l 32,7 37,1 37,1 211,8 33,4 
IEJI.ll!IIO 31,! 31,8 32,1 33,! 31,1 32,6 3!,! 3!.1 l!,! 27,5 J2,S 
ATIASAIJO I, I !,2 1,8 !,1 2,! !,1 1,! !,1 1,! 1,2 1.! 
I~ E OC/<i605 18.1 !7,! 13,4 14,7 13,2 11,9 9,9 t2,S 12,5 9,2 12,3 
IElllllllO 18,1 !7,1 13,4 14,6 12,7 11.1 9,1 12,5 !2,5 9,2 12,3 
AliASAilO 1,1 1,1 1,! 1,1 1,4 1,1 1,1 1,1 1,1 I, I 1,1 
011!105 C\ISl!IOS 13.! 15,1 19,4 1'1,4 1'1,1 :!3,3 22,3 24,5 24,] 1!,! 21,1 
!Ell.lllllO 13.! 13,8 18.9 18,5 17,2 21,9 21,7 :!J,l 21,1 18,1 21,5 
!TIASAIJO 1,1 1,2 1,7 1.9 1,7 !,1 I,! 1,1 I,! !,2 1,! 
IIMS!lllmOS 3!,2 24,5 :!3,1 24,7 !!,2 12,9 16,9 19,6 !8,4 14,8 l'l,l 
IEJI.Jl/jjl 3!,2 15,1 21,9 21,2 11,7 !2.4 !!,1 18,6 !7,2 !!,! 13,8 
ATIASIIII 1,1 1,1 !,5 3,1 4,1 1,1 
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1,9 !,! 3,2 5,5 
S!IVlCI li! IM!I! 21,9 21,! 11.2 2ó,ó 35,! <2,5 41,'1 33,2 33,5 52,1 35,5 
IEJI.ll!IIO 21,! 15,1 24,3 :!3,1 !7,7 ll,S 31,! 2!,1 15,1 23,7 14,'1 
ATIASIIII 1,1 3,2 2,9 3,5 17,9 15,1 !!,8 1,2 8,5 IJ!,I 2t,6 
OOTIAS !1,3 !2,9 16,2 14,4 16,1 11,5 8,1 11,1 11,9 4,1 11,8 
IEll.ll!IIO !1,3 !!,3 15,4 13,1 11,1 3,7 7,3 9,1 1,1 3,5 7,! 
AliASIIII 1,1 !,6 1,8 1,9 5,2 !,8 !,8 1,8 !,1 1,8 3,9 
lUIUUUUUIIIIIfllllllllllllllllllfiiiiiiiiiiiiiiiiUIIIUIUUUIIIIIJIUIIIUIIIIIIIUIIIIIUffiiUUJUIIIIIIIliiiiiiiiiiJ 
!Olii. SI !llAS!IIOS iH.t 93,2 93,f 91,2 71,4 7&,4 B:l,3 93,1 113,f 6!.4 69,5 
!TIAS!IIOS 1,1 !,8 !,! 8,8 2M 23,! 14,7 
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16,2 33,; 31,5 
TO!ii. CIITIAS!IIOS !11,1 111,1 !11,1 111,1 1H,t itt,t !11,1 111,1 1M,t 1tt,t iM,t 
ilffiUltillliiiUIUIUIIUIIIIUifllfiUfiiiiJflllllllllllllllllllllllllllliiUIIIUfflllllllllllfiiiiiiiiiJUIUlllllliiiiUU 
FOII!EI FltllOS DE CAllA 11!5 Eli'líSAS- CUl'l!ll'. 
E~JJt~RilAO: kea Set« Pdlico P"Miish • IES.Oiflllltl. 
TABElA 22 
[1XIJ(jO 11!5 IIESI'ElAS 11!5 Eli'iE!iAS 
PftiTlCIPIIfAO IEIATIVA ( n nlKJD ill total sn 11S atrmdo:s l 
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IIIIIIIIIIUIIIIUIIIIIIIIIIIIJUUIIIIIIIIIIIIIIIIIIIUIIIIIIIIIUIIIIIIUIIIIIIIIIIIIllllllllllllllllllfllllllllllllllllllliiH 
Cl!5T!ll 31,, 33,1 34,5 36,3 <2,! 13,1 37,1 Jll,7 13,7 41,5 17,2 
P~!!IICAI6IS 18,1 18,3 14,3 iô,t 18,1 14,3 U,ó 13,5 14.9 13,8 17,7 
001IOS CISTEIOS !3.! 14,8 lt.l 21,3 ll,l 21,1 15,! 25,2 21,1 27,7 29,5 
JIMSTIIIITIIS 36,2 IJ,i 23,3 :!3,3 16,7 16.3 18,8 21,1 21,1 17,5 19,9 
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UJilllllllllflllllllllllllllllllllllllllllllllfiiiiUIIIIIIIIIIIIIUUIIliiiiiiUIHIIIIIIIIIIJHHfffHHiliiiUUUIIIfHHHI 
fOTti. SI itruados ltt,t itt,t 1H,t 1M,t itt,t iM,t 1H,t lM,t lM,t iM,t 1M,I 
IUifllllllllllflfllllHIIIIIIIIIIIIIIIIIUIIIIIIIHIIIIIIIIIIIIIIIJIIUIUIIIIIIIIfllllllliiiiiiiHHHIHiflllllllllfllflfflfff 
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li! !L IN 111 Hl t54 til tS3 !IM 1!11 186. 141 1118 
llllfiiiiUUfftlllfiUIUifllllllllllliUIIUU.IIIIUUIIIIJIIIIIIIIIIIIHfliUIUIJUIIUIIIIflllflffHHfflllllllllllftffftH 
fCillt' flUXOS ri: OOlA IJOS E1F1!SAS • CUI'/SEI', 
Ei.AIORACAO: Ana Setll' Mlico Pitlista- IE!IIfl.llllll. 
114 
Gráf" i co 22 115 























EVOLUCAO DA DESPESA DAS EMPRESAS 
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EVOLUCAO DA DESPESA DAS EMPRESAS 
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EVOLUCAO DA DESPESA DAS EMPRESAS 





DESPESAS POR CATEGORIA ECONOMICA 
PARTJCIPACAO RELATIVA MEDIA NOS PERIOOOS ADMINISTRATIVOS 
r:t:5l'E5A DAS OO'RESA5 r:t:5l'E5A DAS OO'RESA5 
14: RWJ!VA fl/ CNEGOO!A- t.!t;Oi-\ 7!HI9 X Ra.ATIVA fl/ CATEGORIA- IAi.D!A 79/82 
cusmo (JJ,JX) cus:mo (J2,7X) 
St!N.OMM (25,!X) 
r:t:5l'E5A DAS OO'RESA5 
X IIE!.ATIVA P/ CA!t:GOO'IA - I&DlA 113/!6 
r:t:5l'E5A DAS OO'RESA5 
X RBA~ P/ CAlt.GORIA - J.l:DIA 87/89 
cusmo (JJ,IX) 
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EVOLUCAO DA DESPESA DAS EMPRESAS 



















DESPESAS POR CATEGORIA ECONOMICA 
PARTICIPACAO RELATIVA MEDIA NOS PEAIOOOS ADMINISTRATIVOS 
D~5 DAS EWRE5AS 
" RHATIVA P; cm:GOOIA 1.€01' 79/89 
D~ DAS EWRE5AS 




D~ DAS EWRE5AS 
% RELATIVA fl / OiUGOR!A 1:41;.~ &3/15 
cusmo (W,4X) 
* OBS. Nao inclui os atrasados 
l!Nf!IT. (21,6.") 
D~ DAS EWRE5AS 
" RElATIVA P 1 CA.TEGOOlA w::o~ a1 /fl!l 
eusmo c H. 1 te) 
4. AUTAHQUIAS 
1WA24 
EI'OI.OCM DIS i!tEll!S fiAS A!Jll!illl!S 
USI KllllOCS OC i9!8 
HHnnHIHHHHlUUUIIUIUIIfiiiiiiiUlUUifllllfiUIUIIIUIJIUIIIIIIUUUliiJIHIUIIUUIIIUUUUIIUIUIIIIJUUf 
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HHffHUIHIUI~HfHHfUIIIIIIIfliiHifHHHHifHIIUIIIIUlUIIUfHIIllllllllllllllllllllliiiiiUIIIJIIIIUIIIIUIHHUI 
iECEITA PIOrliA 
~IJICOES OC CIEDHO 





























10111. l.!lt3,1 1.665,1 1.59!,8 1.593,3 1.:15!,1 1.161,7 1.>14,5 2.221,1 2.235,3 1.185,1 2.171.! 
ltH!IffiWUHHUffiffl;IUIUIIIUII~IUIIfiiiWII~liiiiiUHHiffHtlllllfllilllllllHHflffHHHUIIIIIflliHHflUHfftKHt 
Flllllf: IEB-0'0/S!J'. 
El.MORACM: Arn SdrK M!ito hulish ~ IE!Wif!U. 
fMElll 25 
IW\OCAI! DIS i!CWAS DAS Olll!ii\IIAS 
PMl!C!PICAS RELATIVA 
f e1 I l 
HiHfUHtHifHHifHHl!UHHtfHUIUIIit!llliiHHiflfHtfffiUIIUiilliltlfl~llliUIIItllllfHIHI!IIiHIIIIIUfiiiHlHHi 
llll!l 1!79 11!1 1911 19!2 19!2 1994 1185 1981 1981 !Jilll 19ll'l 
llliliMH!fll!JUUHHHIUIIUIIUUifUlllllllllliiUIIIIIIIil1UHIIIUillUlUii!ilfiHHHtHHfiUUUUilliiUIIIIUIIHH 
!ECIIT!P!OP!!A 

































10TH. 1tM 10M iet,l itU itM 11M ilt.t itt,t itt,t iOU !tU 
lfHUlflfl!HiftfHHIHHfi:HIIilllllfltlliiUliiiUUlUUIIUIUHHHUUUfll~llllliHIIillllllill!llllllliiiiiUHti!HflH 
Fotm:: Rft-cr'll/~. 
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TAIJEL\ 26 
f'llltOCAI!IliiS !ECillAS fiAS MITIIIIIIJ!ilS 
ll!liCI OC l\lll0CA11 
1979 " IH 
iiU-IIUUIIUUUIHHIIIIIIJIIIIIIIUIIUIIIIIIIIIIIIIlUIUUIIIIIIHIUIIIIIIIIIIlfUIIIIUIIUIUIUH+IHHfiUiflU~UH•HU*UI 
nas un 1980 i9St 19'112 1983 i984 t%5 1m 19117 1996 1m 
ffHHHHHiUIUUUUIUIUIIUUlJIIfiiiiiHUIIIIIIUfiUIHHIHWHHHIHHHIUIUIIlliiH!IIliUflllllnlf:HUHiHUH 
IECI!T! 111!1!1 
OI'El- llE lmlll 
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Si 121 117 119 
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!0111. llt 113 i! 00 ~ M 114 123 124 lll 121 
mHHJHffifilHlHflllllllliUUiftHifttlflflitHHI!IIIIIIUUIIIIIliiiiU!IIIIUitlfftf~fffliUiitUf 
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EVOLUCAO DAS RECEITAS DAS AUTARQUIAS 









RECEITAS POR CATEGORIA ECONOMICA 
PARTICIPACAO RELATIVA MEDIA NOS PERIQDOS ADMINISTRATIVOS 
!'U'l:ill.-15 DAS AliT Al!Q!J!A51'00 CA 1EDOiliA 
I'( R€LRM\ - IJIEO~ 7!1/99 
!'U'l:illA5 DA!! AJITARQ!J!A51'00 CA'lEDOiliA 
X ll.EIAMl>. - I.E.D!A 13/15 
ltl'l:llA5 DAS AIITAI\Q!J!A51'00 CA'lEDOiliA 
,c; RELAJPJA - I.EO!A 79/112 
ltl'l:llA5 DAS AIITAI\Q!J!A51'00 CA 1EDOiliA 
l'l RE.l.ATM\ - hEO!A !17/119 
12< 
TMtl.A 2 7 
E\'OUl:M) MS DESl'ESAS MS Mil !!lUlAS 
USI MIUIIES ll€ 19111! 
HfUHfiUIUIIUfflfHIHUIUitUifJIUUIUlllflfHHHHilfHIHHIHffHHHIIUfiUIHIUIUiUIUUUIIIIIiiiiiU 
- ~ ~ • ~ ~ ~ - • w ~ -
fUfHm-IUHUU!IJiiU!Iilllil.lllllfHHUH!IfHHlfiUfHflUHHHIIHHlflfl!l!IIUIIIllliiHHHHillliJilllJIII~IIIl'fH 
WSl!!O 913,6 819,4 &>1,1 711,7 81J,I 077,6 m,t J.23M 1.296,3 !.!ll,l 1.2!3,2 
TESSMI. E IEFlOOS m,T 612,4 601,1 69t,5 ólS,I 491,1 681,8 9U,9 1.126,2 893,4 i.~Jt,4 
o1mos cusmos m,a 197 ,f ~.1 211,2 191l,l 111.\,4 231,3 ~u.s 27t,1 2S-;,3 232,7 
SERVICO DA OIVIIM 139,7 159,3 ló2,1 iM,B tbt,7 164,3 142,7 13t,4 17!,5 98,6 1&,5 
iNvtSTli'UlTOS 5~9,9 59'1, B 4!3,1 426,7 286,3 171,5 322,! b9M m,t 623,8 :»&, J 
oonos 2.3,~ %,5 5i,6 ~2,4 81,9 :52,3 51l,5 163,6 118,9 i7 ,6 ~2,9 
~HHftfflHHIUHUUiffiUHHHUUUHmillHUllilllllllfHlHflHHfHUHUHHUUfHHfHHHUHUIHI'IHl~!ll 
TOTAL 1.626,5 1.624,9 1.541,9 1.51<,6 1.3#,9 1.164,7 1.436,1 2.215,3 2,159,7 !.ll1l7,6 1.962,9 
fUUflfiHHHUUHHHUHUfHlUHfffifiHfHHflUHHUfHHIHf-HIHHflfUI-HfHUUiffiffilfHtHfUHfUUifff 
fCllll:: Cl'Ol'ICPOISEI'. 
ELAQO!IOCM: Am Setor Publica Pi!ulish.- IESP/F!U. 
TN!EU 28 
EV«.OCM MS ll€S1'ESAS MS !li!AiiUIAS 
PAATICIP!l:M iEL\TlVA 
( n I ) 
lHttHif-l-fiNffifHUHIHllfiHU4flHKUHHiHIINfflmHHUill,lllllllil~llli.JUHWHWmm-HHHHHHIHf 
- ~ ~ - - - ~ ~ • w ~ -HHHUUUUI!UIIIIUifHHHi:HfUIUIUUIHHffttliiUilfUUUiHflHUfiUIIHUIIIUUIIUHlUUUIIUfHHH»J 
CUSTEI~ 56,2 57,4 56,1 S7,~ ól.ó 63,6 63,5 ~5,5 62,9 61,8 61,4 
PESSIAL E REFLEXOS 43,4 ~J,b ~2,& 44.4 ~5,9 %,1 ~7.~ ~M ~9,8 ~7 ,3 52,S 
ooaos cusmos 12,8 lJ,B 13,2 13,5 1;.B 17,5 16.1 12,9 13,1 i3.S 11,9 
Sfl!V!U 00 !HVI!ll\ 8,6 11,2 11,5 12.1 12,t i5,4 9,9 5,9 8,6 5,2 4,9 
l~STilEHW 33,8 ~2.t 31,1 27,4 21,4 1,,, 22.,S 31,2 l.l,2 33,1 2H,5 
iXHR~S 1,4 J,J 3,3 1,7 6,1 4,9 4,1 7,4 5,3 1,9 2,2 
ffflli«llffiiHilHUiffillfllfHKIIiHHHHifRU'RffHI:HIHHNHUHHHHHHHHfHfflffiflHHffHHiilftulffUf 
THM.. l!t.l 14M 111.1 llt,l 111.1 itM iH,I itt,t IH,t 111.1 I tU 
HUt-UHUHfHiUtmtffi!lll~lli.IIIUIU~IIfllfll!!JHHUUiHHHftfHHffiUIHffilllllllllilHHHiiUUHIHIHJH 
fOllTE: CEIIICP0/58', 
ELM!OiMJiG: rtn Srlrt Publico PuH!!h • IES?If1j!J}Mi, 
TA!ill 29 




ID ~ ~ - - ~ 00 ~ ~ R ~ -
»Hf«Hntll!lllliiftll!!llflH:lHttfHHfiHHHffiHflHIHUHHHffHHIHtKIHUHffHHfHIHNUHfHHHHHfl 
rusmo 111 9t 95 99 1l9 74 111 135 142 i26 138 
PESSOAl E REflEXílS 111 B1l 94 PS 87 71 96 134 HS 127 1% 
OOTROS CUSTEIOS 111 95 98 111 95 91 ll1 t:lll 1Jf 122 1!2 
l!!VICO M O!Vllló llt 1!4 116 134 ll5 119 112 93 126 li 69 
lli\{SillfJ!TOS 111 119 íl< 78 52 31 59 126 ffl l!J 112 




fOTPL 11t 00 9S 9! 82 
" 
00 13.\ 121 1!6 121 
UUHIHUUHlUIHHfUUUUfiHIHiHHfHffH!HHHHIHfflfHHHHIUIIIiEIUIIJllfiiiiHfiffiHHHHHHlfffH 
FO!ffi: CfQP/lYO/SEP. 
ELMOf!OCM: Ana Set!lf Mlím Paulista- IE!l/f!HIN'. 
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Gráfico 31a 
DESPESAS DAS AUTARQUIAS 





DESPESAS POR CATEGORIA ECONOMICA 
PARTICIPACAO RELATIVA MEDIA NOS PERIOOOS ADMINISTRATIVOS 
DE5!'E!IA DAS AliTA!lQIJIA!I 
X RHATNA P/ CATEGOO.lA- t.(O\Ã 79/99 
~STI.t.€!HO (27 ,5X) 
Ctlm'!O (59,JX) 
DE5!'E!IA DAS A!IrARQIJIA!I 
X RnATM P/ CATtGQR!A- ~tMA. !!3/16 
DE5!'E!IA DAS A!IrA!lQIJIA!I 
l( RElATIVA P/ CATt.GORIA- lo&O!A 79/82 
UMSTI!&:NTO (J2,0X) 
CUSltiO (55, 1 111) 
DE5!'E!IA DAS A!IrARQIJIA!I 




Mlii'M D1!ii iEC!l!AS D1!ii flllll!CI<S 
USl KllllOCS 1€ 11'89 
ffflHUHH«HtUUIIHIJIIIIIf!HfltHHfiHHUIIIIIIIUHfHUflfUIJJIIIIfiUHtHIHfHtllllllliiJitlilftllfHHHtH 
- M ~ - - ~ - ~ R 00 ~ • H!-UiHHiftUUIHfl-HHtlfHHHfflnnfUIItlll11f~fHIIIIIU~IIIUIIIIIJHHHifi+iHIIHII!lflllfiiHHHHHlHfHHif 
IEt!llA I'IOfll! 11,9 11,9 18,2 26,8 01,8 59,1 lU,2 68,7 Hó,J 186,5 192,3 
OIEI!COES DE t11Ellll0 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 !,I 1,1 1,1 1,1 
lit«!rnE!iCIAS 00 1ISOII10 123,9 127,9 142,1 174,2 133,8 133,t 14M 169,1 2t3,i 2t4,7 243,1 
HHJHHUlHHHHifilJIIUIIIIIIUIHiiiiiiUlllllllllfHUHUIIIIIIIIiiUillllllllllfllfllil~llHHHHaJHHffHlffiH 
!WL 134,9 139,8 111,2 2t1,t ilf.i,& 192,7 :!'55,2 231,8 149,~ 3'11,2 ~35 •• 
HffUHfHHHUmHflffHHHfNIIUiilltiiiiiUIIJUillHlllliiiiUIIiiJIIUIIUIIfiiUlillllfiiHUHtflfHtHHUfiHH 
fOMIE: !WCII/SEP. 
El.M/Jifí.MJ (f'n Sttor Publico hulish- ItSP!fiH)tl. 
!ABEL\ 31 




1!00 1971 1911 191!1 11'1!3 1995 !1!7 19118 
fHUUfUHUUHlmHHfffil»HHfllllllllllllllilUIII-UiliiU!illlllllliJIIIIiliii!UHH:fUIUflllllillllliHHfUfliUI 
iECEH! PiOii!A S,I 8,5 1!,5 
i!PCI!l<OCS li! CIEDI!O 1,1 1,1 1,1 
Tló'liifE!Eifl:IAS 00 1ESOII10 91,9 91,5 113,5 
13,3 
'·' ilt,l
31,! 31,1 41,6 





torll ttt.t itM 1tM itt.t 11M 1tM itU 10M UM itU itM 
IHHU:UIIIH!U.IIIillliiiiii!IUIUiiiiiiiUIUIUI"UIIllUllliiii!.IIIIIIUilUI!UIIIIItlllllllllliiRHHIIHfliiHlHH 
flli!TE< iEOICIO!lll. 
ElJ\e~flCMI: Wn Setor P!lilico htlish. ~ JESP!'FWlfl. 
TMEI.A 32 
EV11.0CA0 MS i!CE!lAS MS F\llllii:IES 
IIIIICE IIE MI.OCAO 
197?" 111 
iffiJIIUIUIUJIHtHHIIUUitlllliiiUIIU.IliiUUIIillllfHUtllllllllflllUfllJJiliiUIIHHHHIIIIIIIIIIII!fUIIJIIII 
Illl!S 1!79 191lt !9111 1!82 !9113 1184 !ll5 19116 1987 11'89 198'1 
tHHHHilflHHfiHHU:HUIIUIUilfllliiUUIIUUIIJIIIIflfHHIHtUIIiliiUU!UIIUiliiiHHHfiUIIillllfiiiiiEJHU 
IEIIIT! 1!0111A 
OIEI!Cl~Eõ li! CIED!TO 




113 115 141 118 
'112 1717 !161 
111 !21 1:1.\ 16-1 165 
UHiHHHHHHMiHIUiillUUIHHHHHIIIIIl1111UflllllliiUUIUUIIIUIUitUilllllllf.IUilfll.lfUiHHUIHiflil 
10111. 111 111 126 147 145 ~~ 111'1 17! 259 291 32'J 
HiUUUHfiH!mtllllllll111111liiiUUlUIUIUIIflliUIIIHHHI:NIIIIIIIliiiiiiiUIJllllllfllliJIIIIU11111iiiHUHflJ 
f!)!ITE: i!MIOI!€1. 
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RECEITAS DAS FUNDACOES 
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GRAFICO 35 
FUNDAÇOES 
RECEITAS POR CATEGORIA ECONOMICA 
PARTICIPACAO RELATIVA MEDIA NOS PERIOOOS ADMINISTRATIVOS 
llF.CEITAS DAS FUND.AíDES 
X flfl.Atl'\(A. P/ CAU:GOIM- MOD!A 79/89 
OP .DE CR!<DOO (.O,OX) 
llF.CEITAS DAS FUND.AíDEI 
X RQ.ATflll, P/ CATEGOí!IÃ- l&D!A BJ/&6 
llF.CEITAS DAS FUND.AíDES 
X í!8.ATlVA P/ CAttGOOl.A.- 1&:0\A 79ji2 
llF.CEITAS DAS FUND.AíDEI 





EV~OCMI DAS OCSPESAS MS FUiiDACOES 
USI KILROES DE 19111 
ffi'lUIUUUIUUUUUUUUIUUUIIUUHHUIIIliiiiUUfiiUUIUUUIUifiUHlfliUUIHUIUliUUUffHflHtHI 
~ M ~ • ~ ~ ~ ~ 00 W ~ ~ 
fÜfiKHHUIHHHJUUUUUlUIUIUIUJilUHflHilflffiiiHUUIUIIIIiflifHUilUIIUUIHUlHUIIIlUIIIUliUJI 
wsmo 119,3 !18,1 139,0 183,1 152,4 HJ,S m ,a 1Bó,1 m,? 2~1,4 ~ót,S 
PESIOI< E !EflEXOS !4,1 71,9 M,7 123,8 111,2 17.7 %,8 !13,6 i21,5 133,4 lttl,2 
OOTIOS CtJSTEl OS ~5,3 47,1 53,t 59,3 52,2 55,9 79,! i'M 114.4 113.1 1:!.2,3 





lt,4 i!l:,l H,9 7,7 9,5 39,5 S7 ,S 00,3 7'?,5 
oonw 1,1 1.1 1,1 1,1 1,1 1.1 1.1 1,1 1.1 1,9 1,2 
Hffi~UiHffUIIUUHUfHHfitHH«HlUlliUIIUIUIIIUIHHf:UHflHflUUHHHUUIIIUUIIIIHHfUUUIHIHH 




EV!lOCM MS III:SI'ESAS MS rumocs 
PAII!IC!Pt<:M IEI.AllVA 
( el Il 
fU-!IIUffiflflHHUHfffiUtHHtffitlNHHmH!!IHHHHilfftUIHif!flliiii!UHHffflllflUl:l!lfllfflllifliiUUUlll 
~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ 00 w ~ ~ 
Wfl~fllllfUIIHfHHHfUHtHiHHUHHiflllllllfllfUUIIIIfUfllfi.UllilllUIIHHJH+fHHfHII!I~IlfllllllfHHt 
wsrm 91,! 95,9 92,3 00,5 9t,!i 91,1 93,7 112.1 79,1 72,9 n.~ 
PESSOill E R&UlOS 53,1 S/,1 S/,3 59,8 59,5 S5,7 52,1 st,! ~2,5 1t,! 31,8 
00!115 CtJS!HCS !7,5 3!1,2 35,t 211,7 l!,l 35,5 41,7 3!,9 36,5 32,8 44,7 
Sf!VWl DA DIVIDA 
"' 
1,2 1.a 2,1 1,6 3,9 1,2 1,6 1,9 l,l 1,1 
!IMSlliiEI!OI 9,1 3,9 6,9 a,7 8,9 4,9 5,1 17,4 11,1 ~'5,& 13,3 
001105 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 i,! 1.1 1.1 1,1 !,1 1,1 
fUfHHUlHNH!UHffi4HmfmHrmiUIIIHIUUIIIIUI~IIIIIIIllliiii1UillllllUIHHtiHHHHUHfHHHHfHfH 
!Dl!l 111,1 iH,t ift,t 111.1 itt,t !IM itt,O lfM 111.1 !H,t ltt.t 
I*WUHfHHfflffllHHfHffffimHHJHiflHUHtilfiii;UUlUUIIIIIItHHflffflll!lilllflllfl!lll!llllllllllllllllf 
FOli!E: C!Biill'I/SEI', 
El.J!llctf!CAoO: Arra Setor Puhlito huli$h- IESUFikiDN'. 
TIIIE!.l 35 
!WI.OCI!IIiliS lltSPES.S liliS f-"ES 
li!l!CE !9/?o111 
1979 o 111 
fflffHHf~HiliHfH!ltfRfHIHHIHHHHHHllllllll!ll1HIHHHHHHUfiHfffHHIHHHHH+JtHfiflfH 
~ M ~ - ~ ~ ~ ~ - W ~ ~ 
HHWHffiU:IifHHHUJllilfHKHUIIIUili!HHHUHIHltJUI-HIIIIIUIIIIIIflllliH!II!IIiflliiJUUHfHfliHIIH 
CIJS1H8 111 il'l 111! w 1'!9 13! 11>3 !71 217 231 133 
PESSC~L E omms !li !li !JS 193 !Si !J7 !54 171 111 116 !!9 
ounus CUSTEI1i5 !li !!< 111 131 HS 123 17õ 1ót 231 1'51 33.1 
SERVICO M B!VIM !li J9 271 1.111 22! !.311 514 261! 545 79 129 
!IMSTIIOTOS 111 « 
"' 
!óó 137 1! Bll J!J 52'! 811 731 
011!!01 111 i71 st 15& 211 216 !Si 21 I !l.4!7 ~56 
lHJfUIWIUUiHKHHtHUfilHUUIUlHHIII~IIIllfllllltHJI!IIIIl!llfiHHH:i!HUIIIIUIIlJUHHIHf«<HIIIUHI 
Hl!l 111 111 125 171 Hl 131 !SI 100 237 2Bó 282 
HWIUfHfUfHIUtliiHfll11HUHHHUIHIUIIHWIHl!fHIUIHHHflffUifHIIHHHHUUHIHHflfHfltHflltUH 
FOIHt: CfOP/CPO/SEP. 
ELMORM:frj: tr-u S!?t(lf PubliHl Paulista- IESf'!fi.IMOII. 
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DESPESAS POR CATEGORIA ECONOMICA 
PARTJCJPACAO RELATIVA MEDIA NOS PERIOOOS ADMINISTRATIVOS 
DESPESA DA!! FIHlA!XlES 
X RHAl'IVA P/ CATfGOOJA- !.IEOII\ 79-!19 
DESPESA DA!! FIHlA!XlES 
t RlilAlM P/ CATEGOO!A - MED~ !U-H 
DFSPW DA!! FIHlA!XlES 
X Rlii.AiNA. P/ OOrooR!A - WEOI'. 7!!-112 
CUSTEIO (9LIX) 
DESPESA DA!! FIHlA!XlES 
"RE!ATM\ P/ OOEGOR!A- MEDI/\ 97-!lg 
13t 
Anexo li 
CATEGORIAS ECONÔMICAS DE RECEITA E DESPESA 
POR INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA 
INDICE 
L COMPOSIÇÃO DOS ITENS DA RECEITA DO SPP POR INSTÂNCIA 
ADMINISTRATIVA 
Págs. 
GRÁFICOS ........................................................................................................................ 139 
TABELAS ............................................................................................................................. 145 
2. COMPOSIÇÃO DOS ITENS DA DESPESA DO SPP POR !NST ÂNCIA 
ADMINISTRATIVA 
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1. COMPOSIÇÃO DOS n'ENS DA RECEITA DO SPP POH INSTMCIA 
AD!UNIS'rRATIVA 
Gráfico t 
RECEITA TOTAL DO SPP 
COMPOSICAO POR INSTANC!A ADMINISTRATIVA 2<-,-------~~~~~~~~~~~~--------, 
zo 
197!11 19!0 191!1 l.Qt\2 Hi'!!I:S 19M 12m! 19lU5 HHI7 19!!-!'J HlSS! 
Gráfico~.: 
RECEITAS PROPRIAS DO SPP 
l"'(llt IN:STANCIA ADMINISTRATIVA 7~--------~~~~==~~~----------, 
OPERACOES DE CREDITO DO SPP 
• 
POR INST~!A AOMJNIS"l"RATIVA 
' 
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1979 19ao 1951 1sa2 1g~ 1284 1~~ 1gaa 1957 1g$m 1~a9 
lh'IC!ul a aredttc Jnform.::~l .::~.a ernpne:sa:t 
rs::sl Al.Jtl.Tqu1os ~ Emprooog 
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OUTRAS FONTES DE FINANCIAMENTO DO SPP 




















GASTO TOTAL DO SPP 
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DESPESAS DO SPP COM CUSTEIO 















DESPESAS DO SPP COM PESSOAL E REFLEXOS 
POR INSTANCtA AOMIN!STRAT!VA 
14J 
DESPESAS DO SPP COM OUTROS CUSTEIOS 
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INVESTIMENTOS DO SPP 
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Gráfico 1:.:~ 
OUTRAS DESPESAS DO SPP 






















REC!!TA TOT!l 00 Sl'P 
EWLOCOO POli INSTOCI! Nl!llNISTI!TIV!\ 
USS 1ilh11€S dr 1988 
HHlfHiflHUHHtHiHUHfiHfflfflHHHUHfHfitHHHHflfHimHiHHUHHIHHHiHHiHIHtHiil.IIIJIHHHiUf 
INSTMitl! 1979 19!1 19111 1~ 19113 1%4 19ll5 19U 1~7 19111! 1911'1 
HiHUH.UUHHiHHIH+HHl~lfllfllflllfiHHHHHHflfflltHHH'HIIIIIIliiiiiiHilllli,JIIiiUi.flfll:HfHUifliHliUJ!H 
WK. DIRETA 7.292,1 6.?t2,1 6.M9,0 6.8211,3 5.256,5 5.5f2,b 6.%b,b 9.651,5 B.Bli,S B.218,t it.it!,~ 
MITM4!11A5 m.2 53<1,7 2S2,! 22t,P 2l3,i 214,4 322,1 293,1 421,3 373,i Jlll,' 
fli!IOOC!ItS it,9 lL9 211,2 2!.8 61,8 59,8 1%,2 !1!,7 146,3 11!6,5 11'1,3 
Ef!f'iESAS t 5.4*7,4 S.-UM 7 .7?8, 9 8.466,5 8.111,2 8.723,6 1t.-49t,3 9.iS3,3 10.232,1 13.574,6 !t.2te,1 
fHHIUiUWHlHiiHHHHUHHUUIIIII!IIUfHlff!UIHHHfifHHHHI!IIllli!llUUfflfiiiiUIIIUIIJiiflHtHHHIH 
rm;, l2.917,5 l2.lll!,7 [4,75!,5 l5.562,5 !3.55:1,4 H.SII,l !7.005,9 !9.l5!,5 19.671,6 2l.:l52,3 21.11il3.2 
llffltnniHHHHIHHHHH-HUHHHfHffiHHHtlllllllilllliHIHfHHHUiHfHIUHIHUIHflUHHmtHtiHH!lUH 
J Inclui a Credito InfwRl. 
OOS. ~ dil:d05 dt r..tw4uiu, Funduots t EJtreQs no irKlUH iS Tmstenncin do TBOWo. 
i\ssi1 sendo, sao eM idos;, Pi!tir da SOfi dls Rfteitas 'rtfrin, Gpen;;otS dt Crtllito, 
e dis Outrn hteítis. 
F\4111: 1\itr tz de fontes e IJsos do SPP - SEP. 
ELMORIICAO: fim Stt!J( Publico Paulish- lESPifl.aiAP. 
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JAIIEUI h 
!EC!!TA TOTAL 00 511 
El'llOCAIIIOII l/ISTAII:!A 001\JH!STIAT!ill 
IARTICIPACAO !El.AT!VA 
( et X l 
HffiflfitiHUIHHUffHffiiHiUHIJI'III!I.iiUJUHJfffiiHIHIIIIJilUIHf!ltfUUIU!IIfll~llHflfHHfl!IHIHfUHHH 
IIISTAHC!A 1771 1911 111! 1112 !1111 1?114 11115 1186 1987 1988 19$ 
IHHH-IHJHfUfmfltHUH:lHHHHIJJlllllllliiiiiHflHHHfflftHHHfflffffutHHii!lfllllflllHH!ilffiHfHfHfffiH 
Mm. fr!IETA 56.1 53.7 .{5,1 43.~ 39,8 37,1 39,1 Sf,l 45,1 1\,9 <S,l 
AUTAIIIHAS 2,3 4,2 1,9 l,l !,! I,S !,8 1,5 2,1 1,7 1,9 
FUMMCOCS 1,! I,! 1,2 1,2 I,S 1,4 1,! M 1,7 1,8 ... 
Eli'llESAS I 41,6 4Z,t 52,8 5<,5 51,2 id,l 58,7 U,B 52,1 (,1,7 48,9 
HtffifHI!HifffflHliHHHfHUHHfHHHHHHffi!HitlflftHHHflHUH~HHHflliHUJHHIHfHHHHfffHHiiJIHH 
TOTAL 111.1 itt,t iH,t !11,1 itt,f ifM ttt.t i tU 111.1 llt.l tlt,t 
UUfHffHHIHIUHfHUHffftHHWIHHHUIIJJIIIUJIIiliHHHmHHOfHHHJ:ttffHHIHHiflUU:fHftHHIHHIHH 
t Inchi o Crf11ito IllfonRI. 
OOS. Os daOOs dt Autitquias, funduws e El!lresa.s nao intlm as Tnnsreret~tias do Tfsuo. 
1\ssia Wo, silo obtidttS a I'Mtir n SOii dils Rectihs PrQflrias, l)pencoe-s de trHitn, 
r das Mras Rtuitu. 
fmE: lb.triz de Footes e llsGs do SfP- stP. 
fLAMRffCAG: Frn Se:t(l( Publico Paulista - lES?IflN)AII, 
TIBBJ\ 1l> 
IEJ:E!TI ror .. oo Sl'P 
EVOlOCAO POI lllSTAII:lA OOii!NlSTiATli'l 
IIII!C! 1lE EI'CLOCI\Il 
!971" 101 
ftlllllllUIUlflllllllliHIIIIUUIUilUIJIIIIIIUUIIUHflflHIIIUIIUHHHHHHIIIHUHIIUIIUIUIUIIUUIHHHii 
!IISTN«:IA 1979 1M 1981 1982 1983 1984 Hll'5 1\l86 1997 1988 11JS9 
HmUUIUHIHHUUUUIIUIIUIUIIUIIIUHHIUIUlllliiiUIIIUUUIUiiUIUUIIIIUJIIIUUIHIIHfliHHHHHHH 
AOO. D!IHA 111 9! 94 133 122 
111 19! 72 li! lll 12! 121 
li! !.33! !.717 1.7!4 
111 IH 111 !57 IA! 194 169 I" 251 IB9 
ffl!HifiiUIHfilflfHfUilUttmfllllfltlll!fHHHHIIffimtnfHfHHHifHUHHHlllffiHUIIHIHHfH-UHHHfflllliHI 
ru ~ w ill rn • w ~ w • m w 
UHflffflfHHHUffilffUfHIIHIUUHUIIIIIUIIUHHIHIIHHIWHIHUHIIUHIIUIIHHHHIIIUIIff!III!HlHHHUI 
• lnd~ti o Crellito Il'lfwrnl. 
OOS. ~ dadM dt lwhrqui;os, Fun4miH t [tf»'esa:s !lil.l incluet ;s Tnnsfurncin do Tesouro. 
~sirt sendo, sw vbtldns a p-utír da SOR das Rtrritas Pr!!ffias, O,mc!lt!t llt Ctfdito, 
t das Ou.tm Reteihs. 
FMIT: i!itr iz de Footts r llslr5 de !in - SEP. 




E\\11.11'.1!1) Pllll IHSTNI:!AS All!li!SlliTIVAS 
USi ailhot5 dt 1m 
HHflfllfHHIIUIIUUHIHJIUIIIIIIUfHHUUliiiiiiH!HHHIHffHHUIIUIIIHIIIIJIIIEU!UtflHUIIIUIIIUilffl 
INSTAI!:!! 197! 1991 11'1!1 19112 1913 1984 1985 11'1!.\ 1997 1900 191'1 
tiDUUIIIUIIUIIIJUIIflflllfHHUUUUUUUIUfllnUUUifiUIJIHHHHifffHUHfHHIHHHfUfUIIHHHifUf 
A!ITMI<J1AS 292,1 ~82,8 168,5 158,1 177,7 241,9 2~9,6 347,1 313,7 351,1 
fU!!l!(((S iU 11,9 28,2 116,2 146,3 1S!,S 192,3 
3.HI,3 2.9M,9 4.733,9 5.2St,8 4.~H,i M51,7 5.131,7 5.615,2 S.9t5,8 5.659,8 5.197,3 
fiHHUifiUHIIHHIUtlillHIUIUHHftffl!ffiHfiHHUtHUUiUUHIHHHUHHHUUHHHHHHHHHHHIHtll 
TOTill 3.31<,3 M59.4 l-9'15,5 5.19!,1 4.713,9 1.JS'/,2 5.171,8 5.913,6 6.3'19,3 6.161,1 5.1'!1,7 
JIHfillffi'ffHfU!iiilltfHHHHHfHHI-HHHiifHHHHtfffUtHfHHHffiHfHIHHHHWHffiHHIHHHHHltmfi 
FO!rll!l Matriz dt Fontes eli5CS 00 SfP- SEP. 
ELM~OCMI: ~ta Stt~ Publico h~li~ti ~ IESf'lfí.U. 
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TAIB.A li 
IEIIIT AS PIII'I!Mi 
!!III.OCJ\O Pot IIISTI!II:IAS NIIIIM!SlJATIYAS 
Pi\ITICIPACM!I!lAT!\\1 
I " l I !tiJtiUIIIIUUIUIHHliHilllilflli!IIJIIIIIIIIIIIIIIIliiiiiUIIIUIIUiiliHfHIIIIIUIUUfU~lllllfHUillfllllliiU 
IHSTIIICJA !979 !991 !19! I~ 191!3 !914 !9115 !986 !917 !9!8 1999 
H~IIUi!fllli.IUIHIH-HUilllllllfiiH»Hff~HHfflHIHIIiiUillllfHiiillflllfllJ!iHIJHHHH 
l>llll, DIRETA 
a,e H,t 9,7 3,4 3,4 
'·' 
4,1 5,4 5,1 ó,! 
fUM~AÇOES !,3 1,3 
••• 
1,5 !,4 !,9 1,3 3,1 
91,8 85,7 94,8 96,1 '15,3 94,! 
'11' 9 
HIUUifUHifUHIHUffHHHUilHHfttfHHIHfHHiflfUHtHHffHUUHHHflfHHfHflflflUUUUUfUHUffiU 
TOTAl Ut,t itt.l itt,t lH,t 1tt,t itM IH,t iH,t iM,t ttt,e itt,t 
HUIHHHIUfJUHUffilH-IHffHHIUUUHHIHHHII!IIIUIIIIIIUHHHHIUUfUIIIIIIIflfHHUIIIIIllliiUHHH 
HI!HE: !!atriz rl~ Foot~ e llws do SPP- SEJi, 
ElMOOACAO: h'n ~tor Publico hulí~h- IESPIFI»tW#. 
TMELA 211 
!Et!ITAS Piii'RIAS 
EWlii:AO POli IIISllli:!Mi llllllHJSlliAIT\\15 
Illlll! l97"!1t 
!979 ~ !lt 
IIIJIIIIIItffHHtHHfHIHHUHHitiHHUIKHfHHHIHfffiHIIIIJilllllllllfHIIIIIIIIIIIUIIIIIHHIUIIllllllllU 
INST/IMCIII 1779 1991 i?ei 1992 1993 19M 1985 1996 lnl 1988 1989 
fffll!lliHIU1HtitUl-HfHIHtHHfHHHH-fHtfHUHffiUHfiHHHHHH!iiUIIIIIIHl-lHIHHHHHUHIUIIWI11fH 
Wíl, DilETA 
!lt !65 H9 117 120 
!lt !1'1 !.33'1 !.717 
!lt !li 17! 151 !311 !71 !SI !97 1119 !73 
fHtHIHiHf~fHHHHffltfHiflfflHUHHflfHffttfHHiffHHflffiiHHHflllllllllliHUffiHHHH 
- ~ ~ li rn m ~ rn ~ rn ill • 
lfiUlliiUIIHHHIUUHUIIiiiUIIIIIHHtfHHIHIHHHflffllf!HHIHHUiHffHHHUiiHHHHIHHHUI:HIJ-HiHf 
rom:: Matriz 4t Foates e Usos do SVP- SEP. 
Eil\iOitalll ff"u Sthr Ptthlico Pauli5h- l($P!FiH)jlj', 
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!Aii!A 3 
OIEI!J:CIS C! CIEIITO 00 511 
EV!I.OCM Plll !HS10CIA Alll!INIS!IA!IVA 
liS1 li lblltl de i988 
HltiHHlHKHIIIIUIIIIIIIHHiillUUUUIIIIJIIJIIIIIIlUIIIlUIIUIIIJIIII!IUIIIIJilllfllliHHHHIHltiHHfHJMtaf 
- M ~ • ~ • ~ ~ ~ 00 ~ ~ 
fHHIIHfHJifiiiiiUIIillllliiUIIUli!IIUIIHHHWUUIHUHHflllllllllfHHflHillllllliUIU(IIIIIllfiiUUIIIJIIH 
!DAIHISJRACAO OIREJA !Ml,! 591,t 81i1,9 554,1 '!57 ,8 5l8,1 lfJ/ ,2 B9&,t 954,1 615,5 11!1,4 
WTM.ti!IAS 5,1 5<,1 49,2 32,4 55,8 36,7 81,1 33,4 74,2 59,4 31,9 
f-OCS 1.1 1.1 1.1 1.1 1.1 1.1 1.1 1.1 1.1 ... 1.1 
EHI'!ESIIS 2.1!1.5 2.!00,2 2.831,8 3.1#,4 3.473,4 4.517,2 5.2S7 ,I 3.51ll.9 4.295,1 7.9tM 5.1«,2 
fOflMIS 2.100,5 1.751,4 2.293,2 2.182,7 Sl4,1 2.23'1,1 3.194.5 2.n2,4 2.3ó!,3 2.7%,1 t.367 ,l 
llfOIKAIS 1.1 136,9 53!1,6 857,7 2.629,4 2.m ,a 1.762, 9 736,5 1.9!6,! 5.164,4 3./fJ/ ,1 
HUUHJfiiHHHffHUU!fillllHfliHHfUHHHiHIUIUIIIII:lfiiHitHHfHHfHfHIUIII,IIIfHIHHHHRHHHHHH 
TGTN. SJ lnforuis 2. 93!1,3 2.396,1 3,lS!,I 2.769,2 1.m,i 1.834,2 4.212,7 3.711,8 3.196,7 3.lll,l 2.2!1,5 
Infl:fi!~is 1,1 ~36.9 5311,6 957,7 2.62'7',4 2.277,8 1.762,9 7:16,5 1.916,8 5.11>1,4 3,/fJ/,1 
rortt. C/lnfar~Ris 2.9311.3 2.!ll3,l 3.691,1 3.626,9 3.787,1 5.1!1,9 5.975,5 1.418,3 5.213,5 8.565,1 5.9lB,i 
HftmHUIHJHfiHHUffHHHHHIHIUIIIUUIUIIUIIfiUUUIHHHJIIlllllfliiiiiiiiHfliUUHHUUfUfHHIHHII 
f~TE: ltiltríz de Footts i! lisos do SPP - SEP. 
RM!e«OCM: tln Set~W Mlítll hulish ~ IESP~. 
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TI<IUA :0 
DI'ERACriES OC CIED!TI 00 511 




lTEIIS !!79 !91!1 !!SI 1991 19113 1984 19115 !!SI !W !ISS !!S'I 
tlllllllfiiillllllliiU1111UiiiUIUIIIHtHIUIUIUIIUIHHHHUIIIilfllllUIIIllliiHHfHHfHHHHfHIII!Iilllllllli 
illlil!JST!ACM niiETA 21,7 2t,9 21.9 !5,3 6,1 11,9 11,7 2t,2 16,~ 7,! 15, I 
I<ITMIIJJAS 1,2 1,9 1,3 1,9 1,5 1,7 1,4 1,1 1,4 1,7 1,5 
fUKOCS 1.1 I, I 1,1 I, I 1,1 1,1 I, I 1.1 1.1 1,1 1.1 
8\'IESAS 71 ,! 77,2 76,1 03,1 91,7 88,4 Sll,l 79,1 82,2 92,2 84,4 
FOill\lS 71, I 61,1 62,1 64,2 22,3 43,8 51!,5 62.5 45,4 31,9 11.1 
llfOill\lS 1,1 i5,~ H,h 23,6 6M 44,! 2'1,5 16,6 3.1, B .,,3 61,3 
fUUIUIUUIHHHliUIHHUHIHtHHIHHHHiftUHHHHIHHIIHiffUHtlillllliiUIIIIHHHIHUHUftllilHlHHI 
Torfl. C! IlfCIRMIS itt.t iiU lM,t ift,i tM,t iK,t itt,t itM ilt,t 1tt,t itt,t 
UUUIHH!tlfHHHHUHfltUIIlflllllllfHHfHUiliUIIUHtfflHHHJ:HHiflUIHHHHIHHHHUIIilllllllii.IIIIIHU 
F~rt: ltitriz de fontes e liso$ do SPP ~ SEP. 
El.i\BOOAC/cl): i\rn SetOf Publico hulish ~ 1ESP!f1.11.\it, 
TMUA 311 
OI'EI!C!ES DE CIEDI!O 110 519 
E'lll.l!l\0 Plll IIISTAIICJA NJ!!lHJSli!TlVA 
IMT!CTPI!CIII) iaATI\11 E! IEL\CMIIJO TOTIL Si O C!ElllTO lii'CIIW. 
(et I l 
HmHHUliHliiUIIIIiHHIIIIUIIIIUIIfiiiiiiUIIIIIIUIUIIIIIillllllllUiillliiJUIJllllfllilllllllliUIIltmHHlfU 
1M M ~ R ~ 00 - ~ - 00 ~ -
tHfiHHN:rntHUHUUHlHlUHUUIIIUilllllllllflllUIIIIIIIIIUIIlilli!IJHIIIHHHUHHIHHHHHUHHHUHfHU 
Ml~lll!ni!CIII) OIRETI 29,7 24,7 15,7 21.1 22,3 11,7 15,1 24,2 15,9 17,8 3'7,1 
(!ijTfitliiAS 1,2 2,3 i,! 1,2 4,9 1,3 1,9 1,9 2,3 1,7 1,3 
I-O!S 1.1 1,1 1,1 1.1 1.1 1.1 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 
EII'IES/ô 71,1 Jl,i 72,8 78,8 72,9 7'1,1 03,1 H,9 7í,9 81,4 59,7 
UUIUHUIUlHHHflfHiflffliiiiiUIIII.!UifliiiiUIIIIIIIUfmHHHHfHHHHiiHHHII.IJIUIIIIIfii!IIIUIIIIIKii 
T~TIL Si III'CIJI\JS 111,1 itt,O 111.1 1H,t 111,1 114,1 ttt,t ttt,t itM liM iM,t 
ilUHfHIIIIIIUJlllllliiiUIIUIIIUlllfHHHIHlHHHHflHHHHliHHIHHHIHHflUiiHHHtltHHHIUHHIUUfff 
fOIUH !~atriz ft FGIIitn t UHs lkl Sfi!' - !V. 
B.MtfhU!O: lnt Stt« PU1in Pnlista ~ IESPifl»!Dtt. 
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!AlE!.! :!< 
I!'EIACO!S DE cromo 110 5lt 
EI'OI.OC!II POI llf5TNI:IA lôlil!A!Sll!ll\IA 
IIIIICE O! EI'OlOC!II 
1979 ' 11t 
Ul!lUIIIIIIIIJUUIUIIIUIIIIII'IilllliiUIIilllllllitiiiUUHIIUlilllliiiiiiiiiiiiiiiiiiUilllllfiUIHHiHfHIUIHHH 

























1t6 111 7l 






TOTI< llt 96 126 123 129 174 2tJ !Si 177 212 2t2 
fUUIHiffHHtlfHHffiHHmtfHHfllfliiUIIIlEIIIIliUNifiUHIUHHHHUHIIffHHHfffllffifHIHflfHHff-HHfm 
F!)I!Tt: !btrit dt Foohs t Usos d!l SPP ~ SEP. 
EltiOiACAO: lfn Srl~r" Publito Pat!lish- IESP/RI()(f. 
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lrllEI.A I 
lllilllif!iEJ!:IAS 00 !!501110 PrllA AS liiTAilt!AS AIIIIIM!Sli!T!VAS 
USS 1ilboe-s de 1900 
flHHllflUIUfHHIIJIUJUUH!UlUJI:fUHfHiUIUJHJJUHfHUIIJiliiiHtHIHHHHflHHHHHHHHHHIUtH 
!MSTA!lt!A 1!79 19\lt 191!1 1912 1113 111< 191!5 19U 1987 !9lll! 1911'1 
Hlli~UiiUllHHftltHHUUHHUfHHHHiilillliiiHHH:ImHIIUIIIUllllffHHHHIHHHI-HlHJHflfUH»HH 
FUH:OES 123,9 127,9 H2,1 174,2 133,8 133,t 1~9,f 169,1 2tJ,i 2&4,7 243,1 
i.5tS,B 1.328,3 1.317,2 1.372,4 I.H2,1 946,3 1.221,6 1.938,1 UiM !.b1i,9 1.789,7 
m.i m-,3 1.«&,4 1.243,1 865,7 m,a 1.243,3 iA81.1 1.~.• Ln6,4 i.7tl,t 
~ 66.1 3t.S 14,3 13,9 9,8 b,l 8,1 V,5 9,8 23,3 64.~ 
fHUHHUfffHUtHfHHHHUHH+IflitfUHffiflHlHIHHHftttHflfliHHffHflUtlilffiiHHIUliHUHfUilliHU 
TOTAL 2.624,8 2.496,3 2.519,9 2.1Jt3,6 2.i51,S 2.e3t,2 2.622,t J.bts,B J.UM 3.616,3 3.BtM 
fUiKUHlHIIffHUHHtUfHJHJHHHIHHfUHIHliUHHIHHffliHIHUHHHHJHHiHHIHUflHUUHiflfiiH 
FOI!Tt: Katm óe Fontes~ Usos rlo stP- SfP. 
ELJ\S~ACflO: k'eii Sdw Publico Pavlish ~ IESPIF!.M. 
TABElA 4a 
liMISf!REI!:IAS 00 !!501110 PAlA AS llllllii:!AS Ai!iUMISTI!T!V!S 
PMT!C!PM:AII IEI.AT!VJ\ 
( n I l 
1-KmUffiUHH-H*HifHHfliHIHHUHHHtHfifHIIIllflllfiiHHHUtiftHIIJUIIillliHIJIIIII~!IIliiiUIII.IIH 
JNST!Mr!A 1979 1911t 191!1 19!12 19!3 19&4 191l5 1916 1987 19!18 1911'1 
HiHHIHHIIHfltl+lfHJ.fltlUHflflHU:HIHUHHJ~Jiiiii.UIIIJIHUHIIlUIIIIJ!IHIHfiU 
fllff!.\1\0:>ES ~.7 S,l S,& &,2 6,2 6,5 ~.7 ~.7 5,6 5,7 6,4 
57,4 5l,J 49,t 5:1,1 5J,O 51,3 41,6 47 ,I 
35,4 u,s ~7,4 ~1,1 43,9 ~9,1 
2,5 1,2 1,6 1,5 I,J I,J I,J 1,7 
fUHlffflHHHKHIIfffiUHIIIIUIUUUflmHflffiiHlffUHfHlUiliiiiiH!HIHHttUfHHWHUIHHHIHfflH 
TOTM. ite,t itt,t itt,t 1tt,t ltt.t itM l.tM itt,t iM,t iU,t itM 
UfU:UHUUHiHHUHHH-HiffüfffHIIHHHHHIIIIHHHHflltiiiiiiHHHHUffifHHlHHHfHHHIHfHIHHH 
FOI!TE: lbtrlz dt Footrs t Uses 00 !lF • SEP. 
ELMWN;M: Wn Setor Fublico ~ulí$!i · !ESP/f'llll\li, 
1AIEI.A4b 
JR!jffiJOC!!S 00 !!501110 PMA !5 !IITIIIIC!!S Alli!lMISTRAT!VJ\5 
!!IJ!II DE MI.OCAO 
1!7"114 
JHUUHlliiiUIUillllhtHiHH-IUUiiiiiUIHtiHIHfHtHIHUUilllllliUH'lHIJHHIJHHHHIHHHHHHRIHI 
IMSTIIIICJA 1971 1!81 191!1 1982 1113 19&4 191!5 1916 1987 1900 1911'1 
IIUUUifiiiUUHHHHlltfHIHiilffHUUHHIIHIUHHHHHtHHUUlJIJJIJJJUJUJUHUUIIIiilUIUitll11UUf 
f~CES !lt 113 !!5 H1 !te !17 !lt 136 IM 165 196 
AII!Mii!IIIS !!f 1111 97 !! 76 63 B! 12'1 !lt 117 119 
EtfRESIIS IM 118 11J 13< 9'3 112 13< 15! 171 191 IM 
F- !lt 47 12 21 15 9 12 27 15 J5 91! 
HHUIIIHIIIHflftlf;ffHUlHHHIIHHHHHHHHllHHHHfllHHIIIIEillliHINWUIIIliiiiiHHHUHfHIHIHI 
IOTM. !H 95 9! 117 B2 77 !H !Jl 1311 1311 H5 
fflllff-HfHHHUIIIUiiiiHffHffliHH!IlUIIfHHfHHUIHHHHHHfHHHifHHHIHHfHUUIIUHHHifHHilf 
FW: Kitr iz dt Footes t US05 do SPP - S8'. 
ELABC\RfiCMI: frei Sett.,. Ml i to Paulish. - lfSP/fllli'lfl. 
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TABElA 5 
OlJTIAS FOIITES Dt FINMC!AIEJ!TO 
EVOI.OCM POO IHSTNI:!A AllfilH!SliATI\IA 
!ISS tilhoes df 191J8 
HIHHHtHltHitHHfHHUHHHIUIIJIKiliiiUHUI:HiHHIHHHIHHIIIIfi!JJJfilHHHIIHUI!Iililll.lllfH 
lNST!I!ClAS 1979 !91lt 19!! !9& !9!7 i 9811 
HftJHHiiHillfll!IUIHHHHHtilllllllflli:HHHHI~IIIIlJIHffHHUHifltHUHIIIUIHIHUUUIIIHHHll 
!il!i. DIRETA ~9.1 1!,! 34,1 li,! 21.9 27,1 31,4 ~•.s 37,9 u,s !7,2 
AIJTólilllAS 
F-OCS 
ElfiESAS 21,8 17,4 16,t H,3 3,7 3,7 !,9 2,1 2,8 !,1 1,1 
tiHl«H:fHiiUifHHiWif:-lffHHffHHHtHHIHilfiiHHHfHHHIHHtlHIHIHmHHHHHmJIIHiflllHiif 
lorti 7t,~ 56,1 St,4 51,9 12,6 31,2 311,3 42,8 41,7 67 ,S ól,! 
UHiiUIHHfilllXtllllfHIHHflfHHHfffHfffiiHIHHfHffHIHJHtflfHHHHHHHHHIIIUHHHHUHUH 
FOIHt: ~triz dt Footes e Usos dn SPP ~ SEP. 
fl.M4«M:Ml /!na Srt« Publito h.o:liita- IESP/F~. 
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TABElA 5i 
OOTIAS f&illl ll! fTJW«:lliUTO 
E\11lii:M POII!HSTNI:l! IDII!N!STIAT!V! 
PABTICIP!CM iElAT!V! 
( et X l 
HiHHHHUtfHIUHHlfH4HHIIflffi.IHlHHHHHHIHUHHHIIHHHHHHHHHfiJIUIIIUHIHHHHHHf 
INSTNI:IAS 1979 i98t 1!81 iffil 1!83 191< 19115 1986 1!87 19Ell 1!8'1 
fffHflHIHfHHH:HIHHflHIIIJIIUlltllii!IIUIHfHHHtUHHHfll!HIHH!ff:UIIIIIIIIIII!IHHUUUUIHHff 
AOII. DIRETA 69,2 6~ •• 68,1 78,2 88,] 88,1 81,9 93,1 !8,5 91,3 
31,8 31,1 31,8 21,8 !1,3 12,1 li,! ~.7 !,9 1,5 1,7 
flHJ4illUfHIUU-IillHHtfflliHHUfHHIHHfiHHUHHHIHf.HffHfHHHlHIHIHIUIIIHIHfilffllllllllll 
111,1 111,1 111,1 111,1 111,1 111,1 111,1 111,1 111,1 ilt,l 111,1 
HHilHUIJ:HUftlll-HHHUIIIIilllil!llillfiUUUtfiUIIIJIIHHfHflHHfHfli!liiiUIIUUHJHHfHIIIUifllll 
FO!m: Mitriz de FontfS t Usos do SPP -ll:P. 
E.LA!!ORtCMH fru Setor Pul!líto Paulísh- lESP/fUII!W. 
Tlf!EI.A 50 
OOTIAS f&illl ll! f!IW!ClliUTO 




INSTAM:l!S 1179 1!8t 1!81 1981 1!83 1981 !llij 1986 1!87 i9Ell 1!8'1 
tHl;IUiliJliiEIIIIllllllfi~IUIIIIIIIHHflHHIIIIII.iUIHIIIIIIIl!UliiiiiiiUl~UIIIIIIIIIillltllliHHHHU 
AM. num 111 79 71 93 59 
" 
64 93 77 iJó 137 
MJTAAOOI!S 
FU11l111:0!S 
Eli'iESAS 1118 118 7l 52 17 17 32 9 13 5 2 
U:RHIUIUIUIIIlUIIIilfiJUili111HHHHHIIIflHHHII!-UHIHIHinnulfHIUHUI!HUUtHHHifflfltfil 
TOTAl ilt 79 71 73 ló !4 54 61 'SI 9'5 95 
ffffmHIHIJHHWHIUtfflllliifH-HtfHfl:HIIHfHHIUHmiHHtllllHIIIHHHHIIIH!mHHmffiffHIH 
fO!flE: 1\itril dt Footts e Usos do stP- SEP. 
ELA!IQROCM: frn Set« Pulllin Pnllsh.- lfS?IAJMI. 
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2. COMPOSIÇÃO DOS ITENS DA DESPESA DO SPP POR INSTÃNCIA 
ADMINISTRATIVA 
TAIIEL\ I 
5<\STO TOTAL 00 SI'P POli IHSTI<i«:I! liii!INISTR!Tiv.l 
UShi l df l'if!O 
IHtUHitlt-HfHIHifUliUfHfflU~IIIIIllltHfHHUiflHtHUHJIIIIIIliiiHHHHHHHHHHfffiHUHHIHUHUIIHIH 
lMSTAHCIAS 1979 19$ 19!!1 1992 1983 !984 !Y'SS 1986 illfi7 l'lml 19!19 
HffffHIHHHUIHHill!iUHHHtltHffiHHHIHUfHHH!IIIIIIlllllllltHHifHRfHHHHfflHHfHtHHHlllfHfHHHt 
WH. UIIET! ~.9:!1,1 4.~11.1 ~.11i/,7 4.19'1.1 3.722,5 1.716,1 MIM 6.19'7,3 6.176,8 6.141,9 7.«1,1 
MITAAOOIMi 1.626,5 l../;24,9 1.SU,9 1.556,4 i.34t,9 UM,7 1.4U,t 1.215.3 2.ê59 ,7 i.l!87 ,6 L%2,9 
fLKOCS 111,7 123,1 151,-4 2%,9 ibS,4 !57 .s 11}'1,8 22&,9 28M 344,9 341,8 
Q!l!iESAS I 6.33! •• 6.lll,J U45",4 9.72?,& 8.886,9 ? .M!&,J !1.733,7 iU34,4 !1.815,! !5.351,1 ii.9i5,i 
f!lll)<)S 60,1 Jt,8 H,J !3,9 9,8 ;,1 8,1 !7,5 9,8 23,3 
"·' HHHfHHHUIIfiUiillllllllliUIIIliiiiiiiiUIUIIIIliiiHHHtHHHfJHUIIU11111111UilllflHUIUIIi1111UHilliHH 
TOTM. !J.t\9,6 12.596,3 1!.8!9,6 !5.71,1,5 !4.119,5 14.6!2.7 17.!13!,9 !9.!93,1 21.117,3 23.611,8 2!.721,2 
ill!iiUiil~l-llflHJ:ttHfltHfHHHfl:fffHHtHIIlliJilii!!IIIIH,IUIIlllllfllllliiiJIIfHHHHfiHfHUJIIIIIIIIHUHfl 
f lndui os itmidos 
FOfiíE: ftitriz dt Footts t lisos 00 !ü'P- SEP. 
tlflS~tlllO: lrn Sttoc Publico Pi:dish- IESMlU. 
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li!IIB.A" 
ô\Sll !OTN. 111) SI'P POR lMSlN!:IA AllllllilS!tAfl\1\ 
PAIIflCIPACAil IB.All\1\ 
( el u 
UH-HHUHtUHUHIHfUHiHlUff~UUlJfHIJ:ffH:HfKHHtHHffHUHHHHJJJUIUIJJHJUIJUHIH 
INS!AilCIAS 1!7! !981 1981 19112 1983 I~ 19!15 191!6 1917 1m IW 
HUfHHHHffimttHfHUHHHitllllllltUHfHHIHHfUHHHHtHHHfHiiHHHHHHfUlfiiUIIIHtHHHIIUUfHH 
AI»!. Dl!IHA 37,! 35,1 1M 26,7 U,3 l'j ,4 l'j,l 31,11 ,.., l'j,l 3<,3 
NJTMWIAS iM 12,9 IM 9,9 9,5 7,3 9,! 11,5 11,2 9,1 9,1 
FU!!JAC~S 1,9 1,1 1,1 1,3 1,1 I ,I 1,1 1,2 I,l !,5 I,! 
Eli'RESAS t 49,5 51,9 5'1,7 41,9 !2,9 !1.,2 !5,9 15,4 lli),l !5,1 54,9 
Fum 1,5 1,2 I, I 1,1 1,1 t,l 1,1 1,1 1,1 1,1 1,3 
fftüfliJHHHHHUHflHHUtHHtHHtffJ:IHl:JtflflHHHlHHHHHffHHIHHIHIIlJIIUIUIH+HiflliiiJifi~UIEJIIIf-H 
!0111. 111,1 111,1 111,1 111,1 111,1 111,1 111,1 111,1 111,1 111,1 !11,1 
JHHHHHfHHHJHUHtHHHHIIUIIIIUUHiftHJIHHHHfiiUHiHJHlHUIIUIIIJIIII!IIUIUIIli-U!IIUHmtHHH 
• lru: lu i * ttraSid05 
Fomt: lti:triz dr FontEs e Uws do SPP- SEP. 
U/!1011/ftAO: frti Srl« Publíco P;wlis:h. -lESPJrul)(l. 
li!IIB.A 61 
ô\SlO 10111. 00 SIP PM IMSlr.llClA AlllllM!Sl!All\1\ 
Il!llii 11E E\lOlOCAO 
1'179:iH 
HHftHHlMHHtltfHHU:HtftHHHHHIHHtliU1JI11liUUIIUIIIIJIIIlll.llllliiii111111111111UIIIIIIIIIfHIJHHfHUI 
li!STMCIAS 1979 19M 19t11 1982 1983 i~ 1985 19% 1987 1988 1989 
flfiiiiUIIIIUIU111111HfflllllllllllllllliiiiiiiUIIHHflfllfHIIIIIIIUIIIUIUI!lfllilllliUHIHHIII!IIIIIIIIIliU.H 
!!1<1. OliHA 111 !t 1!1 115 76 76 91 124 114 122 !51 
AI!Tli!UIAS !li 111 95 96 112 !S 98 !36 127 11! 121 
flJI!JiiiiES !li li.! !25 !li 111 !31 117 !BI! 7:37 211! 2!12 
DIPRESAS t !li 111 Ht !54 111 !53 !a:i 169 11!.\ 242 !98 
fiJ!lOOS 111 47 22 2! !5 9 12 27 !5 35 9S 
HWHflHHHHIUHiiHtHHHIIillllllllliiUJIIIUIIUIIUtHHHHtHIHlUIIIIIIIIIIIUUIJIIIIllllHHHfHIHIHHH 
TOTAL 1M 96 113 12t ite 112 13& W 155 181 iU 
tUJHIUIUiliiUIHUHitiUIIIIUIIUIIIIUIIIIIIIIIIIIli.~IIIHHU:IllllllllllllltHHllffffUUfllUifiHUHHIHUUH 
~: Inclui ~ 1tr~ 
FO!Ht: Kitríz dt footn t Usos lkl srP - SEP. 
ElhBJltrlM: kn Sttat Publico Pulisb- IESPJftN)ft. 
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TA!EIJ 7 
DESITSAS W SIP CU! lliSTEIO 
EV<ltllCAil POI !HSTI!!!C!A MII!K!STIAHVA 
EH IJSI Hll 1981! 
llmHHflHfffitHHfftfHtlHttffHHHtHHfHHtHiillllllliHffltHtlHJHHHiflHtHIUJ:HtHiftHHtHJHill 
!NSTNI:!A 1979 1~1 [~1 19112 1993 1991 19!15 19lll 1~7 1900 199'1 
HHHHHHiHUfltHUiUHIH:lHUHHIIIIIIIIIIliHIHHHIIJHHHHfHHHHtfltHHHUUHHfffiiHHHHH!H 
l'li.m OIRETA U2i,6 1.421,5 3.4th,1 J.~:la.b 2.r.!7,t 1.711,1 J,4ôJ,9 ~.739,3 U74,9 4.538:,4 SA52,~ 
Ml!MilJ!AS 9!3,6 819.~ !!M,i 914,7 813,! 677,6 ?12,1 1.211.~ 1.21!,3 !.lll,l 1.2.)3,2 
r-ocs 111,3 !!!.I 13?,6 183,1 152,4 143,5 !11,8 1116,1 225,9 251,4 16t,5 
tlfRESAS t !.999,5 2.151,2 1.915,2 3.J:!t,1 2.654,7 3.317,5 3.711M 3.938,8 4.398,7 ~.4i3,6 3.!71,1 
HHtUH-IlliUUIUHfHIHffiiiiHillHHHIHfHIIUIIIIIIHHIH+HHillHHfHflllliHHilHHHfHiHHHHIUI 
TOTAL 7.!l<,l 6.4l!,l 7.345,1 1.1142,5 6.T57,1 6.!12'1,6 S.Jl\,3 11.1'14,7 11.7\'l,S 11.Jll,7 11.9S-1,4 
iJUHHftfifHHHHllHHIIHI'UHIIHfffiHHffHHtlltHfiHIIfHIUHHfiHffHiiltJ:UUifHUtHIUfHlHHHH 
l Inclui ll!i mtmitius 
FOim:J !titriz df Footes: e: Usos ~o SPP ~ SEP, 
ElMQRACAQ: Ar!!i !ktor Pulllitn hiJ.li-sh- IESPIRU. 
TABUA l1. 
Df51ESI<S 00 Sl'P CO!! amEIG 
E\IILOCM ?111 IHSTMCI! IDI\IijSllATI\\1 
PIIITJCI?M:!!<l REI.AT!\\1 
( n Z l 
fHHHtHHHfllKJHHfHHHHfHHHIHfllflllfllllfHHHIHHHflf!HflHHJHHHfHilHIHffilflHHHHfHH 
INSTI<It!A !179 19'ilt 191!1 1912 !9tl3 !VIl !!ro 19!.\ 191!7 !9il!l 191!'1 
llltliiiiiHfllftiHIHHHHHflHfHHHHHIUffHftt(+lfHHHflflfUIJUIUIUKJ:HtHtUiiHIHHUUWHffltl 
Alll\ O!!ET A 57,! 53,~ ~!,1 43,8 ~3,5 3'1,5 H,b ~ .. 45,2 43,8 49,8 
Wlr&IIJ!AS 13,1 !2,! 11,8 H,S i2,t 
"' 
11,9 12,2 12,1 11,1 11,5 
fUJ4JACOCS L! !,R 1,9 2,3 2,3 2,1 2,1 !,R 2,1 1,4 2.4 
EIIPRESAS * li.~ 32,1 41,1 42,3 ~2.2 lll,4 ~s.~ 3'1 ,I #,7 42,b 3.1,3 
llllHHffHIHiiUUHfUHIHJUiHfUUHilffUHfHHIUHHIIIUIIIHtfHtflUflfHUHfHUIIillllfllllllttHH 
TOTAl 111,1 111,1 !IM !lt,l 111,1 111,1 111.1 !11,1 111,1 111.1 111,1 
ffifKIIHHiiffHIHllifHHHiflflHIIIUiiiUHHfHHHHUHIHU!HIHUHfHIHIIHUHHifHHUlHUUHfllf 
t Inclui cs atraslll05 
FW: llitriz dt Footrs e US!!S do SfP ~ SH. 
ELA!Iil!IM;M: flm. Sdl!f Publico hl!listi- IESI'/flii!B)fe, 
Tll!rulb 
!JESIESAI 00 SIP CO!! amE!O 




INSTN«:lil 197? i?&t U!li 1992 1993 1984 1985 198/t 1997 i~ 1989 
UliiHlltiiiiUUIIllllllllllltlliiiUIIIIUUIII1111111fllllllHHIHHflllll.llillllllllllU.IIIlliiHIIJillllfiH 
Allll BI!Ell 111 B5 B5 8! 73 !7 B! iiB 121 11l 13.1 
MJTAIIIIJIAS !lt 91 95 9'1 89 74 111 135 112 !26 !38 
HK!ES !!f 118 128 1!7 !l'l 131 !!l 171 217 m 2lii 
Eli'IESAI ilt I !:I 147 1!6 !<l 11>5 1111 197 2lt 221 19'1 
f~UfUIHlUHIUIUIIIiiiUIHIHitHiiHliHHffiHHIHlHfUIHHIHIHUHHHHHHHUIIHUHHHfHlHUHH 
TOTAl I" 91 IH Ui 96 97 118 143 153 H7 156 
UHlUHIIHUIUfUJIIIUUmHfliHHHHIIUlfllffilHIIIUtHfHIHIHUHiffffiHlftlllUHIUHitiiHHHHif 
1 Intl\li os atmidos 
F011TE: Matriz de Foot!s f \15M do Sfi! ·SEI', 
E!.MHJiOCM: l'tn Setor Publlca Paullsh. • IEstlfM, 
158 
11\if!A 8 
IIESPES<\5 00 SI'P CO!! PESSOAL E iEflElllS 
EV!lOCAO POli IHS1AII:IA ID!i!M!SllAliV! 
1151 ailhoes de ms 
HHHiffilfffflflllfllltiiiUIIIIIlHlHHHIHH4tiHHlf-HHfliHflflUJiliiiUliiUllllll.llllllllfllliiHHH 
INSTN!f!A 1979 1981 1991 19112 1993 1'ffl4 1985 191M 1987 1988 1999" 
tHHfHHIIIIIIIIIIiU:HfmfHfiU:IHHHHHHHUUIUIUHHUilllfllllliiiHiiHIIHHHUUflfUUfl:iHtllf: 
MlM OliEJA 3.1>23,3 2. 9flj,5 2.914,3 2.978,7 2.512,8 2.211,7 2.94U UB2 ,3 1.11!4, 2 3.331,1 3.974,1 
MlllliWIAS 7t'J,7 622,4 601,1 6Vt,5 61S,t ~91.1 óSt,a m.1 1.126,2 893,! 1.t3t,4 
FUI!:IICO!S !-\, 1 71,9 86,7 113,8 IH,2 B7 ,7 911,3 113,6 121,5 1311,4 1111,2 
ffiJWif!S f 1.144,6 1.tr2,9 1.2M,3 1.434,0 1.169,6 U58,4 i.ibM 1.332,9 t.4n ,s 1.447,4 1.467,4 
HiUftUfllimUHHUUUHflffffiHIIUIIIIliXIIIHHflfttlffHIHHtHHUiHillflllllllllllfUIUIHHfHflf 
1011< 5.533,7 ~.769.7 4.861,4 5.227 ,t 4.427,& J.lllli,9 ~-118-4.9 6.472,8 6.719,4 S.i69,2 6.59t,2 
HHHHfUUHfMHHUUIHHlHUIIIIIIIIIIIUIIIIIIUHHfHUHUHHHiiUUHHHHHIHHIHHUIHUUHI 
J Indui os Atrasadas. 
fO!iTE: ~triz dt Foottl e: Usos do SI'P- W. 
ELA!!QRACOO: ~n Setor Publico Pa11lish- rESPIRMl?l. 
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TABUA S. 
OESIESAIIIO 519 CO!! PESSOIL E IEfi.EXOS 
l'iii.OCM Plll li!HANCIA MIIM!SllATIVA 
PAITICIPIICIIJ RUATIVA 
! et I l 
HUIHffHfllf»>fUIIHHHiJIJilffiHUfiHIIIUIIHIIIIU,UIIIIIItUIIIIIIUiilllillllfHHHiHIIIIfiJIIIIIU 
INS!AIICIA 1179 19114 191!1 19\!1 1983 19114 191!5 1916 1%7 1900 1m 
lilfflfHttHUHiflftHHHJHtHiffHHJHIIIHfHHitHHHIIIHlflfiHfHHiltHlHHIHIHillfltffilHitlrn!H 
Am! DIRETA 6.5,48 !2,55 59 ,1'5 Só,, 57,43 57,91 61,29 63,t7 !1,87 57,72 u.~• 
1111 AR I!J I AS 12,~ 13,!5 13,58 13,21 13,11? 12,/J 13,94 H,SS 15,3t 15,4'.1 15,66 
f!Jli!lOCC!S l,lb 1.41 1,78 2,37 2,2b 2,25 2,12 1,7ó 1,81 2,U 1,!4 
E!WRESAS I 2t,6i 22,91 24,b9 27,43 26,12 27,22 23,7! 2M? 22,12 2!,39 22,31 
HHfUtfUHUf-HtHHUUUHfHHHUt!IIU:ltllllliffllliiii!IEilfilliHUHHfHHIIlii!III!IIHUHIHHIHHH 
TOTAL lH,H 1H,tt iM,M 111.11 !ll,lt 11t,ll itt,H 111,11 itt,tt 11t,ll 111.11 
UHHHHUIIHIHUUfilfHflfiHffftffl:JilllllllliUIIIHfHHIHfflf-HiiiHHHIHIIIIUIIIHHUfUfiUHHU 
1 Inclui os Mn:stdos. 
Forn:: !titriz dr FootH t 1005 df.l 5?P • W. 
B.AB~ACAO: 1\ru Set« Pl!blicn Paulista -lESP!fiii)A!I. 
TAIELA 111> 
OESIESAI 00 SIP COII PESSOIL E RE!l!lOS 
!VII.OC!I Plll IIISTANCIA M!IMISTRATIVA 
Il!l!CE OE EVII.OCAO 
1979:: 1ft 
UHIUifUIUIIHHHHHtHHUIIIIUIIUI,IliUIHJHlUIUIIIIiUIIUIItllUIU!lllllllllllllllllllllllllllll.l 
!I<Sl!MCIA 1979 198t 19111 1912 1913 191M 11iS 1916 1917 1900 1919 
UHiiiliJil!llllUIHtUHHtHHHHJUII!lUIU1iUIUUIHHIIIUIIUiillliiUIIIIJHtfHlHHHHIHliUJHHf 
AlJi1 DllflA 111 112 81 112 71 12 Si 113 113 92 111 
NJTMOOII\S 111 911 91 91 SI 71 16 !31 145 127 141 
fl.!i!J{(OCI 111 111 135 !93 15.1 !17 154 177 191 21! 1!9 
l!i'IESI\S f 1M !6 115 12! 113 93 112 117 131 123 12'1 
flHtlUfiiUUIIIIUIIfHiimtlfHHHHHUIIUIIlUIH!UUHfiHtlfl!IHHfiHHHHIIHUIIIIUIIJUifltlHH 
!Dlll. 11t !li 88 91 111 71 118 117 121 114 119 
illflfUfllilllllflffimfHUfJHHIH!HHHIHfiHHU:HflfHilflHHHIIHHIHHIHHfHHHHIHHHIIHUH 
1 !ntlui os M:ra.sadns. 
fOOJt: !litr iz de Fontes e \lso5 do SPP - 59'. 
EJ.MiotACAO: Mn SetQl' Publico Paulish- IES?/FtiiAP. 
160 
TAifL\ 9 
OCS1ESAS 00 SI'P Clil OOJROS C\ISl!lOS 
EIJOLOCAO POI IMSTAI:IA ADI'IIMISTli\TIVA 
US\ •ílbm de 1%8 
iHlHHiHHUHHi:IIUfUfffii:UJIJUUJJillllllUHIIIUUfHUHHIHHHHIIIIIIIIUIIJIIIIIlfllliUIHHHH 
lNSTM<ClA !979 l9llt IW1 l91l2 l91ll l9llt !985 1916 1981 1900 !999 
HfflHHHIH!HHHHHHHftfUitlllillilllillliiiiHHHIHlUHJUHIHfiHIUHHiiliiiUIIIIHfliUUHIH:I 
ADll Ol!ElA 3%,2 43i!,t m,a 159,9 394,2 ~49,3 519,1 657,1 7!1,! i,216,t 1.~78,3 
MJTIJI!IUII!S 2t7 ,8 197 •• 2 .. ,1 211,2 198,4 tu.~ 2J1,3 2ll!,5 27t,1 2S4,J 232,7 
FlJIIDI(CfS 15,3 47,t 51,1 59,3 52,2 5l,9 79,1 72,5 iM,~ lil,t !52,3 
E!fiESAS ~ SS!I,Y 959,3 l.73M i.SIM,i 1.685,1 2.219,1 2.621,9 2.6N,I 2.!21,3 3.111,3 2.S11,t 
lffDHHfHllfHfUHfUIJUIHUHUJ!iifHHIIHiHHHtlliiHfHUII!IIIllfHfHHHfiflfffiiiUUHUHHfffff 
fílTAi. !.511,2 i.b4i,4 2.483,7 2,615,1 2.329,5 2.9*,7 3.11!,4 J.622,t UB6,4 4,5!! ,5 4.374,3 
iUUHUHHttHIWHUHHifltHHEIIUIIIJIIHUUfffUUUHJlUfHUUJIUHHHHIIHIHHIHIHIUHUHU 
f rnclui !15 ttrmdns. 
FOOJE: lli.tr iz de Footes e 1.1% dn S1P ~ SEP. 
ELAI!OROCAO: Afn. Setor P!Jbllcn hlllish- IESP!ftN}AII. 
161 
TAB!I.A Ti 
OCSfESAS 00 SPP COO OOJIOS OJST!IOS 
Ei'iltOCAO Pilll IJISTAI!:IA AIJIIIH!Sli!TIVA 
PMTICIPACM iElAT!\IA 
( et I l 
lfffliiHatffl:lltlilftalt~HfffltHIHIIHllliHftHflfHftHHfJHHif*ffiftHHHIHHHIHtHfftiUHIIftHHtl 
INSTOClà 1979 191lt !981 1982 !lf83 i'rn 1'1!15 199b 19tl7 1.998 i9a9 
HflfHI:fHHifHHHffflfUUHtUitHIHflfiHHJHllliiUII~HillllliiiiUIUUlHtHHUIIIf.llll1fflffltfffii 
Ml!i onm 2b,~ 26,7 19,1 17,& 16,9 15,3 i5,t iB, 1 11,3 26,~ 33,8 
AJJTAUUIAS IJ,8 l.2,t 8,2 8,1 8,5 6,3 6,7 7, 9 6,6 5,5 5,3 
fUlilM:OCS 3,1 2,9 2,1 2,3 2,2 1, 9 2,3 2.1 2,6 1,5 3,5 
Ellf'RESAS I 56,9 511' 4 69,9 72:, l 71.3 7!,5 76,t 71,9 71,5 !5,6 57,9 
!Hiff_tftfHHUUHIIHUHUIUHHfHfHUIHHHifliHHHHIHUiiHHHIHltlHHfl:llHIHIUftHHiiHHHI 
101M. !H,t 111,1 ltt,t iM,t liM 1K,I itt,l itt,t ltt,t !H,t itt,t 
tllHitUHfHIHHIIIHIHUifllfHHHIHHHHitfHHIUIIHHtffHH-HHH«flHHHHiiHf:HHHHHHIUHII 
* Incl~i os etnsados. 
FOOTE: !tatriz ~e Font~ e Usos do SPP- stP, 
ruBcttUIO: ~u Sttor Publico f'iulish.- lES?.IFl.ii.VI. 
TA!E!A9b 
OCSPESAS 00 511 COO OOTIOS OJST!IOS 
El'lli.OCM Pilll !JISTI«<:ll OOOIH!S7Rilllh\ 
llllli:E OC \'AlOCAO 
1979 ' 111 
tHHUHitlllltfiiHHfltUHHHHI:UUIUII!IUIIIIIUIIIIUiitlllltiHUUUUUJUIUfiUIIllllliiiiUiflHtl 






























- ~ m ill m ~ m m ~ m m m 
HIHU-HHUUHfllHHIUUUIIIIIIUI.llllHffiHHfiHflffflfUIIfUIUU!UIJJHH-IltfiUIIUHifH-HtflHfli 
1 Inclui llS ttrasallos. 
fOOTt: llitr iz de Fontes- e Uw5 do SPP - SU. 
ElJIBO!!tlMI Arta $rlll( Mlítn hulistl ~ IESI'/flMMP, 
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TAIIELI 11 
SUVICO DI\ OlVIDo\ 
E'JilU P~ IIISTI!i!CIA liiiiiii>IIATI\\1 
ust •i lhllfS 11t tm 
ffiUIU!fllllllliiiUHIIIIJIIUilltUHiiiiUKIIl.UIIIIIIIHiflHUUUIIJIIIUiUHHtlllllllllUillllllliiUI 
liSTI!ltllô 1'179 1981 i!1!1 11'82 1983 1~ l9il 1980 IV57 19BII 1989 
HfftflfllHHHUIIllilifllfiiiiUWIHfHUfHHHHHIIUIII!iUlllllllfJUillllU:HHHiHlliiJIIIIIIHHHfl 
m,s m,7 stt,6 ~47,t m,9 582,8 697,s 600,s btS.~ 752,4 9u,s 
139,7 1S9,J 162,1 t%,8 1ót,7 iM,3 W,l iJt,. i76,5 91l,b 96,5 
t,5 t,3 !,3 5,7 1,t 6,2 2,4 1,3 2,6 M t,6 
LJS9,9 um,s 2.w.;,1 vm,s 3.161,1 4.it7,9 4.911,2 3.533,7 MS4,4 7.m,s 4.232,4 
HUUUUtffUUUtltU-HHUfHHlU!HilllUHUIJifiJIJfl:fHiillUIHHHHHflllfffHIUllllllllfltHHUHH 
TOTAL us9,9 2.71J.B 3.149,7 3,2.11,3 3.937,7 u;1,1 s.ro,8 4.353,8 <.m,s 5.s<t.? s.2%,i 
iUHHIHfHfHHUUIUUfUHIHHfHIHli.HIUHHHil!IUHIIHIHUUHHHIIHmHHffHHtfiUUHilliHH 
* Intllli os AtraSidll'.i, 
fru!TE: !titrlz rle Footrs t' Usos do SP'- SEP. 
Wl!iot:OCM: Arn Sf'tor r®lirn h11lish- lESP/fl.U, 
TAI!I.A11a 
samo 11o1 srur~~o~ 
EVctoc.\0 Pill IJ!SlAHtiA MKIMISTIITIU! 
PIIITICIPACAO iElA1IVI 
I !tl I 
HffiHHIIIIUIIliiiUflllliUIIHIUIIIIIfiiiiiiHIIIUIIUIIIIiiiiiUIIIIliiiiiiiiiUIIIIIIIIIIIUIIIIIIIIIIUU 
INSTM!tl!S 1979 19Sf 1981 19111 19113 19fl.l 1985 198ó 1987 i91ll! 191!9 
HHIIIUiliUUIIIHHHIIIIIIIIJI,lUHUUUHifiiiU!IIUIIIJilllllllliJIUillffffllfffflfffiUIUfHilHHHI 
til!\, OII!ETA 31,3 26,7 i6,3 13,8 15,6 12,1 12,1 1~,8 11,8 1!,5 17,5 
AIJ11RQ!JIAS !,2 5,9 5,3 5,1! 4,1 3,4 2,5 3,1 3,7 1,1 1,8 
f-OES I, I 1,1 1,1 1,2 1,1 I,I 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 
El!PRESAS I 61,5 !7,1 71,4 ilt,2 61,3 8-1,5 85,4 81,2 83,4 ~M St,7 
UfiHUHUitHIUIUUHHUtmflllllllllfiUHflfiHHHfHHHHHHiiHfiiHHHII-HffHHifHHHHIIHffH 
1011< iH,t 111,1 ilt,t 111,1 111,1 i tU 111,1 ltt,t 111,1 itt,t iN,& 
IUHHHUHHUHffHIHUfHfUHiUIIIUIIIUfiiUtHIUJI!IIRfiUIIUiffftillflmtflfliUIHHHHfHHfHU 
1 Inclui as Mnsià<tS. 
FV+IIT: liitriz dr Footrs e Usm do SPP w SEP. 
ELAIJOR!'lAO: !lua Si:tor PIJ.blico Pa~tlish ~ IESP!flM)MI, 
1AI!I.A111> 
S!RVICI 00 DIVIDA 
E\lilloc.\0 PDII IJlS11lHClii<I!IIJIIS1RATIVI 
li!HII DE EVIUICAO 
1?7'. 111 
ffiHIIJiiHIUJHIIHIIHfl:JfHHIHfffHffftHIHI!fflHHfHHJHHHIH~JJJJJJJJJJH 
•- ~ ~ 1m ~ ~ ~ ~ ~ • ~ ~ 
HUHHiffffHHJHtHHH!HUHUIUUHIIIUUIHIHHHHIUIIU!IIIIHiHUIIlUIIllfllllllfiiUUIUIHHHf 
illl!, DIRETA 111 9'1 !9 61 8-1 !11 96 94 83 113 12! 
MJT!.IliUIAS 111 IH 116 134 115 !IB 1t1 93 126 71 69 
f-DES !ti 59 271 1.217 221 1.312 5t! 1l8 545 n 12! 
El'lPiESAS t 111 132 173 184 227 2'16 3S3 254 21!5 57l 3t5 
'iUIHHHilllllt!liHUIIIIUUIIlUIIUIIItlllllllllllllllllllll,llftHBIIUIIIUifHIIIIHifHfiHHHHflUH 
TO TI< 111 12t 136 113 174 215 25ã 193 211 311 132 
itflfNUIIIUIIIUHHiffltiHHHU•IIIIUIUUUIHHHtHHHfllftlfHHIHHHHHHIHHHifHHHHUUIIII 
1 Inclui os Atn!id!!s. 
FO*TE: ltiotrü6t Ftw!tu t lisos 00 ~ ~ SEP. 




MlOClO P!1 11111011:!1 Allll!NISTIATI\\1 
l!Sl lilhOfS dt 1998 
HHH~iiiiUIIIIHHHUlliiiiUIIIIIIUIIUIHHtttHHH:tlifHIHHHIH:iiUIJUIUIIIIHHHIU 
1MSTIII:IA 1?79 1!81 1111 11il 1113 1114 1985 111! 1!17 l!i1l 1m 
HHHHUHHHUHIHIHIHHHI:HfHHifHIHI!IIIllllllllflllll.lllliiUlltfflllllllUIIHHHlUUIIlltllllll 
Am!. DIRETA ?1,5 165,7 263,3 243,7 115,3 1%,5 12!,t 213,2 317,5 «7 ,6 63!,8 
AIJTI<IU1AS 5~9,9 s11 ,a 463,1 426,7 2116,3 17t,5 322,8 â9$,g 478,1 623,8 5!4,3 
f-O!S 11,9 4,8 !t,4 18,1 H,9 7,7 9,5 3'1,5 57,5 00,3 79,5 
~-5 "·' 
)1,8 1~,3 13,! !,8 6,1 8,1 17,5 9,8 23,3 64,4 
E!IPRESAS I 2.292,8 t.m,b 2.1n,l 2.JW,3 1.~37 ,7 1.211,3 1..979,3 2.17!,6 2.17t, 4 2.2.7?.~ 2, 29~, 7 
HfUIIHHIHUIUIHitlflJiiJJHIUUUJJJtiiHIHiUIUilllllliiUIIIU.lUJIIl!ltllllliH-HH!IIUlllllllliiiH 
iOTM. 3.tii,l M!i,6 2.821,1 3.111,5 1,8M,t 1.532,2 2.4-4$,6 3.141,7 3.1!l3,1 3.102,6 3.635,7 
tntUHWHHffflHIHiiiiiiiiJliUIIIlUIIIIII~HfHIHHHHttiltHUIIIUIIHIIIIIIfUIHtlllliJJiUIIIIIIUI 
t lntlui l:lS Atrasados. 
FOHIT: tlltriz de fontes e:~ do SPP- SEI'. 




EVIII.OCM PCII IIIS11111:JA NII!IN!SliATIVI 
PARliCJPACIIIl RE!J\l!VI 
( 9 ZJ 
HlflHHUH!IUUilllliUUIUIIUUIIIUIUIIIIIIUUIIUIIIIHIIIIHUIIIUilllliiUHIIIIIIllllllfilflllllfll 
1!511«<:1! 11'19 l91t !961 1912 1993 jj!j 1985 19iol 1987 191111 1m 
I:HtUUilfUUlUUUUHUfiUIHUUIUUlftffHHHHitfUUIIIUIIUUIIIHU!IIHIIIIIKHHIHHfHHHllflf 
Allll. DilETA 1,1 6,6 9,3 1,9 !,1 7,1 S,l 7,1 11,1 12,9 11,5 





0,8 1,5 1,4 1,3 1,9 2,6 2,2 
fUI!OOS 2,2 1,2 1,5 M 1,5 1,11 1,1 ••• 1.1 1,7 l,B 
EMPRESAS f 76,1 b7,9 73,~ 11,4 17,1 Bi,t B!,l 611,4 71.1 !l,B 63,1 
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Este anexo contém a metodologia utilizada na elaboração das séries esca/{sticas 
presentes neste trabalho. São feitas explicirações acerca da origem dos dados, dos 
procedimenios empregados para sua agregação e do conteúdo das categorias (rubn'cas) 
componentes das tabelas. 
A elaboração do conjunto de tabelas relativas às finanças estaduais obedece aos 
mesmos critérios merodolõgicos da ~Matriz de Fontes e Usos do Setor Público Paulista", 
desenvolvida na C!EF!Secretaria do Planejamento. A matriz, exposta a seguir em seu 
formato genérico, é um imponante instrumental analitico, na medida em que permite 
uma visão do comportamemo dos pn·ncipais fluxos econômicos e financeiros que 
permeiam as instâncias administrativas ~ Orgãos da Administração Direta, Autarquias. 
Fundações e Empresas Publicas Não-Financeiras. A sua consolidação forma o 
agregado denominado Setor Público Paulista (SPP). Ou seja, através da matriz é 
possivel efetuar uma agregação e trabalhar com os números relativos ao conjunto das 
entidades componentes das quatro instâncias. 
O crnzamenw das categorias econômicas de receita e despesa (nas colunas) com 
as instâncias a que se referem (nas linhas), gera os elementos da matriz. A soma dos 
elementos de uma coluna resulta no valor da categoria econômica em questão para o 
Setor Público Paulista. 
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1. FONTES BÁSICAS DOS DADOS 
Antes de de tinir o conteúdo de cada elemento, é necessário apresentar as fontes 
básicas dos dados utilizadas na elaboração deste trabalho: 
Balanço Geral do Estado de São Paulo BG E 
( !979/80 /81182183/84/85186187188/89), elaborados pela Coordenadoria de 
Administra~:ão Financeira da Secretaria da Fazenda - CAF /SF. Utilizados na montagem 
da estrutura de receítas e de despesas da Administração Direta. 
- Fluxos de Caixa das Empresas Publicas Não-Financeiras do Estado de 
São Paulo - FCE e Fluxos de Caixa dos Atrasados das Empresas Públicas Não-
Financeiras do Estado de São Paulo - FCAE, ambos elaborados pela Coordenadoria 
de Investimento de Empresas e Fundações da Secretaria de Economia e Planejamento-
CIEF /SEP. Utilizados na montagem da estrutura de receitas e de despesas do conjunto 
das empresas públicas. 
Relatório Gerencial -"Manta", elaborado pela Coordenadoria de 
Programação Orçamentária da Secretaria de Economia e Planejamento- CPO/SEP, a 
cada tl.nal de exercício, com base nas informações do Sistema Controle de Execução 
Orçamentária - CEOP /CP O. Este sistema de dados registra os gastos realizados pela 
Administração Direta, Autarquias e Fundações, cuja posição de fechamento é igual aos 
valores registrados em seus respectivos balanços gerais. No caso da Administração 
Direta e Autarquias, suas contas são classificadas de acordo com a Lei 4320. A 
especificidade desse documento é a de consolidar, a cada final de exercício, os gastos da 
Administração Direta, Autarquias e Fundações, através de uma metodologia própria 
cujo objetivo é eliminar os problemas de dupla-contagem que porventura existam nos 
fluxos financeiros dessas instâncias administrativas. Seus dados foram utilizados para 
montagem das despesas do conjunto das autarquias e das fundações. 
Relatório Gerencial-Receitas das Autarquias, elaborado pelo 
Departamento de Informações e Planejamento Financeiro do Estado da Secretaria da 
Fazenda- DIPLAF /SF, que apresenta o fechamento das receitas próprias e operações 
de crédito realizadas pelas Autarquias. 
- Relatório de Execução Orçamentária- REO elaborado pela Coordenadoria 
de Execução Orçamentaria da Secretaria Economia e Planejamento (CPO/SEP). Seus 
dados foram utilizados na montagem dos recursos próprios e das despesas do conjunto 
das Fundações. 
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- Balanços Gerais do Departamento de Águas e Energia ElÉtrica- DAEE. 
Utilizados para retirar a dupla contagem nos dados de receita própria, operações de 
crédito e investimentos do DAEE. 
Como toda consolidação de dados relativos a finanças públicas, o processo de 
elaboração deste ínstrumental analítico apresentou problemas que precisaram ser 
contornados, de maneira que fossem eliminados ou ao menos minimizado& Há 
basicamente dois tipos de problemas: o de dupla-contagem, quando da consolidação 
das contas das instâncias administrativas que compõem o SPP e o problema de 
compatibilização de dados econômicos e dados financeiros. 1 
Quanto à dupla-contagem, sua eliminação ou minimização foi possível através 
de um criterioso exame das Transferências Intragovernamentaís (recursos que foram 
transferidos intra SPP), utilizando-se os dados apresentados nos Balanços Gerais do 
Estado e nos Fluxos de Caixa das Empresas, compatibilizando-os com os dados da 
"Manta". Estes procedimentos estão explicítados nos itens, afins, tanto da Matriz de 
fontes como na de Usos. Além disso, foi necessátío a eliminação da dupla-contagem nas 
contas do DAEE,1 procedimento em que se utilizou tanto os dados dos balanços gerais 
do orgão como os dados da Manta/CPO/SEP e do DIPLAF /SF. 
A questão da compatibilização entre dados econômícos e financeiros, apesar de 
minimizada, como veremos a seguir, sempre deve ser levada em conta ao analisarmos os 
resultados obtidos pelas Matrizes. 
Os dados básicos disponíveis utilizados na elaboração das Matrizes apresentam a 
seguinte caracteristica: todas as receitas (balanços gerais, relatorio DtPLAF, REO e 
Fluxos de Caixa das Empresas) são contabilizadas pelo princípio de caixa, portanto, são 
dados financeiros.. Já as despesas, coro exceção das retiradas dos fluxos de caixa das 
empresas, são contabilizadas pelo princípio de competência, portanto, são dados 
econõmícos. 
(l) A d11'"•r•nça Qntre o dado aconOm1co • o dado flnanco>i>""<> '"><P>""Qssa-"e da 
,. .. gu 1 nt• f'o.-ma' D!S pr1mel ros s.fi.o dados contab 111zados sobre o pr1nc ip 1 o 
da <Oomp9till-nc1a, ou $6l.j ... , ao r.,gistro contáb11 das receita:o ou desp .. sas 
s&o F"'ito., l<>vando om c 0 n,.1de,..aç.!!i.o par-lodos especif1cos associados ao 
su,...g1onento de "f"atos gerador""" d" naturo5tza econ0m1ca, lo>ga1 o> 
institucional, nll.o sendo, port .. nto, avento fundamental par" tal 
..- .. cont"'""im<>nto o d'""'"mbolso da ca1><a ou .-ec .. bfm•nto da. numerá>""io. Quanto 
"'" dado f -1 n.ance1 r o, sllo cont,.b111 ;z:ado"' pelo pri nc ip i o da cai><&. ou sa..1a, 
dentro do e><erc i c ·1o f' 1 ruonca 1 ro a, portanto, t"'m como evo>nto fundamental o 
recab im.,n'l:.o -<>f'Qt 1 v o da numorár1 O$ "" os deso>mbo 1 so efQt 1 "" dQ caf """. 
(2) No qua sa ref<H"<> ao problema dG dupla-contag .. m o caso do OAEE torna-s,. 
eluc1dad<»·: o OAEE á uma entfd&da autárquica que sEU"'-'1U, ao longo d .. $ses 
anos, entra out>""as co1sas, como alo de 11gaç&o entra o f1u><o de recursos 
,.,...~:;,.. .. "' Admfnfs'l:.raçllo 01rata, 0 próprio órgao .. as ampresas das quais 
p..,.-tic1pav" como acionista ma.jor1tár1o ou nllo 
(CESP.CPFL,ELE:TROPAULO,SASESP .. CETESS). lsto posto, o DAEE (ilaY"alm .. nt" 
ap~esenta várias de suas contas com valO>""eS supa~astimado. 
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Assim, o problema de compatibilização concentrou-se nos dados relativos ao 
conjunto das empresas públicas. A minimização deste problema se deu através da 
utilização dos Fluxos de Caíxa dos Atrasados das Empresas e da devida alocação da 
diferença entre o seus saldos iniciais e finais de caixa. 
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2. MATRIZ DE FONTES E USOS DO SETOR PÚBLICO PAULISTA 
2.1. MATRIZ DE FONTES DE RECURSOS 
DESCRIÇÃO DE SEUS ELEMENTOS 
ADM!NISl"RAÇÃO DIRETA (linha I) 
- Recursos do Tesouro (all) 
Neste item estão somados os recursos efetivamente arrecadados pelo Tesouro 
Estadual ao término de cada exercício. Para atender as finalidades do estudo, são 
excluídas as parcelas que institucionalmente são transferidas aos municípios. Ou seja, 
excluídas as quotas· parte municipais do !CM/ICMS, do ITBI e do IPV A. 
POitanto, a composição de (all) se dá através do somatório das seguintes contas 
do Anexo 10 - Quadro Comparativo da Receita Orçada e Arrecadada dos Balanços 
Gerais do Estado, dados contabilizados pelo critério financeiro: 
a) Do item "Receitas Tributárias" foram somados os subitens: Impostos 
(ICM/ICMS. QPE Imposto Sobre/a Produção e Circulação de Mercadorias e Prestação 
de Serviços, Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação Quota-Parte do 
Estado- ICM /ICMS-QPE 3 + Imposto sobre a 'Transmissão de Bens I moveis Inter-Vivos 
e Causa Mortis Quota Parte do Estado - ITBI-QPE 4 + Imposto Sobre a Propriedade de 
Veículos Automotores Quota Parte do Estado- IPVA-QPE .:~ + Adicional do lmposto 
Sobre a Rendaj; e Taxas. Além destes itens, foram retirados do item •outras Receitas 
Correntes'" as contas relativas ao pagamento de multas e juros de mora e outras taxas 
cobradas sobre o ICMS e o IPV A atrasados e pagos no exercício. O somatório desses 
subitens denominou-se ICM /ICMS Atrasado-QPE e IPV A Atrasado-QPE e foram 
posteriormente agregados aos valores efetivamente arrecadados desses impostos. 1 
b) O item Receita Patrimonial 
c) O item Receita Agropecuária 
(:':1) Esta é a nova danom1naçao do ICMS criado am 1989 atravo!i>< da ReformA 
T•·1butá.-1a ap.-ovAd$ palA Const1tU1ç.1lo F .. dara1 da 1988, qu,. substitui O 
antigo lCM, 
{4) A pa.-tir de 1999. com a ~e~orma tr1butár1a o Estado ficou com apenas o 
ITBI- Causa Mo.-tis. 
{S) Criado em 1985 para substitUir a ant1gl'l TRU. 
(6) Crtado em 1989 com a ~efo.-ma tr1butárfa. 
(7)rCMS/ICMS A'rRASAOO-QPE - mu1tas e jul"os d .. mora do lCM/lCMS ..,_multas d<o 
out.-a$ ortg .. ns + 1ndenizaçoe,. ., .-e""tr1ç1'1es + r .. ca1ta da divida ativa 
tT'1butá.-1a + .-eeettas diversas. 
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d) O item Receita Industrial 
e) O ítem Receita de Serviços 
t) Os demais subitens de "Outras Receitas Correntes" que não dizem respeito 
aos impostos. 
Cabe ressaltar que por sua natureza (trata~se de uma fonte de recursos exclusiva 
da Administração Direta), este item será zerado nas demais linhas da Matriz. 
-Operações de Crédito (al2) 
O dado apresentado é o item "Operações de Crédito*, um dos componetes das 
Receitas de Capital que consta do Anexo lO dos Balanços Gerais do Estado. Ele 
representa as captações direta de recursos feita pela Administração Direta por meio de 
emissão de Títulos (ORTPIOTPILFTSP) e de contratações de empréstimos e 
financiamentos internos e externos junto às instituições financeiras nacionais e 
estrangeiras. 
-Receitas Próprias (al3) 
A Administração Direta, por sua própria natureza não possui o item receitas 
próprias, enquanto recursos alferidos pela venda de bens e serviços. Porém, o mesmo 
consta da Matriz já que faz parte da estrutura de financiamento das empresas públicas, 
autarquias e fundações. 
-Outras Receitas (a 14) 
Dos itens "'Transferências Correntes e de Capital·, ambos do Anexo 10 dos 
Balanços Gerais do Estado, são somados os subitens relativos às Transferências 
Intergovemamentais, que representam os repasses institucionais das quotas partes 
estadual de Impostos Únicos (válido para o período 1979/88 já que em 1989 os mesmos 
foram extintos devido à Reforma Tributária) e do Fundo de Participação dos Estados-
FPE +os Convênios celebrados entre o Governo Federal e Estadual 
- Transferências do Tesouro às Autarquias, Fundações, Empresas e Fundos 
(Transferências lntragovernamentais) (-al5) 
Este elemento da Matriz representa o volume de recursos que foi transferido 
direta ou indiretamente pelo Tesouro do Estado às suas empresas, autarquias, fundações 
e fundos. Desta forma, torna-se o item fundamental para a consolidação das contas do 
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Setor Publico Paulista, já que deixa transparente o canal de interligação dos tluxos 
financeiros entre o Tesouro do Estado e as outras instâncias administrativas do SPP. 
O sinal negativo que aparece neste item tem dupla finalidade. Primeiro anula o 
total da coluna 5, evitando~se, assim, o problema de dupla-contagem quando se toma o 
total dos recursos mobilizados pelo SPP, pois, não tem sentido apresentar o total das 
transferências do Tesouro como fonte de financiamento do SPP como um todo, uma vez 
que tal volume de recursos constitui fonte de financiamento apenas das empresas, 
autarquias, fundações e fundos, e não do conjunto do setor. Segundo, a inclusão do sinal 
negativo em (a 15) significa que a soma dos itens que compõem a linha 1 da Matriz, 
representa apenas o total dos recursos retidos pela Administração Direta 
O procedimento adotado para atingir este valor está explicitado no Anexo I e 
quando da explicação da montagem dos itens (a25), (a35), (a45), (a55) e (b 12), este 
último pertencente à Matriz de Usos.. 
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AUTARQUIAS (linba 2) 
Recursos do Tesouro (a21) 
Pela propria natureza do item (fonte de recursos exclusiva da Administração 
Direta), seu valor é nulo, por definição. 
Operações de Crédito (a22) 
O dado que compõem este item é o somatório das contratações de operações de 
financiamento e empréstimos realizadas pelo conjunto das autarquias junto 'as entidades 
financeiras nacionais ou estrageiras. Os dados relativos a este item, para os anos de 1979 
e 1980, foram retirados de um relatório interno da Secretaria de Economia e 
Planejamento, devido ao fato da inexistência de outra fonte de informação. A partir de 
l98l, eles foram retirados do relatório gerencial produzido pelo DIPLAF/SF, cuja 
informação obedece o critério financeiro. 
Cabe destacar que, para efeito de minimizar o problema de dupla~contagem, foi 
feita uma limpeza no dado relativo às operações de crédito realízadas pelo DAEE 
(órgão responsável pelo maior volume de operações realizadas dentro do conjunto das 
autarquias). 
O praçedimento utilizado (ver Anexo li) foi o de identificar, através do exame 
dos Balanços Gerais do DAEE, os valores relativos aos recursos do FAE- Fundo de 
Água e Esgoto, registrados como operações de crédito do DAEE. Isto se deve ao fato de 
que o DAEE atua, neste caso, apenas como intermediário nessa transação, cujos recursos 
são efetivamente repassados para a Sabesp e contabilizados na empresas como operação 
de crédíto. Portanto, para efeito deste trabalho, esse valor é considerado operação de 
crédito da SABESP e, consequentemente, deduzidos das operações de crédito do DAEE. 
Sabe-se que fato semelhante pode ocorrer em outras autarquias, porém, pela 
dificuldade em contabilizá~los e pelo peso expressivo do DAEE sobre o total de 
operações de crédito realizadas pelo conjunto das autarquias, acredita~se que foi 
eliminada a quase totalidade de possíveis ocorrências deste tipo de dupla-contagem 
-Recursos Próprios (a23) 
O dado que compõe esse item é relativo às receitas geradas neste conjunto de 
entidades pela venda de seus serviços, tanto para o setor privado como para o próprio 
setor público. Como ocorre com os recursos de operações de crédito acima descrito, os 
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dados em 1.979 e 1980 foram retirados do relatório interno da SEP e, a partir de 1981, 05 
mesmos foram retirados do relatório gerencial do DIPLAF /SF. 
Neste item, também foi necessário realizar uma limpeza nos dados do DAEE 
(ver Anexo li) para minimizar o problema de dupla contagem. O procedimento utilizado 
foi semelhante ao descrito no item anterior, apenas mudando-se o item que deveria ser 
identificado nos Balanços Gerais do DAEE, que neste caso, foram as receitas auferidas 
por este órgão a título de CTE- Contratos Especiais. Pois, esta fonte de recursos acaba 
sendo contabilizaúa como receitas próprias, tanto da SABESP como do DAEE, a qual 
novamente atua como intermediário. O critério foi deixá-los enquanto receitas prí5prias 
da SABESP e deduzi-los das receitas próprias do DAEE 
Outro problema que pode existir, porém de difícil mensuração, diz respeito às 
receitas provenientes da venda de serviços para a Administração Direta, em que pode 
ocorrer dupla-contagem. Isto se deve ao fato de que tais recursos podem estar 
aparecendo como receitas próprias das autarquias e não estarem sendo, 
necessariamente, classificados como transferéncias intragovernamentais na relação das 
despesas da Administração Direta Ou seja, caso isto ocorra, o certo seria classificá-los 
como transferências indiretas do Tesouro, no entanto, pelas atuais fontes básicas de 
dados torna-se impossível dimensioná~los. 
Outras Receitas (a24) 
Neste item deveriam estar classificadas as transferências federais vinculadas às 
autarquias, pois na prática tais recursos passam primeiro pelo caixa do Tesouro do 
Estado para depois serem enviados a seus respectivos destinatários. O item foi somado 
às transferências da Administração Direta às autarquias, razão pela qual seu valor 
aparece nulo na Matriz. 
- Transferências do Tesouro às Autarquias (transferências intragovernamentais) 
(a25) 
Neste item estão somadas todas as transferências realizadas pela Administração 
Direta às autarquias, ou seja, transferências operacionais (pagamento de pessoal e 
reflexos) + subvenções econômicas (pagamento de outras despesas de custeio) + au.x11io 
para despesas de capital (financiamento de investimentos das autarquias). Este dado foi 
retirado do Anexo 6 - Demonstrativo das Despesas por Unidade Orçamentária por 
Categoria de Programação dos Balanços Gerais do Estado e já incorporam as 
transferências federais vinculadas. O critério adotado foi o de considerar ~projetos" 
como transferências de capital e "atividades" como transferências correntes. 
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FUNDAÇOES (linha 3) 
~Recursos do Tesouro (a31) 
Pela própria natureza do item (fonte de recursos exclusiva da Administração 
Direta), seu valor é nulo, por definição. 
~Operações de Credito (a32) 
Por não ter sido possível sua desagregação (o relatório gerencial do DIPLAF 
apenas acompanha a evolução das receitas das Autarquias), o montante de recursos 
obtidos pelas fundações, via operações de credito, encontra-se, provavelmente, incluído 
em "Recursos Próprios". Dessa forma, o valor do item aparece zerado na Matriz. Fato 
este que não deve alterar significativamente a estrutura de financiamento dessa 
instância administrativa, uma vez que as prováveis contratações de operações de 
t1nanciamento e empréstimo por ela realizados são praticamente inexistentes. 
~ Recursos Próprios (a33) 
Neste item estão as receitas auferidas pelas fundações provenientes da venda de 
serviços tanto para o setor privado como para o setor público. O dado foi retirado do 
REO-CPO/SEP com o seguinte critério: pela inexistência de um número de fechamento 
do REO, procurou-se sempre o REO de dezembro do ano posterior para obter o valor 
das Receitas Próprias realizadas do ano anterior. 
Cabe ressaltar dois fatos: o primeiro diz respeito à possível superestimação desse 
dado no caso de estar incluída no mesmo as receitas provenientes de operações de 
crédito. O outro, diz respeito ao fato de que as receitas provenientes de venda de 
serviços a órgãos da Administração Direta podem incorrer em problemas de dupla-
contagem. Isto porque esses recursos ao mesmo tempo que aparecem como receitas 
próprias das fundações, podem não estar sendo necessariamente classificados como 
transferências intragovemamentais na relação das despesas da Administração Direta. 
~Outras fontes (a34) 
Nesse item deveriam estar classificadas as tranferências federais vinculadas às 
fundações. Porém, na prática, tais recursos que porventura venham a existir, passam 
primeiro pelo caixa do Tesouro Estadual para depois serem enviados a seus respectivos 
destinatários. Isto implica que os mesmos estão contabilizados enquanto transferências 
intragovernamentais, razão pela qual aparecem nulo na Matriz. 
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- Transferências do Tesouro Às Fundações (transferências intragovernamentais) 
(a35) 
Neste item estão somadas todas as transferências de recursos realizadas pelos 
órgãos da Administração Direta às fundações, ou seja: transferências operacionais 
(pagamento de pessoal e reflexos) + subvenções econômicas (pagamento de outras 
despesas de custeio) + auxilio para despesas de capital (financiamento de ínvtstimentos 
realizados pelas fundações). Este dado foi retirado do Anexo 6 dos Balanços Gerais do 
Estado e já incluem prováveis transferências federais vinculadas. O critério utilizado foi 
o mesmo descrito no caso das Autarquias. 
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EMPRESAS PUBLICAS NÃO-FINANCEIRAS (linba 4) 
-Recursos do Tesouro (a41) 
Pela própria natureza do item (uma fonte de recursos exclusiva da 
Administração Direta), seu valor é nulo por definição, 
-Operações de Crédito (a42) 
Neste item estão somadas todas captações de recursos vta operações de 
financiamento e empréstimos realizadas pelo conjunto das empresas pUblicas não-
financeiras do Estado junto às instituições financeiras nacionais e estrangeiras. Além 
disso, podem ou não, dependendo da analise que se deseja, estarem somados os 
"créditos informais compulsórios'", ou seja, é possível computar como operações de 
crédito a contrapartida dos atrasos de pagamentos das empresas junto ao Governo 
Federal, às empreiteiras, fornecedores e às instituições financeiras nacionais e 
estrangeiras. O dado das operações efetivamente realizadas foi retirado dos 
FCE IC!EF ISEP, e os relativos aos créditos informais, dos FCAEICIEF /SEP. 
-Receitas Próprias (a43) 
Neste item estão computadas todas as receitas operacionais (oriundas da 
venda dos produtos e I ou serviços das empresas tanto para o setor privado como para o 
setor público) e as receitas não-operacionais (oriundas de rendimentos de aplicação 
financeira de seus excedentes de caixas + outras diversas entradas, tais como, 
debêntures, IUEE recolhido (até 1989) e empréstimos compulsórios no caso das 
empresas de energia elétrica etc. + resultado da diferença entre saldo inicial de caixa e o 
saldo final de caixa de cada ano se superavitário) do conjunto das empresas não-
financeiras do Estado. Este dado foi retirado dos FCE IC!EF ISEP. 
Cabe ressaltar que diferentemente do cx:orrido com as autarquias e fundações, 
as receitas provenientes da venda de serviços para a Administração Direta, autarquias e 
fundações (ou boa parte delas) foram classificadas como transferências indiretas, 
segundo critério de contabilização dos FCE /CIEF /SEP, por serem recursos oriundos do 
Tesouro do Estado, apesar de outros documentos considerá~los receitas próprias das 
empresas. 
-Outras Receitas (a44) 
Neste item contabiliza-se o item "Outras Transferências~, dos fluxos de caixa das 
empresas CIEF /SEP, onde são registradas as entradas de recursos relativos às 
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transferências federais e municipais realizadas diretamente com a ewmpresas e em 
alguns casos recursos oriundos de reinversões de dividendos. 
- Transferências do Tesouro às Empresas {transferênci~s intragovernamentais) 
(a45) 
Neste item estão contabilizadas todas as transferências de recursos realizadas 
pelos órgãos da Administração Direta às empresas públicas do Estado, ou seja: 
transferêm:ias operacionais (pagamento de pessoal e encargos) + subvenções 
econômicas (pagamento das despesas de custeio, inclusive pessoal e encargos) + 
subscrição de ações (visando aumentar o capital da empresas e desta forma proporcionar 
recursos para investimentos) + transferências indiretas (onde estão contabilizados os 
recursos provenientes da venda de serviço das empresas à admínistração direta). 
Quanto ao recebimento de subvenções económícas, cabe ressaltar que apenas 
algumas empresas têm esse direito adquirido através de decreto aprovado pelo 
Governador e pela Assembléia Legislativa. 
Este dado foi retirado dos fluxos de caixas das empresas elaborado pela 
FCE /CIEF /SEP e devidamente compatibilizado com os dados obtidos no Anexo 6 dos 
Balanços Gerais do Estado. O procedimento para efetuar essa compatibilização está 
detalhado tanto na explicação do item (b12) da Matriz de Usos como no Anexo I deste 
trabalho. 
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2.2. Matriz de Usos dos Recursos 
DESCRIÇÃO DE SEUS ELEMENTOS 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA (linha 1) 
- Pessoal e Reflexos (b 11) 
O dado relativo ao item "Pessoal e Reflexos" da Administração Direta foi 
constituído pela soma das seguintes contas do Anexo 11 ~ Resumo do Quadro 
Comparativo da Despesas Autorizada e Realizada dos Balanços Gerais do Estado: 
a) Do item "Despesas de Custeio" foram somados os subitens: Pessoal Civil 
(despesas com subsídios, vencimentos ou remunerações e vantagens do Pessoal Civil, 
regimes especiais úe trabalho, aulas excedentes, adicionais por tempo de serviço, sexta 
parte, substituições, pró-labore, gratificaçoes, licença prêmio em pecunia, abonos, 
quotas, prêmios de produtividade, salário do pessoal regido pela CLT, horas-extras e 
outras despesas decorrentes de pessoal em serviço na entidade); Pessoal Militar 
(despesas com soldo, indenizações, gratificacões, substituições e outras despesas 
provenientes de pagamento de pessoal); Obrigaçoes Patronais (despesas com o FGTS 
e com os institutos de previdência social). 
b) Do item "Transferências Correntes" foram somados os subitens: 
"Transferências a Pessoas" composto por Inativos (despesas com proventos de 
aposentados, reformados e servidores em disponibilidade, bem como gastos com 
complementação de aposentadorias), Pensionistas (despesas com pensões e gastos com 
complementação de pensões a civis e militares, bem como o pecúlio a sentenciados e a 
internados), Salário-Família (ao pessoal da ativa, aos inativos, ao cônjuge ou ao 
responsável pelos filhos de servidores falecidos, ao pessoal temporário e de obras, bem 
como Salário-Esposa, conforme legislação específica), Apoio Financeiro a Estudantes 
(despesas com estudantes carentes), Assistência Médico-Hospitalar (assistências 
prestadas a servidores da entidade, desde que não seja este seu objetivo final). 
c) ,.Contribuições para Formação do Patrimônio do Servidor Público 
PASEP .. em cumprimento a Lei Complementar n° 8, de 3 de dezembro de i973, que 
instituiu o PASEP e dispõe, entre outras, que: os Estados deverão recolher para este fim 
2% (a a.) de suas receitas correntes próprias, deduzidas as transferências feitas a outras 
entidades da Administração Pública. 
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-Outras Despesas de Custeio (bl2) 
O dado relativo ao item "Outras Despesas de Custeio" da Administração 
Direta foi constituído pela soma das seguintes contas do Anexo 11 dos Balanços Gerais 
do Estado: 
a) Do ítem '"Despesas de Custeio'" foram somados os subitens: Material de 
Consumo (despesas com materiais que com o uso perdem a identidade física em razào 
de suas características de deteriorabilidade e de fragilidade. Ou seja, segundo a Lei 4320, 
considera-se material de consumo aquele cuja duração seja inferior a dois anos. 
Enquadram--se neste critério os seguintes materiais: gêneros alimentícios, combustíveis e 
lubrificantes, medicamentos etc. Estão contabilizados tanto os matertas de consumo 
custeados com recursos próprios, como os custeados com recursos do Salário-Educação); 
Serviços de Terceiros e Encargos (despesas com remuneração de serviços de natureza 
eventual prestados por pessoa física, sem vínculo empregatício + despesas com contratos 
de serviços de processamento de dados, exceto os prestados pela PRODESP. Esse 
montante de recursos, que será subtraído do total dos Serviços de Terceíros e Encargos, 
é igual ao valor das transferências indiretas recebidas pela PRODESP e que está 
registrado no FCEICIEF ISEP. Portanto, será subtraído por constar do montante das 
Transferência realizadas pelo Tesouro às empresas não-financeiras do Estado (ver 
Anexo ll) + serviços de terceiros custeados com salário educação + despesas com 
serviços de utilidade pública, ou seja, energia elétrica, água, luz, esgotos, gás encanado e 
telefone + despesa~; de custeio à conta das receitas próprias dos Fundos Especiais, das 
subvenções concedidas ao Estado ou de receitas vinculadas a determinados objetivos + 
despesas referentes a serviços prestados por terceiros para conservação e manutenção 
em geral de bens imóveis e móveis, que não envolvam mudanças em suas estruturas 
básicas + diversos serviços e encargos de terceiros, exceto parcela estimada que será 
subtraída do total dos Serviços de Terceiros e Encargos, uma vez que esses valores já 
estão contabilizados como transferências do Tesouro às empresas não-financeiras do 
Estado (ver Anexo li). Esta estimativa se dará via diferença entre o total das 
transferências de recursos do Tesouro às empresas, autarquias e fundações 
contabilizadas no Balanço Geral do Estado e as mesmas transferências contabílizadas 
com a introdução dos fluxos de caixas das empresas. Cabe ressaltar que a alocação desta 
parcela estimada entre os órgãos que receberam este tipo de transfêrencia é 
extremamente difícil de ser efetivada. Porém, pode-se afirmar que nos anos em que 
ocorrem, tratam-se de prováveis contratos realizados com o IPT, EMPLASA, CEDESP, 
TERRAFOTO etc.); Diversas Despesas de Custeio (despesas decorrentes de 
sentenças judiciarias - artigo 117, caput e parágrafos da Constituição Federal - e às 
despesas de exercícios anteriores, entendidas -como aquelas que não foram processadas 
na época própria. uma vez que, embora no Orçamento respectivo houvesse sido 
consignado crédito, não havia saldo suficiente para atendê-las). 
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~ Investimentos (b 13) 
Os Investimentos constituem aquelas despesas que correspondem à aquisiçao ou 
surgimento de novos bens ou a valorizaçao dos já existentes. Desta forma, o item 
•Investimentos• da Administraçao Direta foi constituído pela soma das seguintes contas 
do Balanço Geral do Estado: 
Do item "Investimentos• foram somados os seguintes ~mbitens: Obras e 
Instalações (despesas com estudos e projetos necessários a obras públicas e edifícios 
públicos + aquisição e desapropriação de imóveis necessárias à realização das obras + 
obras já iniciadas ou necessárias ao funcionamento de outras parcialmente executadas; 
novas aquisições ou desapropriações de imóveis destinadas ao prosseguimento de 
determinada obra; novas despesas que agreguem o custo da obra em andamento + 
instalações que sejam incorporáveis ou inerentes ao imóvel + novas construções ou 
reformas substanciais, isto é, reformas em obras públicas que envolvam modificações em 
suas estruturas básicas e que resultem em mutação patrimonial; outras despesas que 
agreguem o seu custo; aquisições ou desapropriações de imóveis destinados à construção 
de edifícios públicos); Equipamentos e Material Permanente (veículos, equipamentos 
para processamento de dados, material permanente e outros equipamentos); 
Investimentos em Regime de Execução Especial (despesas previstas em programas 
especiais de trabalho que, por sua natureza, não possam cumprir-se subordinada mente as 
normas gerais de execução da despesa e que resultem em investimento. Em sua quase 
totalidade são investimentos custeados com recursos próprios dos Fundos Especiais, dos 
auxílios concedidos ao Estado ou receitas vinculadas a determinados objetivos) exceto o 
montante de recursos identificado via fluxo de caixa das empresas, como repasse indireto 
realizado pela Secretaria da Educação à CONESP, até 1989, e que foram utilizados por 
esta empresa para custear seus investimentos (com a exceção dos anos de 1983, 1984, 
1988 e 1989, esses montantes superam os val-ores registrados como Investimentos em 
Regime Especial Custeado com Salário Educação) e, portanto. já se encontram 
contabilizados enquanto Transferências as Empresas Nao Financeiras; Diversos 
Investimentos exceto o subtítulo Sentenças 1 udiciais (despesas decorrentes do 
cumprimento do artigo 117, caput e parágrafos, da Constituiçao Federal e que na 
realidade são recursos gastos com o pagamento judicíal de processos relativos a 
desapropriações efetuadas, ao longo do tempo, pelo Estado e, em sua totalidade estÃo 
alocados como gastos da Secretaria da Justiça). 
~Serviço da Dívida (bl4) 
O dado que compõe o item •serviço da Dívida• da Administração Direta foi 
constituído pela soma das seguintes contas do Balanço Geral do Estado: 
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a) Do item "Transferências Correntes" são somados os subitens que 
especificam o pagamento de juros e encargos da dívida contratada junto a instituições 
financeiras oficiais e privadas internas ou externas + juros. descontos e comissões 
sobre Títulos do Tesouro (ORTPs/OTPs) + correção monetária sobre operações de 
crédito por antecipação de receitas. 
b) Do item "Transferências de Capital'" são somados os subitens que 
especiticam o pagamento de amortizaçoes da dívida contratada junto a instituiçoes 
financeiras oficias ou privadas internas e externas + resgate e correção sobre Títulos 
do Tesouro (ORTPs/OTPsiLFTP)_ 
Outras Despesas (bl5) 
Neste ítem estão contabilizadas todas as contas do Anexo 11 que não foram, por 
diversos motivos, classificadas como despesas de custeio ou de investimentos, ou seja: 
a) Dos itens "Transferências Correntes e de Capital• foram somados os 
subitens: Transferências Intergovemamentais Correntes e de Capital 
{transferências aos municípios correntes e de capital + transferências a União correntes 
e de capital) menos as transferências constitucionais realizadas aos municípios (ICMS~ 
QPM, !TBI~QPM, IPVA~QPM E SALÁRIO EDUCAÇÃO~QPM); Outras 
Transferências Correntes e de Capital (Transferências a Instituições Privadas 
Correntes e de Capital + Transferências ao Exterior Correntes e de Capital + Diversas 
transferências de Capital), e, finalmente, as transferências realizadas pelo Tesouro sob o 
título de reinversão de dividendos à,s empresas financeiras das quais é o acionista 
majoritário (BANESPA S.A, NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S.A, DIVESP, 
BADESP) e às empresas nas quais o Tesouro Estadual participa como acionista 
minoritário (COSIPA, CMTC). 
b) Do item •Investimentos" foi somado o subitem Sentenças Judiciais que, 
como ja descrito no item investimentos, são recursos gastos com o pagamento judicial de 
processos de desapropriações efetuadas, ao longo do tempo, pelo Estado. Ou seja, 
quando da realização de um investimento qualquer existir a necessidade de desapropriar 
uma área, abre-se um processo que julga essa determinada área como de interesse 
público e, define-se um valor que será depositado a título de pagamento da 
desapropriação. Esse valor é registrado como gasto em investimento. Porém, nem 
sempre este valor está de acordo com as pretenções de seu antigo proprietário que, por 
sua vez, recorre à justiça Ao longo dos anos, a justiça acumula uma série de processos e 
da saida a outros. O valor aqui alocado, refere-se exatamente ao valor dispendido 
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anualmente com o pagamento dos valores determinados pela justiça, o qual ja não 
guarda nenhuma relação com os investimentos realizados neste exercício. 
c) Do item •tnversões Financeiras" é somado o valor de Aquisições de 
Imóveis (item do Balanço Geral do Estado onde estão contabilizadas aquisições e 
desapropriações de imóveis já em utilização e que não resultam num novo bem, 
diferenciando-se assim de imóveis adquiridos para a realízação de obras públicas em 
geral que deverão ser classificados enquanto investimentos). 
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AUTARQUIAS (linha 2) 
-Pessoal e Reflexos (b2l) 
O dado relativo ao item "Pessoal e Reflexos'" das Autarquias foi retirado da 
MantaiCPOISEP. 
Desta forma, a composição deste item é idêntica à descrita para a Administração 
Direta, ou seja, é igual à soma das contas: Pessoal Civil + Pessoal Militar + 
Obrigações Patronais + Inativos + Pensionistas + Salário-Família + 
Contribuições para a Formação do Patrimônio do Servidor Público-PASEP. 
- Outros Custeios (b22) 
O dado relativo a "Outras Despesas de Custeio" do conjunto das autarquias foi 
constituído pela soma das seguintes contas da Manta/CPO/SEP: Outras Despesas 
Correntes (Material de Consumo + Serviços de Terceiros + Diversas Despesas de 
Custeio) +Sentenças Judiciárias. 
- Investimentos (b23) 
O dado relativo ao item "Investimentos· das Autarquias é também retirado da 
Manta/CPO/SEP e, portanto, representa o somatório de subitens cujo conteúdo é 
semelhante ao descrito no caso da Administração Direta, ou seja: Obras e Instalações 
+ Equipamentos e Material Permanente + Diversos Investimentos menos a 
parcela relativa ao pagamento das Sentenças Judiciárias (Desapropriações 
seguindo o mesmo critério adotado para Administração Direta) + Investimentos 
em Regime de Execução Especial 
Quanto ao volume de recursos efetivamente gastos com investimentos pelo 
conjunto das autarquias, cabe ressaltar a necessidade de uma limpeza nos dados relativos 
ao DAEE. Uma análise mais detalhada deste item de gasto aponta que uma quantidade 
signiticativa dos gastos em investimentos contabilizados em seu nome também o são 
enquanto investimentos da SABESP, ou seja, o DAEE apresenta seu volume de 
Investimento superestimado. Isto se deve ao fato de estarem registrados, em suas contas, 
os investimentos financiados com recursos do F AE -Fundo de Aguas e Esgoto, do CTE 
-Contratos Especiais e com recursos oriundos de reinversões de dividendos e multas da 
CETESB. No caso dos dois primeiros, estes gastos são na realidade realizados pela 
SABESP (estão contabilizados enquanto investimentos da empresa). Quanto aos 
última.'i, estão contabilizados como investimentos realizados pelas empresas de energia 
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(CESP, CPPL, ELETROPAULO) e pela CETESB, respectivamente. A contrapartida 
dessa redução no valor dos Investimentos totais do DAEE se dá como descrito 
anteriormente, através da dedução do valor do FAE das operações de crédíto do DAEE 
e, no caso dos dividendos, multas e CTE esses valores são deduzidos das receitas 
próprias do DAEE (Anexo ll e itens (a22) e (a23) da Matriz de Fontes). 
-Serviço da Dívida (b24) 
O dado que compõe o item "Serviço da Dívida" do conjunto das autarquias, foi 
constituído pela soma das seguintes contas da Manta/CPO/SEP: Juros e Encargos da 
Dívida Contratada (interna e externa) + Amortizações da Dívida Contratada (interna e 
externa). 
-Outras Despesas (b25) 
Neste item estão somadas as seguintes contas da Manta/CPO/SEP: 
Desapropriações (seguindo critério semelhante ao utilizado para a Administração 
Direta) + Transferências Correntes e de Capital aos Municípios. 
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FUNDAÇOES 
-Pessoal e Reflexos (b31) 
O dado relativo ao item "pessoal e Reflexos" das Fundações foi retirado da 
Manta/CPO/SEP. 
Assim, sua composição é idêntica à descrita para a Administração Direta e 
Autarquias, ou seja, é igual à soma das contas: Pessoal Civil + Pessoal Militar + 
obrigações Patronais +Inativos + Pensionistas +Salário Família +Contribuição para a 
Formação do Patrimônio do Servidor Público ~PASEP. 
- Outros Custeios (b32) 
O dado relativo a "outras Despesas de Custeio" do conjunto das fundações foi 
constituído pela soma das seguintes contas da Manta/CPO/SEP: Outras Despesas 
Correntes (Material de Consumo + Serviços de Terceiros + Diversas Despesas de 
Custeio} +Sentenças Judiciarias. 
Investimentos (b33) 
O dado relativo ao item "investimentos" das Fundações foi também retirado da 
Manta/CPO/SEP representando, portanto, o somatório de subitens cujo conteúdo é 
semelhante ao descrito no caso da Administração Direta: Obras e Instalações + 
Equipamentos e Material Permanente + Diversos Investimentos menos a parcela 
relativa ao pagamento das Sentenças Judiciárias (Desapropriações seguindo o mesmo 
critério adotado para a Administração Direta) + Investimentos em regime de Execução 
Especial 
- Serviço da Dívida (b34) 
O dado relativo ao "Serviço da Dívida" do conjunto das Fundações, foi 
constituído pela soma das sequintes contas da Manta/CPO/SEP: Juros e Encargos da 
Divida Contratada (interna e externa) + Amortização da Dívida Contratada (intena e 
externa). 
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- Outras Despesas (b35) 
Neste item estão somadas as sequintes contas da Manta/CPO/SEP: 
Desaspropriações (sequindo critério semelhante ao utilizado para a Administração 
direta) + Transferências Correntes e de Capital aos Municípios. 
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EMPRESAS PUBLICAS NÃO-FINANCEIRAS (Linha 4) 
-Pessoal e Encargos (b41) 
O dado relativo ao item "Pessoal e Encargos" do conjunto das empresas públicas 
fni retírado dos Fluxos de Caixa e dos Fluxos das Contas Atrasadas, ambos elaborados 
pela ClEF /SEP, Nele estão contabilizada.'i, além das despesas para o pagamento das 
folhas de salários dessas entidades e seus respectivos encargos sociais e trabalhistas, as 
despesas com o pagamento dos "Inativos e Pensionistas" da FEPASA, CETESB, 
SABESP, CESP e CEAGESP. 
- Outros Custeios (b42) 
O dado relativo a despesas com "Outros Custeios" do conjunto das empresas foi 
retirado dos Fluxos de Caixa e dos Fluxos das Contas atrasadas CIEF /SEP. Nele estão 
classificadas as despesas relativas à operação interna dessas entidades, bem como à 
aquisição de insumos necessários à produção dos bens e serviços ofertados pelas 
mesmas. Ou seja, estão contabilizados o somatório das seguintes contas: Material de 
Consumo + Serviços de Terceiro + Outras despesas operacionais. 
Cabe destacar que neste item estão contabilizados os recolhimentos obrigatórios 
(RGR,RGG, CCC até 1988 e RENCOR e RGR após 1989) das empresas de energia 
elétrica junto ao governo federal 
-Investimentos (b43) 
O dado relativo aos gastos com "Investimentosn das empresas foi retirado dos 
Fluxos de Caixa e dos Fluxos das Contas Atrasadas CIEF /SEP. Desta forma, além dos 
gastos classificados como investimentos pelas próprias empresas em seus fluxos de caixa 
(desapropriação- conceito semelhante ao aplicado para a Administração Direta, obras 
civis, equipamentos, imóveis etc.), estão computados os fluxos de atrasos de pagamento 
junto à empreiteiros e fornecedores e administração de obras. 
- Serviço da Dívida (b44) 
O dado relativo ao item "Serviço da Dívida" do conjunto das empresas foi 
retirado dos Fluxos de Caixa e dos Fluxos das Contas Atrasadas CIEF /SEP. Nele estão 
contabilizados os pagamentos das amortizações e dos juros e encargos efetuados pelas 
empresas junto às instituições financeiras (nacionais e extrangeiras), bem como a parcela 
dessas obrigações que não foi saldada no exercício. 
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·Outras Despesas (d45) 
O dado relativo ao item "Outras Despesas" do conjuto das empresas foi retirado 
dos Fluxos de Caixa e dos Fluxos de Contas Atrasadas CIEF /SEP. Nele estão 
cootabilizadas as despesas classíficadas como diversas saídas, exceto os valores relativos 
ao pagamento dos inativos e pensionista, já contabilizados no item pessoal e encargos e o 
resultado do saldo inicial de caixa e o saldo final de caixa quando deficitário. 
194 
Anexo IV 
OS INDICADORES UTILIZADOS NOS TRABALHOS 
L INDICADOR DE GRAU DE COBERTURA (COB) 
1.1. Grau de cobertura çalculado para as ETG. 
Para a receita efetiva das ETG, tem-se no numerador: 
Receita tributária da adm. direta; 
outras receitas da adm. direta; 
transf. federais a adm. díreta; 
receitas próprias das autarquias; 
receitas próprias das fundações; 
este total acima é subtraido das despesas de custeio das ETG, formada por: 
custeio da adm. direta; 
custeio das autarquias; 
custeio das fundações; 
despesas diversas da adm. direta; 
outras despesas das autarquias; 
outras despesas das fundações; 
Para o denominador, utiliza-se a receita total do SPP, o que permite que a soma 
deste indicador para as ETG com o mesmo relativo às empresas resulte neste indicador 
relativo ao SPP. Tem-se assim a visão da parte no todo, ao mesmo tempo que não se 
obstaculiza a visão da parte em sí mesma. 
1.2 Grau de cobertura para as empresas 
No numerador: 
receitas próprias das empresas; 
outras receitas das empresas; 
este total acima é subtraido de : 
custeio das empresas; 
outras despesas das empresas; 
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Do mesmo modo o denominador é a receita total do SPP. 
1.3. Grau de Cobertura calculado para o SPP: 
No numerador estão presentes os seguintes componentesdas receitas do SPP, 
enquanto receita efetiva: 
receitas tributárias da adro. direta; 
outras receitas da adm. direta; 
transf. federais à adm. direta; 
receitas próprias das empresas; 
receitas próprias das autarquias; 
receitas próprias das fundações; 
outras receitas das empresas; 
e, subtraindo-se do total acima, enquanto despesas de custeio tem-se: 
custeio da ad. direta; 
custeio das empresas; 
custeio das autarquias; 
custeio das fundações; 
despesas diversas da adm. direta; 
outras despesas das empresas; 
outras despesas das autarquias; 
outras despesas das fundações; 
O denominador é a receita total do SPP. 
2. INDICADOR DE FUNCIONALIDADE DO CRÉD!TO (!FC) 
2. L Indicador de IFCcionalidade do crédito relativo às ETG no numerador: 
operações de crédito da adm. direta; 
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operações de crédito das autarquias; 
operações de crédito das fundações; 
do que é subtraído: 
serviço da dívida da adrn. direta; 
serviço da dívida das autarquias; 
serviço da dívida das fundações; 
No denominador, a receita total do SPP. 
2.2. Indicador de Funcionalidade do crédito relativo às empresas. 
No numerador: 
operações de crédito das empresas; 
que é subtraído do serviço da dívida das empresas. 
No denominador, a receita total do SPP. 
23. Indicador de Grau de Funcionalidade do Crédito do SPP. 
No numerador tem·se~ 
operações de crédito da adm. direta; 
operações de crédito das empresas; 
operações de crédito das autarquias; 
operações de crédito das fundações; 
de cujo total acima é substraido: 
serviço da dívida da adm. direta; 
serviço da dívida das empresas; 
serviço da dívida das autarquias; 
serviço da dívida das fundações; 
No denominador, a receita total do SPP. 
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3. O INDlCADOR DE GERAÇÃO TOTAL DE RECURSOS (GTR) 
3. L Geração total de recursos para as ETG. 
Corresponde à soma do indicador de cobertura com o de Funcíonalidaúe do 
crédito, deduzido das tranferências de recursos da administração às empresas (que 
encontra~se do mesmo modo dividido pela receita total do SPP) 
3.2. Geração total de recursos para as empresas 
A soma do indicador de cobertura com o de Funcionalidade do crédito, 
acrescido da transferência de recursos da administração direta. 
3.3. Geração total de recursos para o SPP 
Trata-se da soma do seu indicador de cobertura com o de funcionalidade do 
crédito. 
3.4. A Inclusão dos Atrasados e as Alterações nas Fórmulas Acima 
Neste caso as mudanças são duas. A primeira refere-se ao indicador de 
funcionalidade do crédito das empresas, em que acresce-se às operações de crédito 
formais, o total dos atrasados. E, quanto ao denomidor, dado que trata-se da receita 
total, é necessário acrescentar do mesmo modo, os atrasados. o que altera o conjunto dos 
indicadores pois todos tem no denominador a receita total do SPP. 
Esta mudança no indicador IFC altera por consequência o indicador de geração 
total de recursos seja das empresas seja do SPP, que passa a ter a inclusão dos atrasado 
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!OK. 0118! W9,8 282,! !,3 45ft, 6 971,8 21,! 65t7 ,b 61A,7 it,2 st29,5 iH5,1 22,8 
EI!PmAS (t) i'!l29,2 1491,6 19,1 !1231,8 !165,8 11.~ !3t27' 1 iM3,S !2,6 1112t, i 2485,3 2~,6 
MJTAI!IUIAS !587,2 31l, 9 2,4 15H,2 427,1 28,2 197t,i 7t,4 3,! !665,1 322,! 19,4 
~O!S í5M 34,7 13,! !85,7 26,5 14,3 323,9 2!,P 8,3 211,6 77 ,I 3!,6 
UUUffHHfHtHfl-HllfUUIIIHfiHfHHHUIIlHiftHHfHflHHHHIHHHflllllllll.llfiHHifliDHHHfHIUHHIHfiH-1 
TOT!LISPP 1~116,8 1281,1 p ,! !1431,3 2!31,1 13,1 218211,6 1373,2 6,3 1712'5,3 JS:I!,7 21,7 
JHUUUfUHHfflUHflfUHIIHHHIHHIHHflHliiHHlHUHUHHHIUI.liiiHfHlUHfHIHHHifHflHHf:HHHtUHUI 
(fl Inclui M atrm.dos. 
FON\!t hlanco Gtnl 00 Estildo,flOP/CPO/SEP, Fluxos de Caixadu ÚllresasJClEF. 
ru.BORfiAO: Ara Setor P!!biico hlllish." IESP!fOOt#. 
TAIE!.A !.2 




!97?1!1'82 !983/1996 !0!17/!989 !079/!989 
------
HEOIA !lfl IIEDIA !IPI IIEDI! !lfl IIEDIA OI l 
HH-fitHIHflliHHHHfHIIUiiiiiiUIUIIIlJIIIIUUUIIliiiUIUliUIIIIf.UiiiUIIffHHUHiftHHIHflUUHfHHHHHH 
!ollll. DilETA 31,! ~.5 !l,t V,1 2,7 !I, I 3,6 12,1 "l/,7 4,3 H,3 
El'liES<IS I •I 5,6 18,2 4,3 50,5 4,2 1,1 50,! 5,7 9,7 
!,! 11,3 9,1 !,ó i7 ,8 9,! 9,8 9,9 !,8 17,6 
!,! 1,2 !4,3 !,! 1,! 5,2 !,5 l,l 4,5 1,2 16,9 
IIUIIUUilfliUUIUllltlflllliiHHIHJHHfllllllllllllfiUUHHftHIIIIUUUIUUUIHHiHHHUIHfHHIUIIUIIUIIHII 
TOT!VSPP IM,t t,t t.1 ttt,l t,t t,t I.M,t M t,t IM,t t,t t,t 
•tHHflllliHUIIIIHIIHIIHilfltflfHHUHRHIHHUHIHIHmHHHH!HlHffHHIHHIHHIHHtHftlfHHHIIIIIIHHH 
tt-l Inclui I)S ~tmuos. 
f®Tt: &a1i11UI Geral do Eshdn,!IOP/11000, FluxM dt Côlinhs El!lrrus/ClEF. 
EJJBOI!OCM: Ana Srl« Mlico hullsh- IESI'If1.lmti. 
20 
!AIB.A7.1 
EI'OlOCAO 00 I:IJSTEJO - 197911999 
IIMIIIO ESTA1IS1ICI 
EK OOl K!L 19811 
tHUH:fUHUiHHfHHHUUUIIUUIUHHHUIUIJUUHHIHIIIIUUllUUIUIIIIUlUUUIIUIUIIIIHHfffi 
19791191:! 1913/11'9! 198711999 197911999 
JIIS!AI!:l! 
m:DJA DI DI l I!ED!A OP l O!D!A OI! I[!)JA 
HUU:ffiHt-IUHWUHHJIHHHifliHHHlHHHHJHlHHHIIIIIIIIllllllllllllllllllllllllllllliiHHIUHHH 
AD!I mm 3.571,9 259,8 ),3 3.%f,3 788,4 12,8 4.955,1 Jn,& 7,6 3.918,6 838,1 
AIJ!AIIlJ!!S 97~.~ 3,1,6 l,2 918,3 2t3,8 12,4 1.135,7 !3,7 5,1 9íl5,3 Ztt,i 
fUI!lOCII!S 137,5 29,5 2t,B 165,1 17,S 11,6 2~5.~ 1<.! 6,1 177,1 48,8 
OfiESAS 2.57!,8 W,8 12,1 3,471,9 ~25.t 12,2 4.263,6 2t1,7 l,) 3.361,9 Bt2,6 
HUIUfffflllHifHIUtHfUUIIHIHHIHHlffllll:fUfl-HHIIHHHIIllllllllllliiiUIHHIUHHIHHHIHHHI 
TOTAL 7.!61,! 518,3 7,2 8.tt4,4 1,361.~ 17,t 1t.7M,3 115,6 2,4 8.432,8 1.687,3 
fiUUUIIHHitlllfHUUIUIHIHHHHfHHHIIIfHfHHUI-HIHiltllllllfHHHIHHHIIHHIHIIliiiiiiiiiiH 
lli!ElA 7.1 




!97'1 11 91:! 1983111'9! 198711999 197911999 
lHSIANCJ! ---·-·-
I(J)J! DI DI! I!ED!A DI Oll II!D!A DI DI! I!ED!A DI 
ffHUfHHHllfiHIHIHHIUfHHitHHtHUIHHHHtlHHIIlliiiiUHHIHl.lflllllt*HIIIIIIIIIIIIIIUHIHH 
.,; OIIET! lt,1 5,3 lM 42,9 1,1 6,1 %,3 2,5 5,5 %,5 •• 9 
MJTAillil!S 12,1 1,6 5,2 11,3 1,9 8.1 U,S 1.1 3,3 11.1 1,8 
f-II!S 1,9 1,3 1<,1 2.1 1.1 7,1 1,3 1,1 !,4 l,i 1,3 
flll'RESAS 35,7 5,7 15.9 43,6 3,5 8,1 3'1,9 2,6 !,6 3'1,8 5,5 
IHillliiiJUUIIIIIIIUIIIIIUIIIIIIUUIIUIJIIIIIIIIIIIIIIUilillfflllllfllJUffffUUHUUUUIHHIHHHHI 




MlOCAll 00 PESSOH. E IEF\.ElOS - 19791198'1 
IIJiiiiiO ESlATlST!CO 
E! IISI Mil 19118 
HNHIUHUttlHHHIHHflfffiHIIIIHII!llUIIUIIUIHfllilUUIIIIJIIIflllllliiiUIHHHlHHHUlfliUIIIIIIIU 
1979119112 19931191lb 1987119119 1979119119 
IHSJAHC!A --- --------- ·----- --------
líDIA OP Ofl IIIJIA OP DI'! &JJ!A OI DI l &IJIA DI OI'! 
Alll1 O IiE1 A 3k'5,1 m,t 9,2 215l,l G'r.i,G 235,4 37?6,1 332,! 8,8 324!,3 591,9 iB, 4 
AUllliiiiiAS 669,7 :u,? !,B Ml2,7 165,5 242,4 993,4 63,! !,5 7!1,1 173,7 22,9 
f-OES llb,4 23,1 26,8 111,1 9,2 92,1 122,7 12,3 it,i 111,3 21,8 21,5 
EliPiES!S 1217 ,I i3t,9 it,B 1181,! ~.3 ll:l,3 I!Si,7 31,9 2,1 1267,4 151,2 11,9 
HHHHfHIUUIIHUHUIHHiHUfHUHHHHHtHIHilllllliiHUtfllfH-RHIHttiHIHHHHUHlHHffHifllllllf 
TOTAl st9tl.l 31-4,3 !,I 49l8,5 9M,l 19!,1 !352,9 41&,1 !,! 537l,l 8115,1 1!, 5 
HUHHitHfHUIHIHIHIHUHlHIUHIHflfllfifHUIHIHflHittHfflllfllliJIIJUliHJHIHHfflHHUHU-I:HHH 
TAIJEl.JI 8.2 




197911!82 1!113/199< 1!82/1919 197911919 
llóSlN!:IA 
n!DI! 111 1111 liii!A OI DI! l[ll!A DI DI! l'iOIA DI OI! 
llfllll.llllfllllUIUIIfliiUIIUIIllllllllllllllfiiiJllllllllii.IUIUIIIIIIIHffJffHHHHUHHffffffffHUtHHU 
Alll1 niREJA 61,2 J.1 5,1 59,7 2,2 31,5 "!1,7 1,4 2,3 !1,2 2,6 4,2 
AUJIRIUIAS 13,1 1,3 2,3 13,8 1,7 51,5 15,5 1,1 1,1 !4.1 1,1 7,5 
f\lliii(D!S 1,7 M 26,2 2,! 1,2 itt,1 2,1 1,3 16,6 1,9 ••• 19,8 
EI<IIESI<S 23,9 2,5 11,4 24,5 2,6 115,8 22,9 1,1 ••• 23,8 2,3 9,8 
IJ:HHHHHffllflllllflftfHIHHifffHHIHIIHHHIHIIHIHHHHUiHIHIIHIHIHHHtH*HHHIHHHHflHHliH 




EWLOCAO 005 'Oif!iOS CUSTEIOS' • 1171119!'1 
iiiAIIIIO ESTITISTICO 
EH IJSII!ll 1!88 
HHflHHHiiiiiiiHIIHitilllflflllllHIIIIIIHiHfflllllflllliHHJHHfHIHHIIIIIIIIIIIHHHHHfHJUHHIHHHfU 
1179/19il 11i3/1!9ó 1187119!'1 1179/111! 
!i/STAI!CIA 
MEDIA OI' l IIJIIA OI' l OI' l IIJIIA OI' l 
UlHHUHUiflHUHfHIHIIIlllllllllliHHHHfHHIHIHHHJflllllliiiiiiiiUIHIHIHHIHIIHIIIHUUliHHlHHH 
ADH lliETA «7 ,I 34.1 7,6 SI<,! 91!,3 !!,S 1151,1 2112,9 2~.4 612,2 3-44,9 52,1 
!U!AiiUIAS 214,8 S,l 2,4 22S,6 38,8 !7,2 252,4 15,3 6,1 22S,3 31,2 13,9 
FUIIDI\COES 51,1 s.s 11,8 ~.1 11,2 17,3 123,2 21,8 16,9 7l,8 31,4 ~2,8 
E~!ESAS !35!,8 455,2 33,5 221t,S 381,1 16,6 2!1!2,8 216,2 7,7 21!1,5 71!,2 33,5 
!i«HHfUifHIIUHUflllfiiiHIUHHitlfHHflHlHIIIIHHfflHUHHHIIIHHfflffffilffllfHHHIHfHUUIUIHHH 
1011< 2162,1 491,3 47,4 :!IIS,! 513,5 14,3 ~7.4 2t3,1 4,7 3157,9 1112,6 31,8 
!fH~liiUUIHiiUIUIIIUIHIIiiHIIHUHIHH!HHHHtlftHHHIHHHHHHHHIIHIHIHHUIHUIHUfUUfiHHHI 
TAI!El.A 9.2 
E\li!.OCi\ll 005 '0!11105 CiSTEIOS' • !1191!91!! 
PNITICIP!tAII REJ.Alllh\ 
IUNJIO ESTATISTICO 
{ ti % ) 
iflHiflfHHUUfflfllllllllllfiMIII~IIIIUifiiiiUilllllllltllllllUIIIIIIIIIIUIIIIIIIUilllllUUUIIJIUIIIIIIIIllUII 
!179/!9il !li3/!l9ó !187/19!'1 1979/!91!! 
INSTN«:IA 
~UI! 1)1 IK' l IIJII! 1)1 DI'! lOJA DI' Dl'l !miA OI' DI! 
fJUHHifftiHUfflllllllUIIIHUIHHHHHIIIfJIIllllllllliiiiiiiiiiiiiiUIHHHIHHUIIllllllllllliiiiiUHitlfftUI 
Alm O!IET! 22.6 4,1 !7,7 16,3 1,3 7,7 2!,5 5,9 22,3 21,4 5,7 26,8 
AS1AIQUIAS !t.S 2,5 23,4 7,4 1,1 1!,9 5,8 1,! 9,6 8,! 2,5 Ji,t 
F-OES 2,! M 14,5 l,! 1,2 7,1 2,8 1,5 !6,2 2,5 1,5 18,3 
Elfi!S/6 !4,3 !,1 1t,S 74,2 2,! 2,8 64,8 5,8 8,9 68,1 7,1 1t,3 
KffUHHIIIIHUIIIIUIIIUlllliHII!IIUiltiHtfHHHflltiHHHHHHHIIfHIIHUHflfiHflllllllllllllliiHIIIIUUH 




EV<!OCM 00 SIIYICO llA DIY11JA Pli! IJIHMCIA AJIJI1MISTIAT!YA 
lllW ESTAT!ST!CO 





10!1 OI OII lll!l 111' Dl'l lllll DI' Dll lO!! DI' OI! 
HiHUHHIHtHHUIHHHIIIUIIIIIIUI.IIHIIHIIIlllllllllllflliiiJillllliiHHtHfHIIIIIIIIJUIIIlhllllllllllH 
Ml,, DIRETA blt.5 i~.i 21,3 6-45,9 ~8.5 7,5 759,1 125,9 16,6 6!1,3 123,2 11,7 
AUl~IUJAS 162,1 16,1 11,3 149,5 13,7 9,2 123,8 37,2 3t.l 147,1 1.7,9 iM 
f-O!S 1, 9 2,2 1H,6 2,7 2,1 n,e 1,2 1,1 83,3 2,1 2,1 
"·' 
DII'~ESAS 2153,7 474,9 23,1 ms,5 6!1,1 16,8 sm,1 i84t,i 3',1 30-15,9 i7l6,5 ~7 ,I 
UffHHfHIUUHIU:HUIIIHHIHUUUHUIIffillflfiHilllllflllllllllUiUUIIHHiffU;IIHfHHtHIHfiiHIIIHII 




EVILOCM 110 SIIVJCO llA DIYI!JA Plll IJJS1HI:ll AJIJIIMIS11!1IYA 
IUHIRO ES!Al!STICO 
PARTICIP!CAO RELATIVA 1!1 
UUHHffii.IUlllfHKUUHUIIUIIIIIllllllllllllllllUIIllllllllllllllllilliUIIUHHIHIIHHfHHIHHHHfUH 
197911912 l9iJ/l9% l91171191! 19791191! 
IiSTAJI:IA 
lltDIA DI Df l I(]) !A Df DI' I I(]) lA OI Oll rfDII DI' Dl'l 
tifHfHHH~UHIUUUHifJJUIHUHJUIIJJlllllliiUillllllliiiUIIIIIIJJIIffi.Ulll 
AJIJI. DIRETA 22,3 7,5 33,1 13,9 1,8 13,2 12,9 3,7 11,3 1!,7 
••• 
39,6 
A1111iiiiiiiS 5,8 1,3 5,6 3,2 ••• 18.1 2,2 1,l ~~~ .. 3,9 l,6 42,3 
fUIIli!\COES 1,1 1,1 117,7 1,1 1,1 7~.l I, I ••• 94,5 1,1 1,1 1~,5 
Eli'RESAS 71,9 7,7 it,S 82.1 2,l 2,6 14,8 4,1 4,1 79,~ 7,8 9,8 
JIIIUIIIIIUIIIIIIUIIIIIUIIIIIIIIIIIIIIIIJIIHHHIHIIIIHIIHIHffHIIIIUIIIUIIIIIIIUHHIIHIIIHiillUIHUU 




EWlOCM DOS 1111'ES1IID1115 Pai 11!S1MCIA AIII\1M1S11Alllll 
lllllliO ESlAllSllCO 
IISIIED10 O! 19111 
JliiUIIIIHIHHHIIUIIIIIIIIIIIHIUUIIlUlliiiU.IIllllJHHHUfliUIIHIIIIIHHHHHlfHfHHHIUUIIlllliiU 
1919/191!2 1993/1910 i917/i9!1'1 197911911'1 
li!Slt>li:1A 
IIEDIA 111' lfl IED1A OI! I<EOIA OI! IEDIA 111' 01'1 
HHfHUIIIlUJIIIIIIIIIIJIIIUIUIIIllUIIIIIIIIIIUIIIIIIfllllllUUIIIIIIIIIIIIIIIHHHHHifHHHIIlUllllllllH 
Mll!. OIIETA 191.1 61!, i 35,6 131,1 ~3,2 Ji,t <71.1 123,6 26,1 249,3 l61.1 M,6 
A<JTAIIIIIIAS 519,9 61!,5 13,4 Ul,& 194,9 53,1 551,1 59,7 it.B <71,1 151,1 31,l 
fUIIMl:OfS li, I <,7 42,7 17,9 12,8 71,1 75,1 IJ,I 17,3 31,1 29,2 94,1 
Flii<OOS Jl,1 21,2 67,9 tt,4 
'·' 
41,7 31,5 13,2 71,5 24,1 29,6 BS,S 
EIII'RESAS 2115,7 26il,5 12,7 ~~.s 353,7 21,1 22.m,i 55,4 1,5 i9JS,I 361,1 !B,i 
HHflll!flflHHUIHHUUHfHHfllliiiiiU.IIHHUIHfflHIIIUIII11111iUUIIliiiUHHifltllllllllllllUHIHfH 
TOTAl 1rell,6 131,8 6,! 2219,4 511,9 25,9 3Ji3,6 244,J 7,2 2769,5 m,1 12,1 
UHUIUIUIIUHtHIHIHUUH+HHHHHIHHHIIIIIIIfiUUUIUIUUIIIIIUIUIIIIIIHHfHHHHfHHIIIIIIIHU 
liiii!!A !!. i 




!MSl. fjli1NIIE!l!A 79/fR 79162 rf 79162 I(J)!A 6J/1If I!J/116 111' I!J/861EDI• 67/fR 67/11! ri 67111! IEDIA 791111' 79111! 111' 79111! 
HIHHtiiH:HIIIIIIIIIllllllllllHUIIItUUUIIIIIIIIUIIIIJIIUIUIUIIIIIUIIIIIUllllllllllllllllliiiiUliiHHUl 
Mlft!MISTIAC !,7 1,J 3-1,6 
'·' 
1,8 13,2 1l,8 1,7 U,6 8,5 J,! 45,5 
A<JTAIIIIIAS 18,1 J,6 2t,6 IS,! ... 26,1 16,4 1,1 7,2 16,7 J,7 22,! 
fUl!li!COES .. ~ I,! J;,9 1,7 ... ~7,t 2,2 I,J 12,4 1,1 1,8 79,8 
fUIODIIS I ,I 1,7 /A,5 I,S l,l 21,S 1,9 1,6 07,1 1,8 1,6 74,2 
L'liESAS 73,1 J,6 4,9 76,9 5,2 !,7 !!,7 3,3 5,1 73,1 5,6 8,1 
UHIUIIIIIUIIIIIIIlllllllllllUUIIIIUIIIIIIUIUHHHIIIIIIUliiiiiiiiiiiJIIIUIIIIIIIIIHUfHIHHHHHHHltl 




EVOlOCM MS OOlliS OCSI'ES!S POli !MS!MtlA lllllllH!SliAllVA 
11111110 ES1All51!CO 
USI Kll OC 19S8 
ffttafltHtUIIIIIIIIIIIliiiiUUffliiiiiiiiUUIIIIIII.IIHIIJIIllllllllli.IIIIIHIUIHUIIIUilliiiUHHfHHIHU 
1979119~2 i9ll3/19S! 19ll7/1911 197!/1911 
lHSIAHC!! 
KEO!! ~ I KED!! lll'! IIEO!A lll' Ol'% 010!! lll' lll'l 
fUlllHHHHIHHllUUUIHIHHtiHHtffHI:IffHHHlllliiiiUIIUIUHflillllUIIHIHHHIUIIUfffffHIHH+H'H 
!llli. O!lfJA U,J 11,9 1M ~.3 151,3 59,1 161,3 81,2 31,4 211,3 Ht,7 !;,6 
EI!PWES~S lts3,t Wl,3 32,1 lHl,t w.~ 14,6 991,1 325,2 33,1 Wl ,3 289,6 25,9 
!U!Miili!IS 41,t 11,6 16,1 811,8 44,5 51,1 63,3 38,5 61,8 62,6 3'1' 9 63,B 
f-OE5 1,1 1,1 41,6 1,1 1,1 52,1 1,4 1,3 91,8 1,5 1,4 2B3,t 
iiHHUlHlHIHUfHUIIIHHHHIHHHHftfffHIUltHUfffHHHtHHHIUHttHfUHflfUUUHfHUIUilHtlllll 
10111E 1111,4 355,5 19,4 H91,2 15&,4 11,5 i3t7 .1 391,5 31,3 1391,7 341,1 24,5 
liHUfUHtflHflfllflffillHUHIHIIHfiHitHUtlllllHillllllllllll.lllliHIIllllflllfiiHfflllHHfHIUUHHUI 
• ll!l.UJ OS !ll!SIIOOS 
!AiB.A 12.2 
EVOlOCM !111S 0111iAS DESI'ES!S POli IMS!MCIA !OOII!SlRAJlVA 
11111110 ESJA!lSJICO 
( n X 1 
fHIHfliiiiiiiiUIHHHIHIII.U lllllllttllllliiiiUIJflfUUIIiffiJUIUIHUIJUIIIUUJIJUIIllUIIIIIIIIUIHHHI 
1971/191!:! 19ll3119S! 19ll7/1911 1?79/1911 
llllliii:IA ------
IIEDIA DI DI! IIEDIA DI DI! IIED!A OI OP! IIED1A lJP 111 I 
lilittflllflfiUfiiUJJUIUU.JUIIIIIHHIIIIIIIUIIIIIUIIIIfliiUIIUIIIliiiiiiiiiUUIIUif.llllliiUIIIIIIIUll.l 
NN!. O!IETA 7 ,a 2,5 32,1 11,t ?.1 53,! 21,7 5,1 23,6 15,1 9,6 5.1,9 
Bi'IESAS 118,7 3,1 3,4 n,a lt,l 13,3 73,! 3,4 4,5 SI,! 9,2 U,4 
!lJJiillll!S 3,5 1,8 12,2 5,B 2,3 39,! 4,2 2,1 51,8 4,3 2,1 ~,.1 
HillACOES 1,1 1,1 47,A 1,1 1,1 52,1 1,3 1,1 93,5 1,1 1,1 2'12,6 
UUHIUIIIHH:UIHfliHHUHHIIti:HtfiUIIIIIIUIIIIHHIHJHUIIIIIIUIHIUIIIIlliUIIIIIUIIlllllllffffffffiU 
lWL 1tt,t l,t t,l lM,t t,t 1,1 ttt,t U l,t iM,t l,t t,t 
fiUHUfHIIHIIfHHHifHHimHfHtlttHIUflHHHiflllfiHUIIIIIIJIUUIIIIHIIHIHUUIIUIIUHflHill-HftH 
• lliClUI OS ATRASIIJOS 
21~ 
